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ABSTRACT 
 
In the last century Europe had to withstand countless terrorist attacks, but it was in the XXI century 
when the attacks of September 11 had a strong effect on the research agenda in the field of 
International Relations. Today there is an increasing number of analysis of the effects of terrorism, 
and much has been written on the origins of terror, and targeted governments' response, but little 
has appeared on the strategies terrorists employ directed at another sector, civilian targets. This 
dissertation analyzes the rational and strategical behaviour of the terrorist group, ETA, aimed at the 
terrorists' own side, the Basque population.  This audience is relevant because it can supply the 
terrorist organization with resources and can be its social base. In addition, to study how this 
strategy works, this dissertation analyzes the effects of this strategy  through statistical data, on the 
vote for parties that were considered the political branch of ETA.  
This work shows that the strategies of ETA could be divided, into at least, 4 different periods, and 
the last one is especially interesting because it reveals that the convening of truces and violence can 
influence the terrorists' own audience and increase public support for ETA. 
Finally, we conclude that once ETA has declared a truce, the terrorists' social base increases its 
support, with higher levels of votes. 
On the other hand, we cannot affirm that a low level of violence has a strong causal relatio to an 
increase in the votes for the political branch of ETA.  
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RESUMO 
  
No último século, a Europa teve que suportar incontáveis ataques terroristas, mas foi no século XXI 
após os ataques do 11 de setembro que o terrorismo se tornou relevante na área das relações inter-
nacionais.  Atualmene há um número crescente de análises sobre os efeitos do terrorismo, mas em-
bora existam numerosas investigações sobre as origens do terror e a resposta dos governos alvo; não 
dispomos apenas de literatura académica em relação às estratégias que os terroristas empregam, 
dirigidas a outro público, os alvos civis. 
Esta dissertação analisa o comportamento racional e estratégico do grupo terrorista ETA, dirigido à 
própria população da que são naturais os terroristas, a população basca. Este público é relevante 
porque é o que pode fornecer recursos para a organização terrorista, além de constituir a sua base 
social. Além disso, para estudar como atua esta estratégia dirigida à população basca, esta disserta-
ção analisa os efeitos dessa mesma estratégia através de dados estatísticos, mediante os votos obti-
dos pelos partidos políticos considerados o braço político da ETA, para medir o apoio à organização 
terrorista. 
Este trabalho mostra que as estratégias da ETA se podem dividir, pelo menos, em quatro períodos 
diferentes. A última fase é especialmente interessante dado que revela que a combinação de tréguas 
e violência pode influenciar os cidadãos bascos, e aumentar o apoio da ETA. 
Finalmente, concluimos que uma vez que a ETA declara uma trégua, a população basca tem um 
incentivo para se mobilizar a favor da ETA, mensurável através de níveis mais elevados de votos. 
Por outro lado, não podemos afirmar que um baixo nível de violência tenha uma forte relação cau-
sal com um aumento dos votos para o braço político da organização terrorista. 
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RESUMEN 
 
En el último siglo, Europa ha sufrido numerosos ataques de terrorismo, pero no fue hasta el siglo 
XXI cuando el estudio del terrorismo adquirió gran importancia en el campo de las Relaciones 
Internacionales, como consecuencia del 11-S. Actualmente, cada vez hay un mayor número de 
investigaciones sobre los efectos del terrorismo; pero aunque mucho se ha escrito sobre la respuesta 
del gobierno blanco de los ataques, aún existe poca literatura académica en relación a la segunda 
gran audiencia a la que dirigen los terroristas su estrategia, la población. Esta disertación analiza el 
comportamiento racional del grupo terrorista ETA, dirigido a los ciudadanos que podrían compartir 
sus metas políticas, la población vasca. Este público objetivo es importante dado que puede proveer 
de recursos al grupo terrorista, además de constituir su propia base social. Asimismo, para estudiar 
cómo funciona la estrategia de ETA, dirigida a los ciudadanos vascos, este trabajo analiza los 
efectos de dicha estrategia mediante datos estadísticos, observando los votos obtenidos por los 
partidos considerados el brazo político de ETA, para medir el apoyo a esta organización armada. 
Este trabajo muestra que las estrategias de ETA podrían dividirse en, al menos, cuatro períodos 
diferentes, y el último es especialmente interesante ya que revela que una estudiada combinación de 
treguas y violencia, aumenta el apoyo social de los ciudadanos vascos a ETA. Finalmente 
concluímos que cuando ETA declara una tregua, los ciudadanos vascos están más dispuestos a 
incrementar su apoyo, con mayores porcentajes de voto para el brazo político de la banda. 
Por otro lado, no podemos inferir que un bajo nivel de violencia tenga una relación causal fuerte, 
con un aumento de los votos. 
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Introdução 
 
 Justificação Social do projeto: Motivações 
 
Um dos maiores problemas que os países desenvolvidos e democráticos têm de enfrentar 
atualmente é o terrorismo. É importante assinalar que se trata de uma forma de violência muito 
concreta, diferenciada da guerrilha, e de outras manifestações violentas, que têm lugar durante a 
guerra. 
O terrorismo, como o definimos na elaboração deste trabalho, aparece em qualquer tipo de regime 
político mas persiste em democracia pelas características específicas da mesma; as quais fazem das 
sociedades democráticas o melhor cenário para reivindicações políticas mediante o terror. 
Numerosos são os casos de organizações terroristas que têm vindo a espalhar o pânico entre a 
população durante a segunda metade do século XX e os inícios do século XXI; por esta razão e pela 
quantidade de população civil que tem falecido neste período, o terrorismo merece uma reflexão 
teórica. Para além disso, hoje em dia a palavra terrorismo está carregada de conotações negativas, e 
é frequentemente empregue como um insulto; quando apenas é mais uma forma de violência a fazer 
referência a uma realidade concreta. 
Este gráfico foi elaborado com dados compilados pelo Instituto Juan March1, entre 1965 e 2005;  e 
revela a gravidade do problema do terrorismo doméstico, durante o século XX, nos países da 
Europa. Como podemos observar foram muitos os países da Europa, que estiveram envolvidos em 
processos de resolução de conflitos terroristas no século passado. 
                                                 
1Domestic Terror Victims dataset. 
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Gráfico 1 Ataques de terrorismo doméstico em Europa  
 
 
Deste gráfico 1 se infere que o IRA foi a organização terrorista que provocou mais ataques 
terroristas com vítimas mortais no século passado, seguido da ETA, numa escala muito menor, a 
grande distância. Em terceiro lugar está a Itália, país que embora tenha sido menos conhecido pelo 
terrorismo também, sofreu atentados de terrorismo doméstico. 
Contudo, foi após o famoso atentado 11-S, perpetrado em Nova Iorque, pelo grupo Al Qaeda, que o 
interesse pela análise do terrorismo na esfera académica cresceu exponencialmente. Prova disso são 
os numerosos artigos publicados em revistas científicas depois do acontecido em 2001, os quais 
abordam este acontecimento, com perspetivas bastante diversas e controversas. Assim, o presente 
trabalho vai versar sobre este fenómeno, o terrorismo, dada a sua proliferação atual em vários 
países, não só de regime democrático, como também com outro tipo de regime político, e as 
consequências que advêm desta violência, como reconhece David A. Lake (2002: 26) 
    The attacks of September 11 and their aftermath will clearly have a strong effect not only on practical 
politics and everyday life but also on the research agenda of the field of international relations. 
 
Neste trabalho vamos começar a definir o significado preciso do termo terrorismo, além de fazer 
uma aproximação detalhada ao fenómeno, através de diferentes contributos teóricos que nos vão 
permitir analisar o caso concreto do terrorismo basco, através de uma nova perspetiva analítica, e 
com uma sólida fundamentação teórica, baseada nos estudos desenvolvidos nos últimos anos por 
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peritos na matéria. 
O facto que motivou que nos concentrássemos no caso do terrorismo basco foi o anúncio realizado, 
a 20 de outubro de 2011, pelo grupo terrorista Euskadi Ta Askatasuna (E.T.A.) no qual exprimem o 
seu compromisso de abandono da violência, ou segundo as suas palavras “o fim da atividade 
armada”.  A comunidade internacional já esperava por este anúncio há algum tempo, pois 
considerava a ETA como o último grupo terrorista ainda em ativo na Europa, dentro de um país 
democrático. Devido a essa declaração de intenções por parte de ETA, a análise da situação social 
no País Basco volta a ser um assunto atual. Além de nos perguntarmos como é possível a 
persistência dum grupo terrorista dentro de um Estado com um regime democrático.  Esse anúncio  
propiciou que a mesma sociedade começasse a colocar-se questões, relativas ao terrorismo basco, 
que durante mais de 50 anos condicionou a convivência dentro deste território, estando sempre 
presente. 
 Assim, as mudanças políticas são interpretadas pelos peritos em Ciências Sociais e Humanas como 
o reflexo dos avanços sociais, para os quais a legislação tem que mudar de maneira paralela. É por 
isso que o presente trabalho tem por objeto de estudo olhar para a sociedade mais do que para a 
esfera política, a qual neste caso apenas responde às necessidades sociais criadas no seio dos países. 
Como cidadãos implicados no mundo académico, além de comprometidos com a sociedade, 
consideramos o facto de podermos dar um sentido racional ao terrorismo, uma importante tarefa a 
realizar hoje em dia,  assim como abrir novas vias de estudo, que nos proporcionem uma nova 
perspetiva de aproximação ao fenómeno. 
É por isso que o assunto do presente capítulo é apresentar de maneira clara e precisa o problema de 
investigação, além de assinalar o estado da arte da questão, e delimitar o enfoque e a metodologia 
específica para a realização do trabalho. Os objetivos deste trabalho podem subdividir-se em gerais 
e específicos, sendo os gerais os guias nos quais se baseará o estudo. 
 
 O problema de investigação 
Objetivos 
 
O objetivo geral será aproximar-nos do problema da violência terrorista através de diferentes 
enfoques estudados, por peritos na matéria, até adotar uma perspetiva de análise própria para 
estudar o caso do terrorismo basco. Além disso, é preciso sistematizar o fenómeno e simplificá-lo 
de modo a tornar mais accesível a sua análise. Como consideramos que no exercício da violência 
intervêm múltiplos fatores, a simplificação das ações terroristas é pertinente para a análise, embora 
a nossa visão possa parecer, por vezes, simplista. Com este trabalho não tencionamos conhecer as 
diferentes causas do terrorismo, nem julgar a legitimidade das metas políticas pelas quais lutam. 
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Simplesmente o nosso objetivo é conhecer o fenómeno através de diferentes perspetivas teóricas, 
conhecer o que a literatura tem debatido sobre o tema, assim como ter um conhecimento profundo  
das estratégias que usam diferentes organizações terroristas para alcançar os seus fins. 
Outro dos objetivos gerais é a distinção entre o terrorismo doméstico e o internacional. Conhecer 
quais são as suas diferenças e similitudes, e o significado que tem o exercício da violência para  
cada um deles. Além disso, coloca-se também como objetivo geral a aproximação ao caso 
específico da violência de ETA; conhecer a origem ideológica do terrorismo basco, o marco político 
e histórico no qual se enquadra, e aproximarmo-nos de um conhecimento profundo deste caso 
através de uma perspetiva de análise empírica. 
Por fim, como objetivos específicos propomos conhecer a ETA, como organização, é ou não um 
ator racional, com base nas ações que tem empreendido, para a consecução das suas metas políticas. 
Achamos interessante estudar a sua estratégia, considerada muitas vezes acidental, ou fruto da 
desorganização dum grupo de fanáticos, para saber se realmente responde ou não a uma 
planificação prévia racional, que se anticipa às consequências das suas ações, e portanto decide a 
validade da estratégia antes do seu uso. 
Por outro lado, como objetivo específico está o estudo da estratégia que a ETA tem mantido ao 
longo do tempo, e o debate das fases em que esta estratégia se pode subdividir, de acordo com os  
peritos, para aprofundar as ações levadas a cabo, e que envolvem a população civil. 
 
 Perguntas de investigação 
 
Para delimitar a área do problema estas são algumas das perguntas de investigação que nos 
colocamos antes de começar o estudo: São os terroristas atores racionais ou fanáticos?, A violência 
indiscriminada exercida contra a população civil pode em algum caso ser considerada parte de um 
pensamento racional? O objetivo do terrorismo é sempre uma mudança política? Os governos 
preferem não alcançar um acordo sempre que houver violência? Quais são os fatores que dificultam 
a um governo e a um grupo terrorista a chegarem a um acordo pacífico? O que incentiva  um 
governo a não ceder concessões face à violência terrorista?, Quais são os mecanismos mediante os 
quais um grupo terrorista fortalece a sua posição na mesa de negociação?... 
Como observamos, as perguntas são numerosas se não  intermináveis, e evidentemente algumas das 
respostas variam em função do grupo terrorista objeto de estudo. Assim os mecanismos de atuação 
não serão os mesmos para grupos como a Al Quaeda ou a ETA, como especificaremos ao longo do 
texto. 
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 Breve resumo metodológico 
 
Gostaríamos de apresentar alguns dos problemas que encontrámos na realização do trabalho. Apesar 
da grande onda de terrorismo que assolou a Europa Ocidental no século XX, e embora numerosos 
académicos tenham redigido sobre o tema, foi difícil encontrar investigações prévias sobre esta 
questão sem considerações ideológicas marcadas. Além disso, destaca-se a diferença entre os 
enfoques europeus e norte-americanos, os quais aplicam uma metodologia radicalmente distinta na 
abordagem do fenómeno do terrorismo. Por isso,  achamos que existe uma lacuna e ainda muitas 
perguntas sem resposta às quais a sociedade precisa de responder, sobretudo aqueles cidadãos que 
ainda convivem com a violência. 
Em relação à metodologia utilizada, consideramos interessante e relevante aproximarmo-nos de um 
fenómeno das Ciências Sociais através da análise estatística; e aplicar ao caso do terrorismo basco, 
da forma mais objetiva possível, esta tipologia de análise mais utilizada pelo mundo académico 
norte-americano. Também tínhamos a intenção de explicar o método seguido para a realização da 
análise estatística, para que em futuras investigações, outras pessoas pudessem testar as suas 
próprias hipóteses a utilizar um modelo estatístico simples e accessível, para aqueles com 
curiosidade de responder a outras perguntas de investigação. De modo que, neste trabalho, 
utilizamos uma metodologia mista, combinando os enfoques quantitativos e qualitativos, para 
enriquecer a aproximação ao fenómeno e conseguir uma perceção, tanto global do problema como 
específica, sobre questões concretas. 
Por outro lado, antes de começarmos a investigação estudámos a sua viabilidade, para comprovar se 
existiam os recursos necessários para aplicar o método quantitativo. Depois de termos verificado a 
existência de bases de dados sobre o terrorismo doméstico na Europa, e observado que o resto dos 
elementos necessários para a comprovação das hipóteses estavam disponíveis- fornecidos por fontes 
oficiais-, decidimos que era factível a realização do estudo que tínhamos em mente. 
 
 Método de ordenação do trabalho 
 
O trabalho é dividido em quatro grandes capítulos, e respeitivos subcapítulos para facilitar a sua 
leitura; tal como aparece no índice.  
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Capítulo I: Enquadramento conceptual 
 
1.1. Delimitação conceptual do objeto de estudo 
 
Poderíamos dizer que há tantas definições sobre o terrorismo como autores que têm tratado o 
fenómeno, os quais explicitam e delimitam o significado do termo antes de começarem com a sua 
argumentação. 
Quer seja de natureza nacionalista ou religiosa, com alcance transnacional ou doméstico, todo  o 
tipo de terrorismo mantém características comuns, o que permite que estes ataques, embora sejam 
diferentes, adotem este nome. É por isso que consideramos essencial precisar o significado 
semântico do conceito terrorismo, antes de desenvolver diferentes postulados teóricos. E também é 
necessário delimitar o significado que vamos dar ao termo, dado que existe um debate aberto até 
hoje. 
Como este é um trabalho de investigação, é essencial eliminar as conotações que rodeiam este 
termo, e aproximarmo-nos de uma definição clara e precisa que seja o ponto de partida. 
Quer o dicionário da Real Academia Espanhola2 (RAE), o qual apresenta o conteúdo conceptual do 
termo, quer o professor norte-americano de Ciência Política David A. Lake3, assinalam que os 
elementos comuns aos atos terroristas são: o uso da violência para criar pánico social; que isto é 
desenvolvido por parte de um grupo organizado; e o fim deste grupo é obter um objetivo político. 
Além disto, também no campo da filosofia política, Montserrat Bordes (2000: 21) analisa as 
conotações que podem ter algumas definições de terrorismo, dependendo da centralização no meio 
utilizado, no fim que perseguem, ou na causa que gerou a atividade terrorista: 
Quienes insisten en la importancia del medio (el uso del terror) suelen ofrecer una definición condenatoria. 
Quienes insisten en el fin (la consecución de ciertos logros políticos) suelen ensalzar la actividad terrorista 
entendiéndola como emancipatoria. […] Quienes apelan en su definición a las causas de la formación del 
terrorismo pueden ser partidarios […] o detractores. 
 
Recentemente outros autores têm defendido que o terrorismo representa uma estratégia alternativa à 
                                                 
2Definição de terrorismo, da 23ª. edição do dicionário da língua espanhola: 
1.m. Dominación por el terror. 
2.m. Sucesión de actos de violencia ejecutados para infundir terror 
3.m. Actuación criminal de bandas organizadas, que, reiteradamente y por lo común de modo indiscriminado, pretende 
crear alarma social con fines políticos. 
3Terrorism is the irregular use of violence by nonstate groups against nonmilitary targets and personnel for political 
ends. Ver Lake 2002. 
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política eleitoral4, definição que põe ênfase no objetivo final das ações violentas, a consecução de 
metas políticas; metas que em democracia são atingíveis mediante os procesos eleitorais. Mas para 
aprofundar neste intenso debate ainda aberto, podemos consultar a obra Inside Terrorism5. 
Finalmente Bordes6 afirma que existem alguns rasgos essenciais comuns àqueles atos que podemos 
considerar ataques terroristas. Concorda com a definição conceptual do dicionário, mas acrescenta 
um elemento novo e importante, a situação de inferioridade militar em que se encontra o grupo não 
estatal, em relação ao seu adversário. Assim sublinha a assimetria que subjaz nesta relação. 
Portanto, poderíamos reescrever a definição do termo, tendo em conta os contributos dos diferentes 
campos de estudo, para concluir com a nossa, a qual será o ponto de partida do trabalho. Para nós, o 
terrorismo é o exercício da violência -através de uma posição de inferioridade militar- por parte de 
um grupo não estatal, para gerar terror e conseguir fins políticos. Assim, com a aceitação desta 
definição excluimos o terrorismo de Estado, mais uma forma de terrorismo que não deve ser 
esquecida, dado o número de ataques que têm tido lugar, tanto em regimes democráticos, como 
noutro tipo de regimes políticos. Mas, com a assunção da definição prévia, delimitamos o 
“terrorismo” do qual vamos tratar, desenhando uns rasgos comuns para aqueles atores que sejam 
grupos não estatais, que empreguem a violência como meio para criar alarme social, com o fim de 
obter uma mudança política. O estudo The Strategies of Terrorism diferencia cinco títulos, nos quais 
poderia ser classificada toda a meta política terrorista: mudança de regime, mudança territorial, 
mudança política, controle social, e manutenção do status quo7. 
Assim Kydd e Walter acrescentam que um grupo terrorista pode ter uma ou várias metas. Enquanto 
que a Al-Qaeda persegue as três primeiras; estabelecer Estados Islámicos no Médio Oriente, destruir 
Israel, e reduzir a infuência dos EUA; o terrorismo doméstico persegue frequentemente apenas uma 
meta política, -a mudança territorial-, embora a consecução da mesma acarrete uma mudança 
política. 
 
1.1.1 Democracia e terror: uma surpreendente ligação 
 
Por que é que as democracias são mais vulneráveis face aos ataques terroristas? 
Embora pareça uma contradição, sabe-se que a maior proliferação de grupos terroristas acontece em 
regimes democráticos Parece lógico pensar que em democracia existem outras vias, é legítimas, 
para alcançar o poder ou realizar uma mudança, quer seja social ou política; enquanto que em 
regimes não democráticos a violência deveria ser maior. Mas convém assinalar que o terrorismo não 
                                                 
4Ver Laitin e Shapiro , 2008. 
5Ver Hoffman B.,  2006. 
6Ver Bordes M., 2000. 
7Ver Kydd e Walter, 2006. 
O terrorismo internacional e o terrorismo doméstico: o caso da ETA 
 
15 
 
é uma forma de violência qualquer. Como explica a sua definição, o terrorismo é a violência 
exercida por um grupo não estatal, com inferioridade militar, para criar o pânico social, com fins 
políticos. 
Assim, as evidências empíricas alertam para a debilidade dos regimes democráticos em matéria 
terrorista8, e observamos que o tipo de regime político de uma sociedade é importante no 
desenvolvimento de ataques terroristas; um argumento defendido por Kydd e Walter (2006: 62) 
sobre a vulnerabilidade da democracia face à violência, é o seguinte: 
[…] democracies may be less able to tolerate the painful effects of terrorism than non-democracies. Citizens 
of democracies, their fears stoked by media reports and warnings of continued vulnerability, are more likely 
to demand an end to the attacks. 
 
Da anterior definição, a qual apresenta o conceito de alarme social depreende-se uma nova ideia, a 
necessidade de um mecanismo pelo qual os ataques sejam divulgados massivamente. Daí 
começarmos a perceber uma das razões pelas quais existe mais terrorismo em países democráticos 
do que em não democráticos. Neste sentido, tal como argumentam os citados professores norte-
americanos, que introduzem os Meios de Comunicação de Massas, como fator que ajudará a criar o 
pânico. Além disso, as democracias  respeitam a liberdade de expressão, assim como outros direitos 
civis necessários à manutenção de um regime democrático, portanto os Meios de Comunicação de 
Massas convertem-se, sem se aperceberem, nos aliados do terrorismo. E consequentemente, 
naqueles países onde não existe liberdade de expressão, e os Meios de Comunicação estão 
submetidos ao férreo controle estatal, a notícia de um ataque terrorista é mais difícil de ser 
publicitada, se isto for prejudicial para a imagem do governo. 
Assim peritos como Chenoweth (2010: 15) têm insistido na existência de um efeito causal direto 
entre a liberdade de imprensa e o terrorismo: 
 
Without media coverage, terrorist groups are essentially obsolete. Widespread fear and panic are 
fundamental elements of terrorist strategy. Because of the existence of free press in most democracies, 
terrorists have increased incentives to grow in, move to, and conduct their violence within such countries. 
Sensational media coverage serves the terrorists in recruiting, teaching, and training techniques. 
 
Portanto,  uma vez delimitado o objeto de estudo e depois de discutir a sua proliferação em regimes 
democráticos, vamos rever diferentes contributos teóricos para conhecer as profundezas deste 
fenónemo. 
                                                 
8Ver  Chenoweth E., 2010. 
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1.2. Diferentes modos de classificação do terrorismo 
1.2.1. O terrorismo doméstico vs o internacional 
 
Embora o terrorismo internacional tenha sido mais estudado academicamente, os ataques de 
terrorismo doméstico superam-no em número e representam uma ameaça maior atualmente. Além 
das semelhanças que possam ter em comum os tipos de ataques, e por isso são reconhecidos pelos 
órgãos de regulação internacional como grupos terroristas, há algumas diferenças notórias entre o 
terrorismo exercido dentro de um território nacional, contra o próprio Estado, e aquele que envolve 
mais do que um país designado por transnacional ou internacional. 
 
Como já tínhamos dito previamente, na nossa particular definição de terrorismo, este fenómeno 
consiste no exercício da violência por parte de um grupo não estatal organizado, com inferioridade 
militar relativamente ao seu adversário, com o objetivo de criar um alarme social e com o fim de 
alcançar uma meta política. Esta meta política pode ser muito diversa; desde uma mudança do 
regime político estabelecido, à secessão de um território, além de outros fins como  a manutenção 
da ordem atual dentro do território, impedir que outros países tomem o controle sobre uma parte do 
território, ou forçar tropas estrangeiras a abandonarem o país. 
Não entanto, os meios utilizados (a estratégia) para atingir cada objetivo, serão diferentes, assim 
como cada “tipo” de terrorismo, se puder ser classificado em tipos, terá características próprias. 
Sendo assim, podemos distinguir algumas diferenças entre o terrorismo doméstico e o internacional 
relativamente aos traços que definem as duas tipologias. 
Assim, o terrorismo transnacional, por meio da violência extremista, não procura diretamente 
atingir um objetivo militar, mas sim suscitar dúvidas na população alvo, que neste caso são os 
cidadãos moderados do outro lado9. Com a expressão de “cidadãos do outro lado” fazemos 
referência à população do outro país que está envolvido neste processo. Por exemplo, no processo 
de alcançar um acordo de paz entre Israel e a Palestina, um ataque perpetrado por um extremista 
islâmico em Jerusalém, estaria orientado para criar dúvidas e desconfiança entre os cidadãos 
moderados de Israel. Por isso, afirmamos que nesta “tipologia” de terrorismo o alvo é a população 
“do outro lado” da contenda. 
De maneira que o objetivo dos ataques de violência indiscriminada, exercidos por terroristas 
extremistas, é o de aumentar o medo dos cidadãos moderados e gerar desconfiança para que seja 
menos provável alcançar um acordo pacífico entre os dois países. Esta falta de confiança geraria 
cidadãos  menos dispostos a implementar um acordo, já que procurariam sinais de que o inimigo 
iria violar o tratado em qualquer momento futuro. 
                                                 
9Ver Walter e Kydd, 2002. 
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 Tal como defendem Walter e Kydd (2002) os acontecimentos passados comprovam que os 
extremistas são surpreendentemente bem sucedidos no que diz respeito a sabotar os processos de 
paz. Segundo as suas investigações, há 60% de posibilidades de que dois países cheguem a um 
acordo de paz durante o processo de negociação, mas se houver um ataque terrorista, a percentagem 
desce até 25% de probabilidade. Poderíamos perguntar-nos por que conseguem apenas com atos 
isolados arrastar a população até onde eles querem, ou quais são os mecanismos que empregam, e 
qual deveria ser a resposta do governo agredido. No entanto, deveríamos aprofundar em estas 
questões, o objeto de estudo deste trabalho, pelo que recomendamos a leitura completa do artigo 
citado para aqueles a quem possamos ter despertado a curiosidade com esta síntese. 
 
No artigo Sabotaging the peace, Walter e Kydd apresentam um modelo através do qual chegam a 
interessantes conclussões que dão resposta a estas perguntas. Argumentam que os terroristas 
conseguem mais facilmente sabotar o processo de paz quando no processo de negociação aparecem 
estas características ao mesmo tempo: a existência de uma forte desconfiança, tanto o governo 
como a população mantêm uma linha dura em relação à política exterior, e a oposição moderada do 
outro país sente-se capaz de prevenir um ataque terrorista e falha. Eles afirmam que esta era a 
situação existente em Israel em 2002, e por isso era tão complexo alcançar um acordo de paz. Além 
destes fatores, acrescentam outros motivos que podem infuenciar as negociações; como não se 
conseguir chegar aos termos que eles consideram precisos para assinar o acordo, etc. Por outro lado 
seria também importante ressaltar que: 
If it is true that terrorism plays on the inherent uncertainty surrounding peace negociations, then removing 
doubts about the intentions of moderates on both sides of the negociating table will be key to deterring 
extremist violence and to neutralizing its negative effects. 
 
De modo que sobressai o papel relevante dos moderados, os quais poderiam mostrar amplamente 
quão numerosos são os cidadãos médios, que apoiam o processo de paz. Por outro lado, destacam o 
papel dos mediadores internacionais os quais podem garantir a manutenção dos termos do acordo 
no futuro, além de fornecer informação credível sobre as intenções dos grupos opositores do outro 
país, e a própria capacidade deste para controlar os ataques terroristas.   
 
Portanto, e para recapitular, vemos que o alvo é a opinião pública, constituída por cidadãos 
moderados do outro país; o meio é a violência indiscriminada; e o objetivo sabotar o processo de 
paz. Em relação ao governo do outro país, o que esperam dele é reagir com uma resposta excessiva, 
para gerar ódio na população do país, do qual são naturais os terroristas, e assim ganhar apoio social 
dos seus compatriotas. 
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Depois de ter analisado vários casos no Médio Oriente, Walter e Kydd (2002) afirmam que esta 
violência indiscriminada, ao contrário do que muitos possam pensar, é totalmente racional, já que 
forma parte da estratégia terrorista para atingir os fins já mencionados através dos meios 
selecionados. À primeira vista, pode parecer contraditório, que a matança indiscriminada de civis 
possa ser parte dum pensamento racional; e muitas vezes os extremistas são designados por  
radicais irracionais -em busca do paraíso, etc-, mas as evidências empíricas mostram que através da 
sua campanha de terror atingem os objetivos desejados, portanto trata-se de um comportamento 
racional.   
 
Contudo, autores como Lake defendem que o alvo dos terroristas extremistas é a sua própria 
população, de modo que a estratégia consiste em ataques de violência indiscriminada para provocar 
no governo adversário uma resposta desproporcionada, já que os terroristas encontram-se sempre 
em inferioridade militar. Esta resposta agressiva castiga a população da qual faz parte o grupo 
terrorista,e tal como já tinha afirmado Laqueur (1987), é devido a isto que os terroristas conseguem 
radicalizar os setores mais moderados da sua própria população, e assim ganhar apoio social10. 
Portanto este autor defende que o terrorismo -embora seja extremista- é igualmente racional e 
estratégico. E estas afirmações, embora possam parecer óbvias, com argumentos válidos defendidos 
por estes professores norte-americanos, não foram tidas em conta durante muito tempo pelo mundo 
académico. 
Uma vez assinalado que tanto para o terrorismo doméstico, como para o internacional, e inclusive o 
extremista, assumimos que existe racionalidade nas suas atuações, observemos agora   alguns traços 
diferenciadores. A primeira diferença que encontramos é o alvo para o qual dirigem as ações 
violentas. Enquanto o alvo dos extremistas é principalmente os cidadãos moderados do outro país 
envolvido no conflito, segundo a teoria de Walter e Kydd; para o terrorismo doméstico os cidadãos 
alvo são a própria população que poderia constituir a sua base social. 
Em relação à meta perseguida, também encontramos diferenças; o objetivo do terrorismo extremista 
pode ser evitar a implementação dum acordo de paz, a retirada de tropas estrangeiras duma parte do 
seu território, … enquanto que para o terrorismo dentro do Estado o objetivo é, em muitos casos, a 
independência dum território que forme parte desse Estado para construir um Estado novo e 
independente. 
E fnalmente a última diferença notória é em relação ao tipo de violência exercida. A violência dos 
grupos extremistas é indiscriminada, enquanto que os terroristas domésticos escolhem alvos 
seletivos, com alguma significação para eles. Também observamos que devido à debilidade política 
                                                 
10Ver Lake, 2002. 
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dos extremistas os seus objetivos são planeados a longo prazo, enquanto que os objetivos dos 
terroristas moderados são a curto prazo. 
 
1.2.2. O terrorismo “moderado” vs extremista 
 
David Lake argumenta que o terrorismo extremista, embora possa parecer incongruente com o 
modelo de Fearon, é também racional. E apoia a ideia de que além dos fatores que também 
influenciam o proceso de negociação, como a informação privada, o compromisso incredível ou as 
matérias indivisíveis sob as quais se negoceia, o maior problema para alcançar um acordo é que a 
negociação nunca será aceitável sob a atual distribuição dos recursos. E o que o terrorista tenta 
através da violência é mudar o equilíbrio assimétrico do poder, para se situar numa melhor posição 
para uma negociação futura, pois no momento em que exerce a violência não tem poder suficiente  
para iniciar um processo de negociação.   
De seguida, baseando-nos na teoria de Lake (2002: 18) apresentamos alguns traços característicos 
do terrorismo extremista, podendo assim separá-lo do terrorismo "moderado": 
1. As suas aspirações políticas não são amplamente partilhadas nas suas sociedades, embora 
em todas as sociedades existam alguns cidadãos extremistas; 
2. No momento em que optam pela violência não têm poder para obter seus fins políticos; 
 
Em relação a estas características poderíamos definir então o terrorismo moderado como aquele que 
partilha mais amplamente a sua posição política com a sua população; além de ter bem definidos e 
limitados os seus fins políticos, que são frequentemente a secessão do Estado existente. Dado que 
os seus objetivos são mais apoiados pela população, a existência desta base social faz com que o 
grupo terrorista esteja disposto a estabelecer uma negociação com o governo do qual quer 
concessões. 
 
1.2.3. Diferentes lógicas estratégicas: O retrato do terror 
 
Depois de conhecer quais são as metas que frequentemente perseguem os grupos terroristas11, a 
pergunta seguinte é o "como". E conhecer o "como" não é apenas uma curiosidade para 
compreender o terrorismo em profundidade, mas sim o modo de planificar corretamente as políticas 
anti-terroristas. Uma vez definidos os objetivos do terrorismo, falta saber que estratégia  levam a 
cabo para os atingir. Os professores norte-americanos Kydd e Walter (2006: 51), contribuiram para 
a simplificação das estratégias apenas com cinco elementos ao que eles chamaram as cinco 
                                                 
11Ver Kydd e Walter, 2006. 
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principais lógicas estratégicas das campanhas terroristas. Portanto, toda a ação terrorista englobaria 
uma destas lógicas: desgaste, intimidação, provocação, a estratégia de minar tentativas para chegar 
a um acordo de paz, e a estratégia de convencer o público de que o terrorista tem mais determinação 
para lutar contra o inimigo, que outros grupos presentes na sociedade, e por isso o grupo terrorista é 
digno do apoio social. 
Contudo, é relevante conhecer que no desenvolvimento do estudo sobre as estratégias do 
terrorismo, encontraram condições sob as quais é mais provável que cada uma dessas estretégias 
seja bem sucedida, além de destacar as implicações que estas descobertas têm para uma melhor 
resposta contra o terrorismo. 
O seu estudo reflete-se num quadro que mostra as três partes da incerteza (o poder, a determinação 
e a confiança que “algo“ inspira) combinadas com os dois públicos alvo da persuasão: o governo 
inimigo e a população do próprio país dos terroristas, para produzir uma família composta pelas 
cinco lógicas estratégicas apresentadas anteriormente. 
                                                                                    Alvo da persuassão 
                                                                       Governo 
                                                                       Inimigo                   População própria 
                                                                                              
                                                                                             intimidação i 
                                       Poder 
Objeto da incerteza 
                               Decisão/resolução 
                                                       
                                 Confiabilidade                                                                                                
                  
                                                                  Fonte: The Strategies of terrorism. 2006: 59. 
 
Assim, a figura mostra uma família de cinco estratégias, nas quais podemos classificar as ações 
terroristas. Estas estratégias tal como as definem Kydd e Walter, formam um conjunto coesivo de 
postulados teóricos que representam a maioria das estratégias mais geralmente usadas nas 
campanhas terroristas ao longo do mundo. De maneira que no citado artigo, advertiram de que o 
reto para os políticos dos países alvos dos ataques terroristas, é calibrar as reações do governo que é 
objeto dos ataques, para não cair na armadilha e favorecer assim as metas terroristas. No artigo 
analizam em detalhe as estratégias terroristas, e discutem as condições nas quais cada uma é bem-
sucedida. Finalmente, relacionam estas condições com as políticas anti-terroristas mais adequadas, 
utilizando exemplos sobretudo de terrorismo islámico. 
 
Desgaste 
 
 
 
Sabotar as  
negociações 
Intimidação 
 
Convencer da 
determinação dos 
terroristas 
 
provocação 
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1.3. Revisão da literatura existente 
1.3.1.  Procedimentos exploratórios bibliográficos 
 
Como é lógico, quando planeámos o tema de investigação, pensámos que já devia ter sido 
investigado por alguém, embora as investigações de outras pessoas não coincidissem exatamente 
com a nossa. Por isso, achámos que o nosso contributo seria apenas acrescentar alguma coisa ao 
conhecimento previamente existente sobre o tema. 
De maneira que, os primeiros passos foram ler o que peritos na matéria tinham publicado sobre o 
tema, observar quais foram as suas perguntas de investigação, qual a sua metodologia, e a que 
conclusões tinham chegado. Assim, o presente trabalho de investigação baseia-se, sobretudo, em 
fontes primárias tais como livros ou artigos publicados em revistas internacionais especializadas em 
Ciência Política, Relações Internacionais, Sociologia e Segurança Internacional; para abordar a 
problemática de maneira global através de perspetivas fornecidas por diferentes áreas de estudo. 
Para desenvolver esta revisão bibliográfica, foi preciso seguir um método para poupar tempo e 
esforço, e utilizar um “sistema” de procura organizado, com o objetivo de manter um registo das 
leituras realizadas. Assim, em primeiro lugar tínhamos de decidir quais seriam as nossas palavras-
chave, mediante as quais iríamos efetuar a procura na base de dados da faculdade. É preciso 
assinalar que os livros consultados foram tanto da biblioteca da FLUP, como da biblioteca física e 
virtual da Universidade Trinity College, uma vez que foi nesta última que estivemos durante seis 
meses a compilar informação. Estas foram algumas das expressões e palavras-chave utilizadas na 
pesquisa: terrorismo internacional, terrorismo doméstico, estratégia terrorista, história da ETA, 
terrorismo e processos eleitorais. 
 
A procura foi muito rápida e simples devido ao modo como a informação estava informatizada na 
biblioteca virtual do Trinity, mas o problema foi ler toda a informação que tínhamos encontrado. 
Para isso, decidimos apenas considerar o resumo, a metodologia, e as conclusões dos artigos, para 
tomar a decisão de usar essa informação para o presente trabalho, ou guardá-la para posteriores 
leituras. 
É preciso reconhecer que os documentos mais utilizados para o trabalho foram os artigos de revistas 
especializadas, já que é mais fácil encontrar artigos recentes que não sejam obsoletos. Contudo, 
para extrair dados de contextualização histórica, recorremos a livros escritos por  historiadores, 
como veremos na bibliografia. Também tivemos acesso a algumas teses de doutoramento, mas não 
estavam completamente centradas no nosso tema de investigação, e além disso o volume físico de 
informação dificultou a leitura, e o aproveitamento dos raciocínios aos quais tínham chegado, por 
isso decidimos não as usár nesta ocasião.   
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Convém explicar como tomámos anotações sobre os artigos e livros que estivemos a consultar na 
biblioteca. Como já é sabido, a forma mais comum é o preenchimento de fichas de leitura, enquanto 
alguém está a compilar informação. Nós guardávamos uma cópia em formato PDF dos artigos 
lidos, que estavam disponíveis na biblioteca virtual, e depois preenchíamos uma ficha com algumas 
anotações sobre o conteúdo. 
Por isso uma das perguntas mais frequentes das fichas de leitura dos textos sobre o terrorismo, era: 
quem é  o ator principal nesta leitura? Normalmente era: o Estado, a população, ou o grupo 
terrorista. Organizando assim as fichas, foi depois muito mais simples o processo de redação do 
trabalho. Assim fizemos com as diferentes perguntas de investigação, além de anotar a informação 
bibliográfica completa, para mais tarde poder referenciar a obra. 
    Por outro lado, também subdividimos a fase da seleção do universo documental em três grandes 
subpartes, tendo em conta as leituras realizadas. 
    Em primeiro lugar, recompilamos a informação teórica dos peritos de reconhecido prestígio 
internacional sobre “terrorismo”. Desde as teorias da negociação entre o governo alvo e grupos 
terroristas, até às estratégias mantidas por estas organizações armadas, mediante diferentes estudos 
de caso, e através de diferentes abordagens teóricas. 
 Também realizámos leituras sobre as formas de violência dentro do próprio Estado, como se 
articula uma guerra civil, as diferenças substanciais com o terrorismo doméstico, e as características 
específicas de como se exerce a violência entre irmãos. 
    Numa segunda fase, tentámos conhecer com mais detalhe o caso específico da ETA. As suas 
origens ideológicas, a fase histórica na qual se formou, a evolução do apoio social em relação à 
organização armada, as diferentes etapas históricas pelas quais tinha passado, o seu comportamento 
ao longo dos anos, como foi afetado pelas mudanças do governo central, etc. Para tal, centrámo-nos 
nas compilações históricas, e nos livros e artigos que estudam a ETA como assunto principal. 
     E finalmente, a terceira fase consistiu na compilação de todos os dados disponíveis sobre ETA, 
de fontes fidedignas, para poder criar a nossa própria base de dados, com aquela informação que 
íamos precisar para a elaboração do trabalho, e para aplicar o método quantitativo e testar assim 
algumas das hipóteses. 
 Em relação aos artigos consultados, destacamos as seguintes revistas científicas: 
• American Journal of Political Science 
• Defense & Security Analysis 
• International Organization 
• International Security 
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• Journal of Peace Research 
• Public Choice 
• Quarterly Journal of Economics 
• Studies in Conflict & Terrorism 
• The Journal of Politics 
• West European Politics 
 
Também usámos as fontes eletrónicas de organismos oficiais tais como o Ministério do Interior do 
Governo de Espanha, ou o Instituto Nacional de Estatística, além dos dados fornecidos pelo 
Governo Basco em relação aos dados eleitorais, e o Instituto Basco de Estatística (Eustat). 
Como fonte secundária, consultámos um artigo sobre metodologia no qual há várias citações de   
diferentes peritos, pelo que consideramos que é um resumo explicativo das diferentes aproximações 
aos fenómenos das ciências sociais. E dado que o autor processa essa informação e interpreta-a, 
considerámos que é uma fonte de informação secundária. 
Passemos agora a apresentar brevemente, dada a extensão deste trabalho, em que consistem os 
diferentes postulados teóricos que temos encontrado através da revisão bibliográfica feita 
previamente. 
 
1.4 Diferentes aproximações teóricas ao fenómeno do terrorismo 
     1.4.1. Enfoque racionalista 
 
    Após os ataques do 11-S, sem que os terroristas fizessem a priori nenhuma exigência ao governo 
norte-americano que estivesse diretamente relacionada com os ataques, muitos dos peritos em 
terrorismo tentam responder à pergunta: a violência extrema contra os civis pode ser um ato 
racional e estratégico? Até aquela altura, as teorias assinalavam a existência de três problemas 
essenciais, os quais dificultavam a tarefa de chegar a um acordo e portanto “explicavam”o uso da 
violência. No entanto, após o massacre indiscriminado em Nova Iorque, numerosas teorias 
começaram a surgir. 
Assim, peritos como Barbara F. Walter, Andrew H. Kydd ou David A. Lake afirmam que inclusive a 
violência indiscriminada pode ser considerada racional já que responde a uns objetivos políticos 
estratégicos. Estas novas hipóteses partem da base criada anteriormente por James Fearon12 que 
indicava na obra Rationalist explanations for war, que toda a luta tem um custo a posteriori, e este é 
ainda maior para quem perde a batalha; portanto a decisão racional seria chegar a um acordo prévio 
                                                 
12Ver Fearon, J., 1995. 
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para prevenir o custo da luta a ambas partes. No entanto, desenvolve os problemas presentes no 
processo de negociação, que podem impedir de alcançar um acordo pacífico. Em síntese, 
poderíamos dizer que estes problemas que se apresentam nas negociações, se emglobam em três 
categorias, segundo Fearon (1995: 381-382): 
1. Uma ou ambas as partes têm informação privada com incentivos para deturpá-la; 
2. Ambas as partes são incapazes de chegar a um compromisso credível em relação ao novo 
status da matéria sob a qual estão a negociar, por falta de confiança entre as partes; 
3. A matéria sobre a qual estão a negociar é indivisível. 
 
A teoria do professor Fearon é muito importante para percebermos quais são os problemas que 
muitas vezes dificultam a tomada de decisão mais racional, que é chegar a um acordo. Ao longo do 
seu famoso artigo, Rationalist Explanations for War,  desenvolve e explica em profundidade em que 
consistem estas três categorias. Este artigo foi considerado nos Estados Unidos da América como o 
que sustenta as bases da teoria da negociação contemporânea; portanto é comum encontrarmos 
referências a este trabalho nas teorias posteriores desenvolvidas por investigadores dos EUA. 
Por isso era necessário fazer referência a Fearon para entender os postulados defendidos, tanto por 
Barbara Walter, como por David Lake, os quais defendem novas hipóteses baseando-se na teoria 
estabelecida por Fearon. 
1.4.2. Outras aproximações teóricas ao terrorismo 
 
A primeira questão que nos colocámos foi: que perspetiva adotar para nos aproximarmos do 
fenómeno da violência da ETA. A nossa premissa é que a ETA é um ator racional, o que não 
significa justificar a sua actividade violenta por existirem existam razões para isso, mas admitir que 
a ETA, como organização terrorista, mantém uma linha de atuação estratégica com o objetivo de 
atingir as suas metas políticas. Embora nós partamos da ideia da racionalidade da organização, 
vamos expor neste parágrafo outras aproximações teóricas, que encontrámos durante a fase da 
revisão bibliográfica, para ter uma visão mais ampla do que os historiadores têm escrito em relação 
ao problema basco. 
 
Para os peritos que efetuavam os seus estudos dentro do País basco, era difícil admitir a existência 
duma explicação racional para essas ações tão violentas, que mais pareciam fruto do fanatismo. 
Assim Sánchez-Cuenca (2001) na sua obra ETA contra el Estado destaca que esta  negação da 
perspetiva estratégica da ETA deve-se à dificuldade de entender como a procura dum objetivo 
político poder levar a assassinar pessoas. Também neste livro são recolhidos argumentos 
académicos que negam que a ETA seja um ator racional; uns defendem que não persegue fim 
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algum, enquanto que outros areditam que a organização armada tem fins, mas que estes não são de 
natureza política. 
Dado que existem diversas teorias, de historiadores bascos e peritos em Ciência Política, é 
importante apresentá-las e observar as razões que fizeram com que eles apoiassem a irracionalidade 
da ETA, premissa contrária à nossa. 
Assim o ex-etarra e posteriormente lider de Euskadiko Ezkerra, Mario Onaindía13, afirmava que não 
estamos perante uma organização com uma ideologia mais ou menos clara, que a leve a conseguir 
objetivos políticos mediante meios adequados. 
Por outro lado, do ponto de vista da antropologia, Juan Aranzadi14 afirma que a violência da ETA 
surge e se desenvolve como um autêntico rito autoafirmativo da comunidade basco-nacionalista. 
Tese que obteve bastante aceitação no País Basco dentro da corrente antropológica. Acrescenta 
ainda Sánchez-Cuenca que a independência do País Basco (fim último da ETA) está tão longe de se 
verificar, que não é possível uma previsão racional de meios e fins encadeados. 
 Nas teses antropológicas, encontrámos o professor Gurutz Jáuregui 15 que afirma que a luta armada 
é um assunto de crenças mágicas e não de racionalidade, seguindo também na linha de pensamento 
defendida por Juan Aranzadi. 
No entanto, a maioria dos peritos, fora das correntes sociológicas e antropológicas, tem afirmado a 
existência dum fim, embora este não seja de natureza política. Assim, a instrumentalidade está 
presente nos seus postulados teóricos, por mais delirantes que possam parecer as crenças e 
expectativas dos terroristas. Além disso, como prova desta instrumentalidade das ações, temos os 
documentos da ETA que a polícia confiscou em numerosas ocasiões, nos quais a organização 
discute a estratégia a seguir. 
 Outras teses têm mantido um fim económico, como assinala Sánchez-Cuenca (2001), mas o 
terrorismo não parece um bom negócio, dado o risco existente nas suas ações, e quando o preço a 
pagar é a prisão. Também outras hipóteses falam da recompensa em termos de reputação social, mas 
isto não poderia ser procurado de maneira intencional, portanto estas hipóteses não são tidas em 
consideração por nós. 
Assim Domínguez Iribarren (1998 citado em Sánchez-Cuenca, 2001) afirma que a manutenção do 
grupo e o exercício da violência voltaram-se com o tempo, os objetivos principais da ETA, aos que 
outorgam mais importância do que aos fins políticos que defendem. 
 
Também Fernando Reinares tem apoiado esta hipótese de Iribarren, ao afirmar que o objetivo da 
                                                 
13Citado em Sánchez-Cuenca, 2001. ETA contra el Estado. Las estrategias del terrorismo. 
14Ver El Milenarismo vasco. 1981 
15Ver La Democracia en la encrucijada. 1996. 
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sobrevivência da organização é o que prevalece sobre outros fins pragmáticos16. E o professor da 
Universidade do País Basco, Francisco Letamendia17 defende que a violência instrumental é 
substituída progressivamente pela violência identitária, para manter a coesão do mundo nacionalista 
radical. 
 Por outro lado, a hipótese de que o fim do grupo terrorista basco é a sua própria continuidade, 
como organização armada, após observar a dificuldade da ETA em atingir os seus fins políticos, é 
uma hipótese aceite também pelos jornalistas bascos, como Patxo Unzueta, que tem escrito 
numerosos artigos jornalísticos e livros sobre esta organização. 
Contudo, convém assinalar que após a análise das declarações de ex-terroristas da ETA, jornalistas 
bascos têm salientado que algumas das ações da ETA tinham como meta influenciar a sua própria 
audiência doméstica (de maneira que os etarras enviavam mensagens mediante as suas ações 
violentas), além de tentar controlar tanto aos seus simpatizantes, como os seus presos. 
Por fim, o professor de sociologia Sánchez-Cuenca (2001:48) assinala que ETA é racional; embora 
seja uma racionalidade em sentido peculiar, dado que esta não tem incoêrencias analíticas, e é capaz 
de explicar algumas variações que se produzem na estratégia organizativa do grupo terrorista, além 
das mudanças na seleção das vítimas, etc. Será por isto que  muitos outros historiadores e peritos na 
matéria do terrorismo basco têm dividido em diferentes fases a estratégia mantida pela organização 
ao longo do tempo. Sempre motivada para a consecução dum fim político, a independência e 
posterior criação dum novo território basco, ETA mudará várias vezes de métodos para alcançar 
êxito. Após a revisão bibliográfica e a leitura dos argumentos fornecidos pelos peritos, aceitamos 
como sendo provável e lógico, que a ETA tenha mudado e transformado a sua estratégia com a 
cojuntura história; e, portanto, tomamos como ponto de partida, para a nossa investigação a 
cronologia de fases estratégicas que define Sánchez-Cuenca, baseada nos estudos de diferentes 
autores, como veremos pormenorizadamente no capítulo II. 
 
1.4.3. Estado da Arte: ponto da situação 
 
Depois de ter explicado as principais perspetivas através das quais um autor começa a aproximar-se 
do terrorismo, embora brevemente (dadas as características inerentes a este trabalho de 
investigação) observemos qual é especificamente a situação na qual se encontra o estudo do 
terrorismo basco na atualidade. 
 Como já explicámos no início do trabalho, uma das motivações para a realização deste estudo foi a 
                                                 
16Ver Terrorismo y antiterrorismo. 1998. 
17Ver Juego de espejos: conflictos nacionales centro-periferia.1997. 
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existência duma lacuna académica no caso da análise da estratégia da ETA. Ainda que se encontre 
disponível uma grande quantidade de estudos relativos aos efeitos nos governos das estratégias 
terroristas, apenas temos encontrado literatura sobre terrorismo doméstico e apoio social, 
mensurável mediante resultados eleitorais. É por isso que queríamos contribuir para a comunidade 
académica com a aplicação desta nova perspectiva teórica da situação basca. Portanto, o método de 
trabalho seria misto, já que também utilizariamos o método quantitativo, testando as hipóteses com 
dados estatísticos, além de oferecer uma visão diferente a aplicar a este estudo os contributos 
teóricos norte-americanos. De facto, depois de toda a revisão bibliográfica, só encontrámos um 
único estudo, realizado na Universidade Autónoma de Madrid, no qual o autor usa dados 
estatísticos para a análise da situação basca, em relação à ETA. 
Consideramos interessante a aplicação das teorias de autores de reconhecido prestígio sobre o 
terrorismo, já que verificámos que na maioria das vezes, se estuda o terrorismo basco, através de 
uma perspectiva basca. Com isto queremos dizer que são apenas os académicos bascos os que 
analisam a realidade social do seu ambiente, no entanto, nós achamos pertinente a aplicação das 
conclusões a que têm chegado outros autores depois de terem dedicado anos ao estudo do fenómeno 
terrorista. Embora não tenham analisado especificamente o terrorismo basco, achamos que este 
também deve ser analisado como terrorismo, tentando ser o mais objetivos possíveis. 
Na nossa opinião, muitas vezes no caso do terrorismo basco, analisado desde o País Basco, comete-
se o erro de tentar compreender as causas que o originaram assim como julgar a sua legitimidade 
considerando os seus fins; e é precisamente neste exercício de objetividade que este trabalho tenta 
ser diferente e analisar esta organização terrorista com as mesmas ferramentas com as quais, ao 
longo do tempo, peritos em Ciência Política e História têm analisado diferentes conflitos 
domésticos. 
Em relação às investigações sobre como incidem as estratégias terroristas nos resultados eleitorais, 
o mais comum são os estudos de caso; e muita da literatura que temos encontrado analisa 
especificamente o caso israelo-palestiniano,18dada a recrudescência do conflito. 
Apesar disto, ainda consideramos pertinente elaborar o presente trabalho através de uma perspetiva 
nova, com a combinação de métodos e conceitos desenvolvidos por diferentes peritos e que nos 
levassem a contribuir com algumas conclusões que fossem o ponto de partida de futuras 
investigações. 
1.5. A nossa escolha: Adoção duma perspectiva teórica 
 
Há contributos de algumas teorias (Fearon, eleição racional, Walter,...)  com o apoio empírico que 
sugerem variáveis importantes de aplicação para o nosso trabalho. Como descoberta interessante 
                                                 
18Ver Berrebi e Klor, 2006. 
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poderíamos dizer que o trabalho realizado por Criado (2012) assenta nas bases da aplicação do 
modelo estatístico ao caso concreto da ETA. No entanto, algumas teorias relevantes19 ainda não 
foram aplicadas em investigações prévias ao caso do terrorismo basco. Assim, somos nós, com este 
trabalho, que tentamos aplicar estes postulados teóricos a um caso específico do mundo real 
(método dedutivo). 
Todavia, devemos assinalar que nas leituras feitas durante a revisão bibliográfica encontrámos 
várias vozes que têm manifestado conclusões divergentes, baseadas nos seus estudos, fruto da sua 
prática profissional. Assim, alguns professores especializados em terrorismo basco têm defendido 
uma teoria diferente da nossa, como já explicámos no ponto anterior. Contudo também encontrámos 
autores que não assumem como ponto de partida o facto de que a ETA é um ator racional. No 
entanto, depois da revisão bibliográfica, e de comprovar a existência de diferentes aproximações 
teóricas, decidimos adotar como ponto de partida a racionalidade, já que é a premissa mais lógica 
segundo o nosso critério; sendo assim, esta, a primeira decisão conceptual a ter em conta para a 
elaboração do trabalho. 
Também gostaríamos de analisar a violência exercida pela ETA baseando-nos em investigações 
prévias, tanto teóricas, como de estudos de caso, desenvolvidas por investigadores de reconhecido 
prestígio internacional, para aplicar posteriormente as ferramentas que eles utilizaram nas suas 
investigações para explicar outros casos de ataques de terror doméstico. 
Consideramos relevante esclarecer o que queremos dizer quando utilizamos o termo doméstico, 
embora no parágrafo de classificação do terrorismo já o tenhamos explicado extensamente. Neste 
caso particular, os investigadores norte-americanos usam o adjetivo doméstico para diferenciar o 
terrorismo dentro do próprio Estado, daquele que tem lugar entre Estados diferentes, e portanto é 
denominado internacional. Neste sentido, ambos os termos doméstico e internacional seriam 
antagónicos. 
 
De seguida, começaremos a expor as nossas primeiras premissas, a partir das quais posteriormente 
articularemos as hipóteses. Como já tínhamos indicado, a primeira delas é a racionalidade das 
organizações terroristas, e no nosso caso concreto de estudo não podia ser diferente. 
 
 1.5.1. É o grupo terrorista ETA um ator racional? 
 
A primeira questão, que achamos pertinente esclarecer, é se nós, como cidadãos, devemos achar  
que o grupo armada ETA é um ator irracional, ou pelo contrário, assumi-lo como ator racional que 
procura atingir o seu máximo benefício, usando as estratégias que acha mais convenientes, 
                                                 
19Ver Fearon, 1995. 
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dependendo da sua situação histórica, e da conjuntura em que se insere. Esta sería a nossa primeira 
suposição; assumimos que todo o grupo terrorista é um ator racional. 
 
Durante anos, muitas pessoas, sobretudo no País Basco, têm levantado questões sobre a lógica da 
estratégia do grupa ETA; sem perceber que tem levado o grupo a cometer mais de 800 assassinatos 
em menos de 40 anos. 
Nesta tentativa de racionalizar o que estava a acontecer no seu próprio país, uma das perguntas mais 
recorrentes era se a violência indiscriminada dos ataques respondia a uma estratégia racional para 
atingir fins concretos, ou pelo contrário, se a sociedade estava frente a um grupo de fanáticos que 
atentavam contra qualquer um que não partilhasse  as mesmas ideias políticas. 
 
Assim o debate sobre se a ETA é um ator racional ou não, ainda permanece  aberto hoje em dia; e 
esta questão é de novo especialmente importante, depois do último comunicado da organização 
armada, no qual assumem o seu compromisso de abandonar a violência. 
Nós optámos previamente, na elaboração deste trabalho, tal como Barbara Walter, James Fearon, 
Hernán Criado, e outros autores, pela hipótese de que uma organização terrorista é um ator racional 
e estratégico. Como explica Sánchez-Cuenca (2001: 23), o qualificativo estratégico é usado, dado 
que os grupos terroristas se encontram num contexto estratégico; contexto no qual existe uma 
relação de interdependência entre os diversos atores, e o que cada ator faz depende das expetativas 
que cada um tiver, sobre o que os demais vão fazer. 
E para seguir com o esclarecimento semântico, podemos atribuir o qualificativo racional à ETA, já 
que segundo a teoria da eleçião racional, os atores atuam segundo uma lógica para atingir os seus 
fins; e atuar contra os interesses próprios, não seria o comportamento comum, senão um desvio 
gerado por algum outro fator. Por racionalidade entendemos a forma de atuar de maneira coerente 
com os objetivos que um tem, e devido à generalidade do termo podemos aplicar a teoria da eleição 
racional a diversas situações. 
Segundo o princípio de racionalidade têm-se desenvolvido diferentes teorias aplicáveis às ciências 
sociais, como a teoria da eleição racional, ou a teoria de jogos, sendo especialmente conhecido no 
âmbito das ciências políticas o dilema do prisioneiro. Além dos paradigmas teóricos mais notáveis 
nas ciências sociais, existe outro princípio que apoia a hipótese da importância de admitir como 
ponto de partida a racionalidade. É mais lógico supor racionalidade que irracionalidade; assim, 
Sánchez-Cuenca (2001: 25) explica este principio de caridade de forma simples, aplicando o 
princípio às relações interpessoais. Quando nos encontramos com um desconhecido e tentamos 
perceber a causa pela que atua de uma forma, a nossa tendência é construir uma explicação que seja 
compatível com a racionalidade do sujeito. Primeiro lançamos  hipóteses sobre o que este quer 
O terrorismo internacional e o terrorismo doméstico: o caso da ETA 
 
30 
 
conseguir com as suas ações, e a partir delas damos sentido àquilo que observamos. Assim, 
poderíamos assinalar e assumir que segundo o princípio filosófico da caridade, a racionalidade 
encontra-se na base das relações humanas. 
Além disto, Montserrat Bordes (2000: 43) defende que “estigmatizar al terrorista como fanático es 
uno de esos errores apasionados que ocultan una variada realidad”. Neste sentido apoia também a 
premissa de que os terroristas são atores racionais, embora não seja a ideia mais aceite socialmente; 
e inclusive muita da literatura académica afirma o contrário. 
Portanto, tal como explicámos de forma sucinta, a nossa primeira premissa, na qual basearemos as 
hipóteses com as quais trabalharemos, é que a ETA é um ator racional, e estratégico. 
Tal como outros autores afirmam20 a violência exercida por grupos terroristas pode ser, nalguns 
casos, indiscriminada; mas não é por este facto que é irracional. Inclusive este tipo de violência 
exercida sobre a população, sem fazer nenhuma distinção, pode responder a um comportamento 
racional; embora para os pacifistas, e para a maioria das pessoas,  esta afirmação seja difícil de 
compreender. 
Portanto, se assumirmos como premissa principal que uma organização terrorista tem um 
comportamento racional, a segunda pergunta será: qual é o seu objetivo? E isto é especialmente 
relevante para poder afirmar esta racionalidade implícita nas suas ações, já que apenas podemos 
considerar como racional um ator que tiver um comportamento de acordo com a consecução dos 
seus fins. Assim sendo, conhecer as finalidades do grupo terrorista, é estudar a existência de uma 
coerência entre as suas metas e o comportamento que a organização tem, é imprescindível para 
afirmar a racionalidade. 
E como a literatura académica tem vindo a demonstrar, estes objetivos que os terroristas perseguem, 
são frequentemente fins políticos. Diferentes artigos publicados depois dos massacres realizados 
por diferentes organizações de terrorismo islâmico, afirmam que os terroristas perseguem sempre 
fins políticos. Quer seja; uma mudança da configuração do terroritório nacional, uma mudança na 
orientação do regime político, uma mudança da ordem social dentro do próprio território, a 
manutenção do status quo dentro do próprio território, pressionar um governo estrangeiro a 
abandonar o seu terrotório,... as reivindicações podem ser diversas mas todas têm um denominador 
comum, perseguem fins políticos21.   
Terminamos, assim, de apresentar a segunda das nossas premissas principais, toda a organização 
terrorista, embora a violência exercida seja indiscriminada, pretende atingir fins políticos. 
E podemos encontrar afirmações que apoiam a teoria da racionalidade dos atos terroristas, até em 
artigos recentemente publicados em relação ao Médio Oriente, já que a violência coincide com os 
                                                 
20Ver Kydd e Walter, 2006. 
21Ver Kydd e Walter, 2002. 
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eventos do processo de paz. Neste sentido, não aceitamos que em caso algum a violência seja 
irracional para um grupo terrorista, ao contrário, é parte da estratégia a seguir para conseguir metas 
políticas. Assumimos, assim, que os grupos terroristas são racionais e consequentemente 
desenvolvem uma estratégia dirigida a atingir os seus objetivos políticos. Mas antes de chegar à 
nossa terceira premissa, vamos aplicar este enquadramento conceptual ao caso concreto do 
terrorismo exercido pela organização armada, ETA. 
 
1.5.2. Explicação racional do projeto 
 
Esta investigação analisa o uso do terror como estratégia para atingir objetivos políticos. Como 
outros autores mencionaram anteriormente, as organizações terroristas têm fins políticos, e para 
obtê-los as suas ações são dirigidas a dois públicos diferentes22. 
Retomando esta ideia, afirmamos que o governo alvo é essencial, já que é o único ator capaz de 
garantir concessões sobre política ou território; e é por isto que existem numerosas investigações 
sobre os efeitos das estratégias terroristas nos governos, mas apenas encontrámos trabalhos focados 
neste segundo alvo, o próprio público doméstico dos terroristas. De maneira que é por esta lacuna 
existir, na literatura científica, que o nosso trabalho pretende aprofundá-la tanto quanto possível. É 
importante assinalar que este público é imprescindível, porque de acordo com Walter (2006) é a 
própria população quem fornece recursos aos grupos terroristas, além de lhes obedecer em matéria 
social e política. A nossa investigação tenta esclarecer como o grupo terrorista ETA usa estratégias, 
não só dirigidas ao governo alvo, mas também aos cidadãos bascos, com a intenção de aumentar o 
seu apoio político. Desde que o assassinato começou a fazer parte do seu comportamento 
estratégico em 1968, a ETA assassinou 829 pessoas para obter o seu objetivo político, a secessão do 
Estado espanhol. 
 
1.5.3. Por que consideramos o caso do terrorismo basco como um caso de terrorismo 
doméstico? 
 
A resposta para nós é simples; porque os peritos em matéria política assim têm considerado o caso 
da ETA. Portanto durante a revisão bibliográfica pudemos observar como foi tratado por todos os 
autores, nos quais nos baseámos, como um caso de terrorismo doméstico. 
Também, no artigo The Strategies of Terrorism23, aparece o caso da ETA como exemplo de 
terrorismo doméstico, em contraposição à Al Qaeda, máximo expoente do terrorismo transnacional. 
                                                 
22Ver Barbara Walter. 
23Ver Kydd e Walter, 2006. 
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Além disso, encontra-se registado numa base de dados, a qual recolhe dados apenas de terrorismo 
doméstico na Europa, entre os anos 1965 e 2005, elaborada por peritos do Instituto Juan March, 
centro especializado no estudo do terrorismo. Além desta base, aparece classificado como um 
fenómeno de terrorismo doméstico nas bases de dados de várias universidades norte-americanas que 
desenvolvem investigações sobre violência doméstica e terrorista.   
Por outro lado, achamos que uma das razões pelas quais poderia ser considerado doméstico, embora 
as suas reivindicações políticas envolvam dois países, França e Espanha; é o facto das negociações 
que o grupo armado tem mantido durante anos, terem sido com o governo espanhol; e que o 
emprego da violência como arma política tem castigado muito mais a Espanha, concretamente o 
próprio País Basco, do que  a França. 
Para observarmos melhor o que acabamos de afirmar, elaborámos o seguinte gráfico 2, mediante os 
dados do Instituto Juan March, o qual mostra as vítimas mortais da ETA dentro do Estado espanhol,  
e as de França, percebendo a existência de uma enorme discrepância entre ambas. 
 
Gráfico 2 Percentagem de vítimas mortais da ETA em França e em Espanha 
                                        Fonte: o gráfico foi elaborado com os dados fornecidos pelo 
                                                                           Instituto Juan March, entre 1965 e 2005. 
                                       
1.5.4. Ação terrorista e comportamento eleitoral 
 
Como recentes estudos académicos têm afirmado, assumimos que os atos terroristas são capazes de 
influenciar a política doméstica, dentro do próprio Estado24. Este tema foi amplamente discutido em 
Espanha, após os ataques terroristas, que tiveram lugar em Madrid em 2004, e a posterior chegada 
ao poder do líder socialista José Luís Rodríguez Zapatero; dado que as pesquisas de opinião levadas 
                                                 
24Ver Indridason, 2008. 
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a cabo antes dos ataques suicidas, apresentavam o Partido Popular (PP) numa posição vantajosa em 
relação ao Partido Socialista Obrero Espanhol (PSOE)25. 
Além disso, uma recente investigação, que analisa se é verdade que o terrorismo funciona como 
ferramenta para atingir fins políticos, mostra que deveríamos centrar a atenção no como os atos 
terroristas afetam a visão política, e não apenas os padrões de voto26.   
Contudo, embora achemos importante ter as conclusões desta investigação em conta, o nosso 
trabalho analisa, pormenorizadamente, o comportamento dos votantes; para dar explicação à 
correlação entre as estratégias terroristas e o comportamento da sociedade basca, público-alvo 
dessas estratégias, na última fase de atividade da ETA. 
Portanto, se assumirmos que os ataques terroristas que tiveram lugar em Madrid, afetaram os 
resultados das eleições gerais, desse mesmo ano; poderíamos deduzir que em Espanha já existe um 
precedente capaz de mostrar empiricamente (com os dados das eleições de 2004) que a população é 
sensível aos atos terroristas, e que estes atos são capazes de influenciar a visão, e a participação dos 
cidadãos nas eleições. Apesar dos ataques, de terrorismo islâmico de 2004, não terem nada a ver 
com outro tipo de terrorismo doméstico, de inspiração nacionalista; é lógico afirmar que a 
população espanhola, como em 2004, é sensível ao terror exercido por terroristas, e por isso mesmo 
a estratégia de qualquer organização armada, com capacidade de provocar o terror e cometer 
ataques contra os civis, terá também capacidade para influenciar o povo. 
Dada a teoria exposta, e os dados disponíveis, esta investigação procura esclarecer a relação entre as 
estratégias de um grupo terrorista, num regime democrático, e o comportamento dos seus cidadãos 
alvo, mais especificamente o caso do País Basco. Como sublinha Criado (2011), enquanto a maioria 
dos estudos sobre terrorismo estão centrados nos efeitos na opinião pública em geral, não há muitas 
investigações que apreciem como as estratégias terroristas afetam a sua própria base social, da qual 
precisam apoio e obediência. E é por esta limitação que consideramos importante desenvolver este 
trabalho para avançar na análise da constituição da base social que serve de apoio aos movimentos 
terroristas. 
 
1.6. Algumas características da ETA, como organização, baseadas em dados estatísticos. 
 
Apresentado o tema de investigação, de seguida, vamos fazer um estudo pormenorizado da ETA, 
como organização terrorista, em relação à ligação das suas ações com o comportamento do seu  
público doméstico (a própria população basca); vamos conhecer mediante dados estatísticos, 
                                                 
25Ver Chari, 2004. 
26Ver Gould e Klor, 2010. 
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fornecidos pelo Instituto Juan March27, algumas das características do modo de atuação do grupo 
armado. 
Em primeiro lugar, vamos conhecer os dados totais das vítimas mortais da ETA, fornecidos pelo 
Instituto Basco de Estatística, Eustat. O seguinte gráfico de barras mostra o número de vítimas 
mortais por ano, desde a incorporação da ETA, no ano de 1968, o assassinato à lista de métodos 
para atingir os seus fins. 
 
 
Gráfico 3 Cronologia das vítimas mortais da ETA  
 
Rapidamente observamos que contrariamente ao que poderíamos pensar, o maior número de vítimas 
teve lugar durante a democracia, facto que embora possa parecer contraditório tem sido explicado 
por peritos em terrorismo, como argumentamos posteriormente, que têm estudado em que 
condições é mais provável o desenvolvimento de organizações terroristas. Além disso, encontrámos 
nos estudos feitos, pelo Instituto Juan March, sobre o terrorismo doméstico na Europa, alguns dados 
que ajudam a desenhar o perfil real da organização armada, ETA. 
O gráfico 4 mostra a estratégia seguida pela ETA, segundo os dados compilados pelo citado 
Instituto. De maneira que observamos como a estratégia mais frequentemente adotada tem sido a de 
influenciar. Isto significa que o ataque estava dirigido à obtenção de uma maior influência; o que o 
diferencia da estratégia de segurança, a qual é efetuada para prover segurança ao grupo terrorista. 
Contudo, é mais complicado perceber o significado da estratégia sectária, mas como eles 
esclarecem, neste caso significa "grupo social", e nesta categoria misturam-se os objetivos de 
influência e segurança28. 
 
                                                 
27De la Calle, L.e Sánchez-Cuenca, I. The Quantity and Quality of Terrorism. 
28Para uma revisão mais pormenorizada ver em anexo o codebook  DTV. 
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Gráfico 4 Estratégica mantida pela ETA 
 
Por outro lado, no quinto gráfico vemos o grau de seletividade dos ataques com vítimas mortais da 
ETA. Estas variações na seleção do alvo serão comentadas, em pormenor, no capítulo terceiro 
dedicado ao estudo do terrorismo basco; dado que com as mudanças da estratégia da ETA os alvos 
dos ataques variaram ao longo do tempo, respondendo a uma linha de atuação organizada. 
 
 
Gráfico 5 Grau de seletividade da violência da ETA 
 
Através do gráfico 5, percebemos que apenas houve erros, e que o que prevalece de maneira notável 
é o assassinato de Estado, como os autores desta base de datos explicam no codebook, nesta 
categoria encontram-se Forças de Segurança, e Oficiais do Estado. Depois, o segundo mais 
frequente, depois da categoria de assassinato de estado foi o assassinato de indivíduos de maneira 
seletiva, baseada no seu comportamento individual, e não por causa do seu trabalho, ou por 
características sociais. 
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Em relação ao método usado para cometer os assassinatos, o mais frequente foi o tiro na cabeça. O 
carro bomba, foi o segundo mais utilizado, seguido a escassa distância pelas bombas, colocadas em 
prédios, objetos, etc. Finalmente, quase não há casos em que o método tenha sido uma arma que 
não fosse de fogo; nesta categoria eles recolhem os dados relativos às mortes causadas por armas 
brancas, lutas, etc. 
 
                                                                             Gráfico 6 Método usado pela ETA nos atentados 
 
E para finalizar com esta breve exposição da metodologia utilizada por ETA, para cometer os 
assassinatos, vamos ver qual era o estatuto social da vítima. O gráfico 7 é surpreendente já que 
mostra que a maioria das vítimas eram polícias; mas o segundo grande grupo de vítimas foram 
cidadãos, que não pertenciam nem à esfera política, nem às forcas de segurança do Estado. Este 
segundo grande grupo de vítimas mortais acaba por ser surpreendente, tendo em conta que o fim 
que perseguia a ETA, maioritariamente através do assassinato, era aumentar a sua influência. De 
modo que, já observámos a importância que vai ter a população basca na estratégia mantida pela 
ETA. 
 
Gráfico 7 Status das vítimas mortais da ETA 
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Capítulo II: Estudo aplicado ao terrorismo basco 
 
2.1. Apresentação do problema 
 
Antes de começar a falar sobre o caso concreto do terrorismo basco, é preciso conhecer as 
características específicas deste território, para podermos perceber como se articula o conflito. Por 
isso, vamos observar primeiro a composição demográfica do País Basco, para passar posteriormente 
a conhecer a conjuntura histórica na qual nasceu a ETA, as suas origens ideológicas, e o marco 
político no qual se enquadra a luta política da ETA, através do seu braço político, para atingir a sua 
meta; a independência do que é atualmente a Comunidade Autónoma do País Basco, e a criação 
junto com Navarra e os territórios basco-franceses, de um novo País Basco independente dentro da 
Europa. 
 
2.1.1. Radiografia da realidade social no País Basco: A evolução demográfica da população 
 
O crescimento total no País Basco, entre 1950 e 1975, foi do 95%, já que passou de 1.061.000 
habitantes a 2.072.000. Também é importante considerarmos o saldo migratório do mesmo período; 
468.000 imigrantes chegaram à Euskadi nessa altura, cifra que equivale a 50% do total de 
habitantes em 1950. Em relação à cidade de Bilbao, no princípio do século, no ano 1900, tinha 
82.000 habitantes, e a cidade cresceu de maneira exponencial graças à forte indústria existente, a 
qual converteu a cidade num núcleo recetor de mão de obra chegada de todas partes de Espanha, até 
alcançar os 433.000 habitantes, na década de oitenta. 
Posteriormente, entre 1975 e 1995, o País Basco perdeu cerca de 42% do emprego industrial, e  
44% dos empregos criados na fase de expansão, de 1986 a 1991. Como referência a dados mais 
recentes, no ano 2001, a cidade de San Sebastián contava com 178.000 habitantes, enquanto que 
Vitoria contava com 216.000, e Bilbao com 349.000. Contudo, convém enfatizar o período no qual 
nasceu a ETA, que teve lugar no ano 1959, e ter em conta o processo de mudança social no qual 
estava imerso o País Basco, especialmente Bilbao, em meados do século XX, para compreender 
como se começa a forjar a organização, e qual é o contexto histórico em que aparecem as origens 
ideológicas do grupo armado. 
 
Dados Migratórios do Instituto Nacional de Estatística 
Entre 1961 e 1975 chegaram a Bilbao 320.000 imigrantes, muitos deles procedentes de outras 
Comunidades pertenecentes a Espanha. Por isso, no ano 1975 a origem da população do País Basco 
era a seguinte: apenas 51% eram bascos filhos de bascos, 30% eram imigrados, e 19% filhos de mãe 
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ou pai não basco. Em relação aos apelidos bascos, devido aos procesos migratórios, verificamos que 
13% das pessoas em Espanha têm um dos dois primeiros apelidos bascos; e dentro do País Basco, 
45% das pessoas têm algum apelido basco e apenas 20,5% os dois. 
A partir do ano 2000, a imigração quase duplica relativamente à emigração. Dados que começam a 
mudar atualmente, por causa da crise económica. Todos estes dados revelam a complexidade da 
estrutura social basca, devido ao seu multiculturalismo e composição plural da sociedade. 
 
2.1.2. Conjuntura histórica na qual nasceu a ETA 
 
A ETA nasceu em 1959, durante a ditadura franquista. Segundo Jáuregui (2000: 171): 
El fenómeno de ETA constitye el resultado de la interacción entre dos factores íntimamente unidos entre sí. 
De una parte el nacionalismo sabiniano, cuyo eje fundamental se basa en la consideración de Euskadi como 
un país ocupado, y de la otra el franquismo, que hace efectiva y real tal ocupación. 
 
 Por isso, para entender o nascimento da ETA é preciso ter umas noções básicas de ambos os 
fenómenos; e ao mesmo tempo é impossível perceber os acontecimentos históricos que têm tido 
lugar, sem a contextualização das origens ideológicas da organização terrorista. 
 
2.1.2.1. As origens ideológicas do grupo terrorista 
 
O nacionalismo moderno surge com a Revolução Francesa, a qual termina com o Antigo Regime. A 
burguesia francesa que leva a cabo a revolução apoia a existência duma única sociedade política, 
uma Nação, baseada na igualdade formal de todos os cidadãos, criada mediante o contrato 
voluntário dos cidadãos29. 
No entanto, o nacionalismo basco não será deste tipo de nacionalismo, denominado francês, mas 
sim um nacionalismo, que começa a desenvolver-se na Alemanha, e que será integrista, antiliberal e 
ligado à sociedade estamental própria do Antigo Regime. Além da tradição, a língua será o rasgo 
distintivo da Nação. Assim, Sabino Arana, o pai do nacionalismo basco, inspirou-se neste 
nacionalismo germânico para instaurar as bases do nacionalismo basco, e fê-lo a afirmar que a 
existência de uma Nação Basca se apoia em elementos objetivos, como a existência de uma 
comunidade de língua e cultura. Infelizmente, agora não podemos analisar em profundidade o 
nacionalismo basco, mas podemos conhecer através de Jáuregui (2000:172) quais foram as 
principais bases da Nação Basca para o nacionalismo sabiniano: a pureza da raça, o integrismo, o 
ruralismo, o etnocentrismo, e finalmente o centripetismo. 
                                                 
29Ver La historia de ETA. Capítulo IV. 
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Estes rasgos esenciais têm variado com o tempo, de forma que alguns como o ruralismo têm 
desaparecido completamente, e outros como o racismo, desde o começo ficaram incluídos no 
conceito de etnocentrismo. Portanto, é importante conhecer que dessses cinco fundamentos do 
nacionalismo basco, no seu começo, os dois conceitos mais relevantes e que têm perdurado foram, 
o centripetismo e o etnocentrismo;e as consequências que deles se derivaram. 
A seguir, vamos observar ao que alude cada conceito e as consequências sociais que geraram. O 
centripetismo é uma tendência ao isolacionismo, afirmando a existência do "eu" em contraposição à 
existência e negação do "outro". Os foros bascos30 com os conceitos que estavam enraizados neles 
fomentaram esta distância, além da língua basca que foi uma barreira devido à sua complexidade, o 
que gerou dificuldade na aprendizagem da mesma por parte dos imigrantes chegados de outras 
partes de Espanha. Como já assinalámos, em contraposição ao nacionalismo francês, este tipo de 
nacionalismo estava ligado à sociedade basca pre-capitalista, e para Sabino Arana as mudanças 
sociais que começaram a surgir no País Basco após a industrialização, foram recebidas como uma 
ameaça às tradições bascas. Assim, a essência do nacionalismo basco é a contraposição entre "o que 
é basco" e "o espanhol", como se fosse naturalmente antagónico, tal como explica Jáuregui (2000: 
174). E a reivindicação nacionalista articula-se à volta da ideia de ocupação do País Basco, por 
parte de Espanha. De maneira que, para Sabino Arana, os síntomas que demonstram que tal 
ocupação foi efetiva foram: a debilitação do euskara, o deslocação das elites autóctones, e uma 
aparição massiva de imigração operária. Assim, Jáuregui (2000: 174) assinala: 
 
La única política válida la constituye la expulsión del "ocupante", el rechazo de lo español, y el mantenimiento de 
lo vasco, lo cual va a implicar [...] el abandono de cualquier actividad política en el marco español y la 
constitución de una fuerza política vasca cuyo objetivo fundamental sea la consecución de la independencia. 
 
De maneira que o nacionalismo basco aparece como um movimiento político anti-Espanha. E o 
outro conceito essencial do nacionalismo basco está ligado a este centripetismo, que já temos vindo 
a explicar. Como consequência da rejeição de tudo o que fosse estrangeiro, mais concretamente 
espanhol, aparece o etnocentrismo, para criar uma sociedade baseada, no início, na pureza do 
sangue e,  posteriormente,  na língua. A composição demográfica do território basco deitou abaixo a 
teoria de Sabino Arana, baseada na raça, portanto perdeu importância, e ficou como elemento 
simbólico, deixando que o euskara fosse o elemento capaz de definir a essência da identidade 
basca. Contudo,  isto também  não resolveu o problema, dado que a maioria das pessoas que 
morava em Euskadi naquela altura não falavam euskara, portanto era negar à maioria da população 
                                                 
30Leis consuetudinárias, mantidas desde o século XIX,  as quais originariamente incluíam os conceitos de: Fidalguia 
universal e pureza de sangue.   
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a categoria de basco. No entanto, se a língua era um referente para identicar o que é basco do que 
não é, existia a opção de aprender a língua. Assim, sublinhamos o que o Professor Jáuregui (2000: 
176) tem defendido em relação a isto: 
... lo verdaderamente importante no es, al menos en primera instancia, recuperar el eskera, sino adherirse al 
movimiento que va a hacer capaz esa recuperación. De este modo, el medio, es decir, el nacionalismo, se 
convierte en fin en sí mismo. 
 
E como continua a argumentar, o facto de o nacionalismo ser um fim em si mesmo faz com que a 
identidade basca fique irremediavelmente ligada à língua, o euskara; essa comunidade étnica que 
fala euskera é identificada como uma comunidade nacionalista; a reivindicação do euskara é o fator 
legitimador, portanto converte-se numa arma política, e deixa de ser um valor cultural. 
E a conseqência disto é que tudo o que não for nacionalista será considerado daí em diante não 
basco. Assim, gera-se um forte sentimento de comunidade ligado ao nacionalismo. 
De maneira que estas bases ideológicas, unidas à necessidade de se integrar no sistema político 
(superando o antagonismo basco/ não basco), fizeram com que o nacionalismo estivesse imerso 
num processo de mudança permanente; o que provocou numerosas cisões, ao longo da história, 
dentro das organizações nacionalistas. 
Assim, em 1921 teve lugar a primeira das cisões mais importantes, cisão radical sabinista 
provocada pelas Juventudes nacionalistas que apoiavam a figura de Eli Gallastegi31, assumindo a 
ideologia do diário Aberri. São mais reacionários e tentam manter os ideais dos primeiros anos de 
Sabino Arana, e são contra qualquer negociação com o governo de Espanha, considerado como o 
opressor. Esta cisão junto com a que terá lugar posteriormente da Federação de Mendigoizales em 
torno do jounal Jagi-Jagi, constituem os antecedentes ideológicos da ETA. 
 
2.1.2.2. O nascimento da ETA 
 
Após a guerra civil espanhola (1936-1939), as forças republicanas foram obrigadas a limitar a sua 
atividade política com a chegada ao poder do general Francisco Franco, o qual convertirá a Espanha 
numa ditadura de carácter personalista. O facto de outros países se envolverem na guerra fria, 
dificultou ainda mais a situação da Espanha, que não teve os apoios internacionais que esperava, 
para acabar com o regime autoritário. 
O Governo Basco, permaneceu durante este tempo no exílio liderado pela figura de José Antonio 
Aguirre32 que esperava o apoio dos Estados Unidos e dos países Aliados, auxílio que não chegou, o 
                                                 
31Reivindica a ideologia aranista pura e refunda o PNVjunto a Manu Eguileor. 
32José Antonio Aguirre y Lecube: membro do Partido Nacionalista Vasco (PNV) e primeiro "Lehendakari", Presidente 
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que provocou uma forte deceção que dificultou que o Partido Nacionalista Vasco (PNV) 
mantivesse a sua influência no interior do país, dado que estava no exílio. De maneira que foram as 
novas gerações que ficaram encarregues de manter vivo o nacionalismo. Nessa altura, apenas houve 
alguns focos de resistência, formados sobretudo por estudantes bascos, que, com a falta de 
informação, unida à repressão existente no regime franquista, procuravam conhecer a cultura, e a 
história do País Basco. Assim, surgem grupos de estudantes, de famílias nacionalistas, com 
possibilidades económicas como o grupo de estudo EKIN, formado por universitários de Bilbao, 
com o fim de se reunirem para tratarem temas culturais. Para além desse grupo de estudo, aperece 
também nessa altura a organização da juventude do PNV, Eusko Gaztedi (EGI), que começa a se 
agrupar em 1952. É importante assinalar que houve outros grupos de estudantes, mas foram 
dissolvidos pela polícia franquista, dado que a ditadura aboliu o direito de reunião dos cidadãos. 
Assim o grupo EKIN, tal e como relata Jáuregui (2000: 180), começa a ler obras da literatura 
nacionalista para se informar, além de visitar ex-dirigentes do PNV no exílio. Contudo essas 
conversas não tiveram os resultados esperados, e após 1953, o próprio grupo EKIN começa a 
integrar mais estudantes mediante cursos de formação. No entanto, através do PNV, o EKIN 
começou a ter contacto com o EGI, até que em 1956 os grupos se uniram. Todavia, as diferenças 
entre os grupos eram notáveis, o que fez com que esta ligação fosse impossível, e devido às 
discrepâncias internas isto terminou no rompimento de ambos grupos em 1958. Apenas um ano 
mais tarde, no verão de 1959, os dissidentes que formavam o EKIN, criaram uma nova organização, 
Euskadi Ta Askatasuna (ETA). 
A extensão do trabalho dificulta a exposição da informação em relação à ETA, de maneira 
pormenorizada, por isso vamos apenas sublinhar alguns acontecimentos relevantes dos seus inícios. 
Desde a sua fundação em 1959, foi apenas a 18 de Julho de 1961, que cometeram a primeira ação 
violenta, quando tentaram descarilhar um comboio em direção a San Sebastián, no qual viajavam 
voluntários franquistas para comemorar o começo da Guerra Civil espanhola. Esse primeiro 
atentado, causou instabilidade na estrutura da ETA, devido à ação policial, que deteve numerosos 
militantes, e provocou a fuga de vários dirigentes. Dada a situação na qual se encontrava como 
organização, fez uma Declaração de Princípios, na Primeira Assembleia de 1962. 
Encontrámos os primeiros fundamentos da sua ideologia, na primeira Assembleia que teve lugar em 
1962, na qual reconheciam que se baseavam33 no regeneracionismo histórico, já que os 
acontecimentos da história basca são elementos chave para a construção nacional; na nacionalidade, 
que agora substitui a raça, portanto é basco aquele que mora e trabalha em Euskadi; na liberdade de 
culto religioso, embora aceitem a doutrina da Igreja como referência para a construção de um 
                                                                                                                                                                  
do Governo Basco, em 1936. 
33Ver Elorza, 2000. 
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programa social; no anticomunismo ideológico, embora o valorizam como método de ação política; 
e na independência de Euskadi, compatível com o federalismo europeu. 
Ao longo do tempo serão numerosas as Assembleias celebradas pela ETA, e as cisões que delas 
advêm; mas queríamos expor apenas a primeira, para apresentar os princípios nos quais se 
baseavam como organização, na sua origem. Por outro lado, é necessário sublinhar a importância 
que a organização deu à população basca, como base social deste movimento de luta patriótica, 
como eles o definiram. Isto é um elemento essencial, e prova disso é a importância que a ETA dá à 
formação dos seus militantes e do resto da população basca. Assim, além dos cadernos Zutik!, E de 
outros elementos formativos, o que tenta é que todo o povo assuma como próprio o seu objetivo 
político de “reconstrução nacional” e estabelece um programa de quatro pontos, a desenvolver em 
longo prazo, como afirma Jáuregui (2000: 192): 
Toma de conciencia de minorías; formación concienzuda de esas minorías; planteamiento del problema 
nacional a todo el pueblo; e iniciación de acciones de masas que conduzcan a la liberación nacional. 
 
2.1.3. Enquadramento sócio-político atual 
 
O País Basco, ou Euskadi, é uma das 17 Comunidades Autónomas de Espanha, dividido em três 
Províncias: Araba, Gipuzkoa e Bizkaia. Está situada no nordeste, junto aos Pirinéus, e possui uma 
nacionalidade histórica reconhecida pela Constituição espanhola de 1978, em vigor atualmente.  
Presume-se que o povo basco tenha ocupado a Península Ibérica por volta do ano 2000 a.C. e tenha 
resistido às constantes invasões sofridas ao longo dos séculos. Apesar da dominação dos Romanos, 
os bascos mantiveram a sua língua, costumes, e tradições, num processo de forte resistência. O 
Euskara (a língua basca) não tem parentesco com as línguas indo-europeias; e embora seja a língua 
mais antiga falada na Europa atualmente, apenas se constituiu como língua escrita no século XVI. 
Estas três províncipas bascas, são consideradas territórios históricos,34 em conformidade com a 
Constituição atual e com o Estatuto de Autonomia de 1979, que é a lei básica institucional deste 
território. O Artigo Segundo do Título Preliminar da Constituição garante o direito à autonomia, ao 
mesmo tempo que defende a unidade da Nação Espanhola. Este Estatuto é diferente da maioria dos 
Estatutos das Autonomias espanholas, pelo facto de que a autonomia basca constitui uma 
atualização do regime foral35, das três províncias bascas, dentro da base da Constituição espanhola, 
conforme a Disposição Adicional primeira da mesma. De maneira que as Comunidades Autónomas 
de Navarra e País Basco conservam a independência tributária, fiscal ou civil; além do resto dos 
                                                 
34Antigas Províncias Bascas, atualmente Bizkaia, Gipuzkoa e Araba; e o Reinho de Navarra,atualmente a Comunidade 
Foral de Navarra; historicamente regidas por leis forais. 
35Regime de tributação especial com base nas leis consuetudinárias, anterioriores a 1841. 
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poderes enumerados no Capítulo II da Constituição. 
E para terminar esta anotação sobre o enquadramento legal, no qual se encontram as reivindicações 
políticas dos grupos independentistas; sublinhámos  além da Constituição, o Estatuto de Autonomia 
do País Basco de 1979, e a Lei Orgánica de Reintegração e Amelhoramento do Regime Foral de 
Navarra de 1982, que são as normas que regulam o autogoverno em ambas as Comunidades 
Autónomas. Assim, o País Basco obteve um processo único de financiamento, baseado na 
atualização dos acordos económicos das províncias bascas, estabelecidos em 1876. O Estatuto 
permite também auto-policiamento, a Ertzaintza, uma polícia própria, que desenvolve o seu 
trabalho em todo o território basco. Sendo uma atualização dos regimes forais, os Conselhos 
Provinciais de cada uma das províncias que compõem o País Basco, mantêm amplos poderes e 
responsabilidades importantes, em relação ao Governo Basco. 
No que diz respeito às principais instituições bascas; é preciso assinalar que os poderes são 
exercidos por meio do Parlamento Basco, entidade que possui o poder legislativo; o Governo Basco 
com poder executivo e administrativo; e o Tribunal Superior de Justiça que é a mais alta instância 
judicial dentro do País Basco. Além destes organismos, encontram-se o Ararteko, que provee 
justiça, e a Administração Geral do Estado, representada pela delegação do Governo e 
subdelegações provinciais. 
 
2.1.4. ETA como organização terrorista: luta armada e política 
 
Representação eleitoral através de partidos políticos 
Como já comentámos na introdução, o grupo terrorista ETA soube desde o começo que o terrorismo 
era um meio para atingir fins políticos concretos, a independência do País Basco. Para isso há duas 
vias possíveis de atuação; a via política e a via armada. Como voltaremos a este assunto em 
pormenor no capítulo da estratégia racional da ETA, agora iremos simplesmente mencionar o devir 
histórico dos diferentes grupos políticos, que têm sido o braço político da organização, desde as 
primeiras eleições democráticas, após o franquismo, até às que tiveram lugar em 2011. É importante 
esta epígrafe,  já que sem ela não seríamos capazes de perceber a que fazem referência os gráficos, 
com a análise dos votos. Isto complica-se, pois devido a problemas legais, de maneira que o braço 
político da ETA teve que mudar de nome em numerosas ocassões; por isso, expomos um breve 
resumo dos acontecimentos históricos em relação à utilização da via política por parte da ETA. Para 
a elaboração deste resumo, compilamos informação que diferentes jornalistas, especializados no 
"assunto basco", tinham publicado no diário El País. 
Após a morte de Franco, as primeiras eleições gerais democráticas tiveram lugar em 1979, de 
acordo com a Constituição promulgada em 1978, durante a transição espanhola. Herri Batasuna 
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(HB) foi o nome dado ao partido pertencente à esquerda abertzale,36 que foi durante numerosos 
anos o braço político da ETA37; refundado em diferentes partidos políticos, devido aos problemas 
legais que teve, pelo vínculo à organização armada, e porque nunca condenaram a violência dos 
atentados cometidos pela ETA. 
De facto, Herri Batasuna (HB) foi uma coligação política criada em 1978, com presença em 
Navarra e no País Basco, embora só se constituisse como partido político em 198638. De ideologia 
nacionalista e socialista, a autodeterminação do País Basco foi a sua principal meta política, para a 
criação dum território basco independente da França e da Espanha. Esta formação política 
desapareceu quando se fundou, em 2001, a Batasuna; o partido político formado pela maioria dos 
membros do HB, embora também alguns ex-militantes do HB, que condenavam a violência 
exercida pela ETA, fundaram o Aralar. 
Para perceber alguns dos acontecimentos que tiveram lugar, é importante conhecer que a estrutura 
da organizaçao HB estava dividida em Juntas de Apoio Local, coordenadas por Assembleias 
Provinciais, e o órgão com mais poder de decisão era a Mesa Nacional, composta por 31 membros. 
De acordo com a sua ideologia política, defendiam a Alternativa KAS39, posteriormente Alternativa 
Democrática40, e rejeitavam qualquer posição intermédia como o Estatuto Basco ou a Constituição 
espanhola de 1978. 
Em 1997 o Supremo Tribunal ditou uma sentença que condenava a Mesa Nacional de Herri 
Batasuna, por ter cedido um ano antes, espaço eleitoral à ETA para as eleições. Pouco depois, o 
journal ligado a esta formação política, Egin, cessa a sua atividade por ordem do juiz Baltasar 
Garzón, e para evitar ficar envolvido num processo judicial, que não lhe permitesse apresentar-se às 
eleições, decidiu participar nas de 1998 e 1999 dentro da plataforma, Euskal Herritarrok41(EH), que 
juntava não só membros de HB, como também outros grupos minoritários como Batzarre ou Zutik. 
Assim nas eleições de 1998 e 1999, HB passa a fazer parte de EH, como manobra para evitar um 
processo judicial que a ligasse à organização armada ETA.  Após as eleições ao Parlamento Basco, 
Juan José Ibarretxe foi eleito presidente do Governo Basco, Lehendakari, com o apoio de três 
grupos políticos nacionalistas; o Partido Nacionalista Vasco (PNV), Eusko Alkartasuna (EA) e EH; 
formando assim um governo de coligação PNV-EA. Apenas uns meses mais tarde, esta coligação 
assinou um acordo com o EH; acordo parlamentário que finalizou em novembro de 1999, quando a 
ETA rompeu a trégua indefinida que tinha declarado um ano antes; e a formação política EH não 
condenou o atentado. Além disso, o EH abandonou o Parlamento Basco em setembro do 2000, de 
                                                 
36Esker Abertzale: é denominado assim o grupo de simpatizantes que partilham os fins políticos de ETA. 
37Ver  ETA Militar pide el voto del electorado vasco a favor de Herri Batasuna. 
38Ver  El compañero ausente y los aprendices de brujo: orígenes de Herri Batasuna (1974-1980.) 
39Ver o anexo2: Alternativa KAS. 
40Ver o anexo 3: Alternativa Democrática. 
41Ver HB deja sus siglas y se integra en una amplia plataforma electoral.   
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maneira que os grupos minoritários o Zutik, e o Batzarre que formavam o EH, também 
abandonaram a coligação. 
Pouco tempo depois, o EH participou nas eleições autónomas de 2001, embora o único integrante 
deste partido fosse o HB. Nas eleições a perda de votos foi notória, e após o rompimento da trégua 
em 1999, numerosas cisões dentro da esquerda abertzale levaram à criação de outros partidos 
políticos, entre eles o Aralar. 
De maneira que, em 2001, EH refunda-se na agrupação Batasuna, partido político que procura unir 
num único partido os abertzales de todo o País Basco. Tanto o HB como o EH eram coligações que 
só se apresentavam em Navarra e no País Basco, de maneira que não tinham presença nos territórios 
basco-franceses. Assim, observaram que outras formações políticas, com presença em mais 
territórios, começavam a obter mais votos; como o Partido Nacionalista Vasco (PNV), ou o Eusko 
Alkartasuna (EA). Esta nova coligação, Batasuna, era formada por membros de HB, e só alguns ex-
militantes de Abertzaleen Batasuna (AB), coligação do País Basco francês. 
Batasuna, tal como o HB, e o resto das formações políticas clasificadas como braços políticos da 
organização armada- defenderam os fins políticos da ETA. E apenas dois anos após a sua re-
fundação, foi considerado pela Justiça espanhola, e pela União Europeia (UE), como o braço 
político da ETA sendo ilegal em Espanha em 200342.  Eles própios definiam a sua linha ideológica, 
com base no nacionalismo basco, no socialismo e no independentismo. 
Os seus objetivos políticos eram uma mudança do enquadramento político, no qual estavam 
imersos, para além querer alcançar o direito de autodeterminação para o País Basco; e conseguir a 
independência em relação aos Estados espanhol e francês. O fim último era a criação de um Estado 
basco independente, de ideologia socialista, e euskaldún43. 
Após a introdução da Lei dos Partidos44em Espanha, o Supremo Tribunal de Justiça converteu em 
ilegal este partido político, Batasuna, dado que consideraram que a criação do mesmo foi: 
Un hecho instrumental por parte de la organización terrorista ETA, que forma parte de ella y que es incompatible 
el ejercicio de la política con la invocación, defensa o justificación de la violencia como método válido para su 
ejercicio. 
A Batasuna ilegalizada em Espanha, em 2003, foi incluído na lista de organizações terroristas da 
UE, em junho do mesmo ano; contudo, em França, ainda hoje é legal, embora a percentagem de 
votos que obtem seja visivelmente inferior à que obteve no País Basco.   
Assim, desde 2003, que a esquerda abertzale se reorganiza, para ter uma representação eleitoral. 
                                                 
42Ver  El Tribunal Supremo asegura que ilegalizar Batasuna es necesario para proteger la democracia.  
43Euskaldún; pessoa que fala a língua basca. Basco. 
44Lei de Partidos: Em abril de 2001, o Conselho de Ministros aprovou o envio dum projeto de Lei Orgánica de Partidos 
Políticos às Cortes Gerais, após os relatórios favoráveis do Conselho Geral do Poder Judicial, e o Conselho de 
Estado. 
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Mas, como resultado da aplicação da nova Lei de Partidos em Espanha, o HB45, o EH, e a Batasuna 
passaram a serem organizações políticas ilegais, portanto sem capacidade para se apressentar nas 
eleições. O Supremo Tribunal de Justiça justificou a ilegalização dos partidos pelo apoio mantido ao 
longo do tempo à organização terrorista ETA, além de nunca ter condenado a violência dos 
atentados. 
Igualmente, dada a sua vinculação com a Batasuna, foram proibidos os seguintes partidos políticos 
ligados à esquerda abertzale: a Acción Nacionalista Vasca (ANV), e o Partido Comunista de las 
Tierras Vascas46 (PCTV); além de dissolver os grupos parlamentares o Sozialista Abertzaleak e o 
Nafarroako Sozialista Abertzaleak. Também foram anuladas as candidaturas destes grupos políticos, 
dada a sua ligação com a Batasuna: Herritarren Zerrenda, Autodeterminaziorako Bilgunea, 
Abertzale Sozialisten Batasuna, Aukera Guztiak, Demokrazia Hiru Milloi e Askatasuna. 
Esta lei também se aplicou a partidos políticos não vinculados à ETA, e cuja atividade vinculada a 
uma organização armada foi provada pelo Supremo Tribunal. Contudo, no presente trabalho apenas 
temos em conta o que afetou diretamente os grupos políticos que tinham uma comprovada ligação 
com a ETA. 
O Partido Comunista das Terras Bascas, EHAK-PCTV, foi inscrito como partido político em 
setembro de 2002, um mês depois da suspensão das atividades da Batasuna. No entanto, o EHK já 
existia anteriormente, como cisão dentro do processo de construção da Batasuna. Esta formação 
política de ideologia nacionalista, marxista-leninista, e independentista; foi ilegalizada pelo 
Supremo Tribunal de Justiça em 2008, devido à sua vinculação com a Batasuna, já ilegalizada, e 
com a própria organização terrorista. Contudo através desta formação política, a esquerda abertzale 
teve representação nas eleições autónomas de 2005, o que não foi possível nas eleições de 2008, nas 
quais o partido já se encontrava ilegal após a comprovação da dependência existente entre este 
partido e alguns membros de Batasuna. 
Paralelamente, acontece o mesmo com o grupo Ação Nacionalista Basca, EAE-ANV, que foi 
proibido em 200847, quando o Tribunal considerou que este grupo político levava a cabo uma 
estratégia terrorista, com uma demonstrada ligação a Batasuna (baseado no apoio económico da 
Batasuna e na incorporação de membros deste partido). 
É difícil preceber bem os acontecimentos que envolveram a ilegalização destes partidos, dado que 
pela extensão necessária do trabalho, seria impossível dar mais informação sobre cada uma destas 
formações. Portanto, embora seja de maneira simples, precisamos de contextualizar brevemente 
                                                 
45
  Ver Más de 400 detenidos de ETA ocupaban cargos en Herri Batasuna.  
46Ver El Tribunal Supremo ilegaliza el Partido Comunista de las Tierras Vascas.  
47Ver  El Supremo ilegaliza a ANV por su "apoyo político a ETA. 
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quais são, e foram, os partidos políticos que defenderam, nas eleições, os interesses da base social 
da ETA. 
Bildu apresentou-se como coligação a diferentes processos eleitorais de 2011, dentro do País Basco 
e Navarra. De ideologia independentista, agrupando aos partidos Eusko Alkartasuna e Alternatiba; 
às agrupações Herritarron Garaia e Araba Bai; além de outros partidos independentes da esquerda 
abertzale48. Após uma complicada batalha legal, na qual os militantes de Bildu recorreram a  
sentenças prévias ante o Tribunal Costitucional, dado que diferentes vozes o tinham clasificado de 
braço político da ETA, argumentando que integra nesta coligação membros da lista ilegal de Sortu. 
Finalmente, em maio de 2011, o Tribunal Constitucional decidiu que Bildu podia apresentar-se às 
eleições, para não violar o direito à participação política. Já que a esquerda abertzale, como 
ideologia,  nunca poderia ser objeto de persecução, portanto como não estava provada a sua ligação 
com a organização terrorista ETA, não poderia ser privada do direito à participação política. 
E para finalizar, a última coligação mediante a qual a esquerda abertzale49 teve representação 
eleitoral foi Amaiur50. Através desta coligação, apresentaram-se às eleições gerais espanholas de 
2011, obtendo a percentagem mais alta de toda a história, 24.39%.  Esta coligação era, portanto, 
formada pelo Eusko Alkartasuna, Alternatiba, Aralar e Independentes; o seu objetivo político é a 
defesa do direito de autodeterminação do País Basco; no Senado e no Congresso dos Deputados. 
 
2.2. Processos e fases da aplicação ao caso basco 
2.2.1. A racionalidade da estratégia da ETA e a consecução de objetivos políticos 
 
Tal como a própria organização tem manifestado, o objetivo final deste grupo terrorista é a criação 
de um território basco, independente da Espanha e da França, composto pelo território espanhol que 
hoje em dia é a Comunidade Autónoma do País Basco (Hegoalde), além da Comunidade Foral de 
Navarra, e das seguintes regiões do Sul da França (Iparralde): Labour, Baixa Navarra, e Soule. 
 
A relação entre violência e política, relação impossível em democracia, é tão óbvia para a ETA, que 
inclusive chega a ser representada  no seu símbolo. O símbolo da ETA é graficamente representado 
por uma serpente, enrolada num machado; a serpente simboliza a política, enquanto o machado 
representa a violência. Este é outro facto pelo qual não podemos achar acidental o comportamento 
desta organização armada, tendo em conta que para eles próprios a violência está diretamente 
relacionada com a vida política. Na mesma linha de pensamento, o lema que aparece junto do 
                                                 
48Ver La izquierda 'abertzale' llama a EA y Aralar a conformar "un sujeto electoral unitario" en Navarra .  
49Ver La antigua Batasuna lidera las candidaturas de Amaiur al Congreso. El País.  
50Ver La Junta Electoral da el visto bueno definitivo a la coalición Amaiur 
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símbolo afirma Bietan jarrai, o que significa “seguir nas duas”; quais? Seguir na luta política, e na 
armada. Assim podemos afirmar que a ETA, desde o começo, atua segundo um comportamento 
racional, considerando a violência como ferramenta política, legítima, para atingir fins políticos; e é 
por isso mesmo que não podemos considerar as suas ações fruto do acidentalismo, como alguns 
trabalhos académicos têm afirmado. 
Se olharmos de novo para o enquadramento teórico, retomámos a premissa de que a ETA é um ator 
racional, que persegue fins políticos, a independência e a criação de um novo País Basco, com uma 
configuração política e territorial divergente da atual. Mas é preciso pensar sobre o como. Qual é o 
caminho que a organização armada tem desenhado para atingir as suas metas políticas? Qual é a 
estratégia a seguir pela ETA para atingir os seus fins? 
Voltamos novamente a citar os trabalhos realizados anteriormente, e encontrámos  os da professora 
norte-americana, Barbara Walter (2006: 58) que explica como para obter as suas metas políticas, os 
terroristas costumam dirigir as suas ações a dois públicos bem diferentes: “Governments whose 
policies they wish to influence and individuals on the terrorists' own side whose support or 
obedience they seek to gain”. E para nós, esta ideia é central, já que põe ao mesmo nível a esfera 
política, e o resto dos cidadãos; contra a literatura que coloca a ênfase só no comportamento do 
governo alvo, observamos que é igualmente importante a reação da sociedade face aos ataques 
terroristas, dentro do próprio Estado. 
Além disso, não faz referência a toda a população, mas apenas aquela que vai ser pressionada pelas 
ações terroristas; e os cidadãos que são o grupo objetivo para criar uma base social de apoio ao 
terrorismo; esperando que estes participem ativamente na consecução desses fins políticos 
compartilhados com os terroristas. Sendo assim, a partir deste raciocínio, começamos a articular as 
nossas hipóteses de investigação. 
Como outros autores afirmam, o terrorismo é um conflito assimétrico planificado para provocar 
terror e medo, mediante a vitimização e destruição de objetivos civis51. Observemos aqui, a 
importância da própria população, inclusive numa definição sobre o terrorismo. No entanto, embora 
existam inumeráveis trabalhos académicos sobre o impacto do terrorismo na opinião pública, e 
sobre o seu efeito no governo alvo, o qual pressiona para atingir metas políticas mediante a adoção 
de diferentes estratégias; observamos a existência de uma lacuna em relação ao efeito que têm as 
estratégias terroristas sobre o seu próprio público doméstico, a população que serve de base social 
ao grupo armado. É esta lacuna que impulsionou e gerou o interesse preciso para a elaboração desta 
investigação, centralizando a atenção neste segundo público, para o qual os terroristas também 
dirigem as suas ações. 
                                                 
51Ver Carsten Bockstette. 
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2.2.2. A ETA como ator racional divide a sua estratégia em diversas fases ao longo do tempo 
 
Uma vez aceite a premissa da racionalidade da organização armada, é relevante desenvolver o que 
tínhamos apresentado no capítulo I do trabalho; a cronologia elaborada por Sánchez-Cuenca. Esta, 
baseia-se nos estudos de diversos autores sobre o terrorismo basco, que defendem uma divisão do 
comportamento estratégico da ETA em diferentes fases; segundo a conjuntura histórica. Antes de 
tudo, o mais importante é assinalar que embora certos autores tenham feito algumas subdivisões, 
todos concordam que a estratégia da ETA, ao longo da história, poderia dividir-se em três grandes 
etapas, segundo os estudos feitos até ao ano de 2001. 
De acordo com os dados fornecidos pelo professor Sánchez-Cuenca (2001: 59) elaborámos a 
seguinte tabela, na qual observamos rapidamente em que consistem estas fases. 
 
Período Tipo de estratégia Funcionamento 
1968-1978 Guerra revolucionária Através dos atentados, a ETA tentava provocar o 
governo para que este atuasse de uma maneira 
repressiva generalizada, contra os cidadãos; e assim 
encontrar novos apoios na população, com a intenção 
de que o seu poder crescesse, e voltasse a matar  
posteriormente. É uma espiral. 
1978-1998 Guerra de desgaste A ETA, mediante a violência, tentava pressionar o 
governo para que este assinasse a alternativa KAS, 
embora para os terroristas este fosse um programa de 
mínimos exigíveis. A ETA e o governo tentaram 
medir a força do oponente, até que a ETA percebeu 
que, através da violência, o governo não cederia, após 
o fracasso das negociações de Argel. 
1998- 
nov. 1999 
Frente nacionalista A ETA mudou radicalmente de estratégia, voltándo-se 
para a via política. A organização terrorista queria que 
os partidos nacionalistas apoiassem as mesmas 
reivindicações para criar uma frente comum, e ter 
mais força para gerar uma situação no País Basco, de 
maneira a que o governo tivesse que reconhecer a 
independência deste território. 
 
Nós concordamos com esta classificação das etapas, nas quais podemos subdividir a estratégia da 
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ETA, mas como esta classificação termina no ano 1999; elaborámos a seguinte tabela, a qual nós 
acrescentaríamos às três fases prévias defendidas por outros autores. Portanto estas duas  fases, 
estariam a seguir destas primeiras três- que expomos na tabela-. 
Período Tipo de estretégia Funcionamento 
2000- out. 2011 Ponto de viragem à via 
política 
 
Reforço do braço político; através da combinação 
estratégica de violência e tréguas, para incrementar o 
seu posicionamento na mesa das negociações, e ser 
capaz de pressionar o governo mediante o apoio dos 
cidadãos, mensurável através dos votos. 
Out.2011- 
atualmente 
Dissolução do conflito Negociações quase permanentes para entregar as 
armas através de algumas concessões, como a 
eliminação da lei de dispersão dos presos, quando  o 
grupo terrorista estiver dissolvido, já que esta lei 
apenas se aplica a delitos de terrorismo. 
 
Embora de forma breve, considerámos necessário explicar estas fases pelas quais passa a estratégia 
da ETA, ao longo dos anos. Como já mencionámos na própria tabela, durante os primeiros anos da 
vida da organização, a ETA estava ainda a conhecer as reações do governo, tratava-se pois de uma 
fase de espiral de violência, como certos autores denominaram este período. A Espanha ainda estava 
submetida a um regime ditatorial, que começou após a guerra civil espanhola, com a vitória da 
fação do general Francisco Franco, que reagrupava todos os poderes à volta da sua figura. Portanto, 
a ETA nasceu em 1959, durante a ditadura franquista, e é por esta razão que muitos setores da 
população não perceberam posteriormente a sua persistência, depois da chegada da democracia. 
Nestes primeiros anos, a estratégia da ETA consistia em perpetrar o maior número de atentados, 
com o objetivo de pressionar o governo a fim de obter a independência do País Basco, objetivo 
político do grupo terrorista. Para o conseguir, planifica provocar uma forte resposta repressiva por 
parte do Estado, através de um elevado número de atentados. Esta previsível resposta desmedida 
por parte do governo, gerará novos apoios entre a população, que se sente reprimida pela força, 
debaixo de um regime ditatorial. Durante este período estratégico, a ETA considera o Estado como 
um ator semi-passivo, que não tem mais capacidade de atuação que reagir depois dos atentados com 
mais violência. É significativo que a ETA não contemple a possibilidade de que o Estado siga 
alguma estratégia. Esta fase é uma espiral, já que a ETA empregou o uso da violência para exigir 
certas concessões ao Estado; enquanto que o Estado tenta finalizar com a organização mediante a 
repressão. Por fim, ambas as partes tomam conciência da existência do outro, como ator racional, e 
conscientes das dificultades existentes para terminar um com o outro,  avançam assim para uma 
segunda fase, a qual os historiadores têm reconhecido como "Guerra de desgaste." 
A organização terrorista sente-se obrigada a mudar de estratégia, e com a criação de um novo 
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governo, durante a transição política para a democracia, ambos tentam medir as forças do 
adversário, à espera de que o oponente se retire do "combate". A ETA, já em 1976, apenas um ano 
depois da morte de Franco, e ainda sem Consituição, formula um programa de máximos. Este 
programa é constituído por sete pontos para serem aceites pelo Estado; os quais englobam uma 
amnistia, o direito à independência do País Basco, e alguns pontos mais que podem ser consultados 
em anexo52. Apenas dois anos mais tarde, ETA adota a Alternativa KAS53, a qual já é um programa 
de mínimos, reduzido a cinco pontos. Mas, o que significa programa de mínimos? Embora o 
governo ceda a estes pedidos, não existe uma garantia de cessação da violência, já que isto apenas 
seria um mínimo. Será a partir da adoção do programa preparado pela Alternativa Koordinadora 
Abertzale Socialista (KAS), que se considera que a fase da guerra de desgaste começa. 
 É interessante ressaltar que este programa se mantém, mais ou menos sem grandes mudanças, até 
1995, ano em que redigem uma Alternativa Democrática54, na qual o processo de construção 
nacional, passa a ser o mais importante, junto com a própria população basca, encarregada de levar 
a cabo este processo. 
Retomando a segunda fase estratégica, na qual ambos os adversários (o Estado e a ETA) tentam 
medir as suas forças, já neste período se colocava a possibilidade de negociar. São os anos de 
numerosos atentados, sobretudo na década de oitenta, cuja estratégia da ETA será colocar o máximo  
de vítimas possíveis sobre a mesa de negociação, para pressionar o governo a ceder às 
reivindicações55. Depois das fracassadas negociações de Argel, em 1989, e com a detenção em 1992 
da direção da ETA, em Bidart, França, dada a situação de enfraquecimento da organização, a ETA 
pondera a necessidade de mudar a estratégia que tinha mantido até então. 
Podemos afirmar que dentro desta mesma fase de guerra de desgaste, a ETA muda a estratégia 
militar de uso da violência.  Devido à perda da capacidade organizativa da ETA, depois das 
numerosas detenções efetuadas entre 1993 e 1995; a partir de 1994, as ações da organização 
terrorista tornaram-se mais radicais. As vítimas são menos numerosas, mas cuidadosamente 
selecionadas, o que significa que com poucas vítimas tentam comover ao máximo possível a 
sociedade. 
Como Sánchez-Cuenca (2001: 182) tem admitido, foram três as formas de radicalização das ações 
da ETA durante estes anos, de 1993 a 1994: um aumento do impacto político e social dos atentados, 
apoio externo à Kale Borroka, e a submissão do braço político da ETA (HB) aos interesses da 
organização terrorista. Com esta radicalização, alguns historiadores assinalam que a intenção da 
ETA era criar uma situação de crise no País Basco; e segundo declarações de presos etarras o fim 
                                                 
52Programa de máximos de 1976, ver o anexo 1. 
53Alternativa KAS, programa de mínimos, ver o anexo 2. 
54Alternativa Democrática, ver o anexo 3. 
55Ver Sánchez-Cuenca, 2001. 
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era "espalhar o conflito" ou "socializar o sofrimento", de maneira a que o conflito chegasse a toda a 
sociedade, e especialmente aos políticos. Isto será relevante já que a partir de 1995, muda 
novamente a estratégia militar; e os atentados começam a centrar-se em cargos políticos. Esta 
estratégia de radicalização e mudança da seleção das vítimas, foi denominada "estratégia de 
desestabilização" que termina em setembro de 1998, com a primeira trégua indefinida declarada 
pela ETA. 
Assim, quando a organização terrorista dá por perdida a batalha, mediante a estratégia da guerra de 
desgaste, a qual incluia a estratégia de desestabilização, usada nos últimos anos; declara a sua 
primeira trégua indefinida, começando uma nova fase estratégica, a frente nacionalista. Esta "Frente 
Nacionalista" é mais uma maneira de atingir os seus fins; embora esteja mais dirigida para a via 
política. Com esta mudança de rumo tenta gerar uma situação política no seio do País Basco, 
mediante a colaboração do resto dos partidos nacionalistas além do seu braço político56, que obrigue 
o governo a aceitar a independência do País Basco. É por isso que têm intitulado este período como 
Frente Nacionalista. 
 Assim, a ETA assina um pacto secreto, em agosto de 1998, com os partidos nacionalistas PNV e 
EA, acordo que será posteriormente oficial no "Pacto de Estella"; e, só um mês mais tarde, declara a 
primeira trégua indefinida. Aqui começa a terceira fase, fase na qual a estratégia se focaliza mais na 
via política, procurando apoios, e uma estratégia comum com os partidos nacionalistas, que 
procuram também a independência do País Basco. 
Durante as reuniões entre o braço político da organização terrorista (HB), e o partido nacionalista 
com mais votos do País Basco, o Partido Nacionalista Vasco (PNV), debateram os pontos comuns, 
além das possíveis vias de atuação conjunta; e fruto disso foi o pacto secreto, em agosto de 1998, 
entre o PNV, o EA, e a ETA; no qual reconhecem o direito à autodeterminação do País Basco, e 
reclamam a unidade territorial, ao mesmo tempo que estes partidos nacionalistas se separam do 
PSOE. Isto era, precisamente, o que tentava fazer a ETA, quando começou esta estratégia, separar a 
unidade dos democratas e procurar aliados entre os nacionalistas, com os quais poderia começar a 
construir instituções e organismos bascos, para a futura indepedência de Euskadi. 
Apenas uns dias mais tarde, o conteúdo do acordo era público, e partidos políticos, sindicatos e 
associações nacionalistas, assinavam o "Pacto de Estella", em setembro de 1998. Tratava-se, então, 
de uma negociação aberta a qualquer possibilidade, se a ETA abandonasse a violência. 
A 16 de setembro, a ETA já declarava uma trégua indefinida, orientada a avançar na negociação dos 
seus fins políticos; agora com o apoio dos grupos nacionalistas. A ETA tinha a pretensão de que as 
eleições autónomas de outubro, apenas um mês depois do anúncio da trégua, e após os pactos com 
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as outras organizações terroristas, fossem as últimas em que o País Basco pertencia ao Estado 
Espanhol; já que a ETA pensou que com o apoio dos cidadãos que iriam votar nos partidos 
nacionalistas, geraria uma situação em Euskadi que forçaria o governo ao reconhecimento da 
independência do território basco. No entanto, o que aconteceu nas eleições mudou o rumo da ETA 
novamente; em linhas gerais as percentagens não variaram significativamente. Aumentaram os 
votos do braço político da ETA (EH, naquela altura) com a chegada da trégua indefinida, facto que 
analisaremos posteriormente, mas os outros partidos nacionalistas que tinham assinado o Pacto de 
Estella (o PNV, o EA e o IU), perderam votos. Assim, em termos gerais, a percentagem total de 
votos dos partidos nacionalistas, que tinham feito o pacto, desce de 64.5% dos votos obtidos em 
1994, até  59,5% em 1998. Observamos, portanto, que o facto de ter abandonado a violência 
beneficiou o braço político de ETA; contudo, os votantes do resto dos partidos nacionalistas não 
apoiaram esta viragem do seus partidos para a organização terrorista. Assim, o PNV perdeu 2 
pontos em relação às anteriores eleições autónomas, o que levou o partido a voltar para uma posição 
mais moderada, de acordo com os interesses dos seus votantes. No entanto, o resultado eleitoral 
permitiu que se criasse um governo basco, em 1999, formado apenas por nacionalistas. Este 
governo era formado pelo PNV e EA, mas com o apoio do EH, de maneira que para a ETA havia 
começado o processo político57 em Euskadi. 
Neste mesmo ano, a ETA reúne-se com representantes do governo de Espanha, mas não parece 
interessado num acordo, já que toda a sua esperança está nas ações que iam levar a cabo as forças 
nacionalitas que estavam a governar em Euskadi. Contudo, a ETA tentou dar um passo mais; e 
meses depois  fez uma proposta aos grupos que assinaram o Pacto de Estella. Esta era uma 
proposta, mas com exigências, dado que se não as quisessem cumprir, a organização voltaria à 
violência. A condição para manter a trégua era a assinatura dum novo Pacto, no qual se 
comprometiam a realizar eleições constituintes no País Basco. De maneira que, para a ETA, agora a 
negociação não é com o governo,  mas sim com os próprios grupos nacionalistas, aos quais atribui a 
capacidade de terminar com a luta armada (expressão que usam desde a Ezker Abertzalea para 
denominar a violência exercida pela ETA). Neste momento, os partidos PNV e EA devem decidir 
romper com o marco institucional do governo de Espanha, ou manter as suas reivindicações 
políticas sem sair deste marco constitucional. Finalmente, estes partidos não querem tomar uma 
decisão drástica, e quando a ETA percebe que não vai conseguir o apoio que precisa para impor 
exigências ao governo de Espanha, decide romper a trégua, em novembro de 1999, e voltar, como 
eles denominam, à luta armada. 
A seguir temos uma tabela  fornecida por De la Calle e Sánchez-Cuenca, na qual mostram 
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graficamente como, ao longo dos anos, com a mudança da estratégia da ETA, mudou também a 
seleção das vítimas dos atentados. 
É notória a quantidade de civis que têm sido mortos durante mais de trinta anos de assasinatos; e 
por isso os autores do gráfico indicam que existem dois tipos de atentados contra cidadãos. Há 
atentados com o propósito de gerar uma situação social insustentável, que obrigue o Estado a fazer 
concessões, e esta via de obtenção de objetivos políticos pertence à fase de guerra do desgaste. Por 
outro lado, mata certos cidadãos para evitar que eles, ou outras pessoas façam algo contra a ETA, ta 
como por exemplo, como avisar a polícia da presença de um etarra. 
Observamos, assim, que se comprova, que a partir de 1995, a estratégia da organização terrorista 
vira para a via política, com o objetivo de criar uma frente comum nacionalista para pressionar o 
governo de Espanha; os políticos, que antes quase não tinham interesse para a ETA, se convertem 
no grupo alvo do seguinte período. Neste gráfico os autores consideram que a frente nacionalista se 
estende, como estratégia usada pela organização, até 2003; contudo vamos considerar que após o  
rompimento da trégua indefinida em novembro de 1999, depois de constatar que os partidos 
políticos nacionalistas não iam romper facilmente com o marco político institucional, a ETA decidiu 
fazer uma viragem e concentrar-se mais em ganhar apoios sociais, para o seu braço político. 
Embora neste quarto período, em nosso entender, não houve um rompimento radical com o anterior, 
já que mantém a ideia de deixar de lado a via armada, para conseguir os seus objetivos políticos 
através da via política, mas sem renunciar totalmente à violência. No entanto,  apesar da diminuição 
desta; ainda a percentagem de vítimas civis permanece elevada com 29.1% entre 1995 e 2003, dado 
que a estratégia do controle social se mantém. 
Como mostra a tabela, peritos no terrorismo basco têm defendido a divisão da história da ETA, até 
1999, em três grandes fases. Além destas fases, com as quais concordamos, nós vamos propor mais 
duas novas, as quais poderiam explicar os últimos acontecimentos, levados a cabo pela organização 
terrorista. 
Grosso modo, poderíamos dizer que há uma quarta fase de viragem para a via política, que vai 
desde 2000 até 2011, ou poderia terminar anteriormente quando a ETA começa já a negociar o fim 
definitivo da atividade armada. 
Esta quarta fase seria caraterizada, por um baixo nível de violência, orientada pela via política, e 
muito menos radicalizada do que na fase anterior, já que o que procura agora são alianças dentro da 
população. Depois de observar, que os partidos nacionalistas não iam tomar decisões, nem 
orientações drásticas e radicais, em relação ao governo de Espanha e ao marco político atual; a ETA 
encontra a necessidade de mudar a sua estratégia, pois como já percebeu com o seu passado, que 
apenas a violência não é meio suficiente para forçar o governo a fazer consessões territoriais. 
Portanto, o que a ETA sabe é que precisa de mais apoio, o qual não teve com a estratégia da frente 
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nacionalista; de modo que agora procura apoios na população, que é quem obriga verdadeiramente  
um governo a realizar concessões em democracia. 
Por isso, agora o seu grupo objetivo não é o governo como no começo, nem os partidos políticos 
nacionalistas, como foram recentemente; mas sim os próprios cidadãos bascos. Apenas com o apoio 
da população basca, suporte mensurável mediante votos, a ETA será capaz de fortalecer a sua 
posição na mesa das negociações para obrigar o governo a ceder. Mais recentemente, numa 
publicação de 2011, o professor Henar Criado, da Universidade Complutense de Madrid, analisou a 
estratégia seguida pelo grupo terrorista ETA, dirigida à "audiência doméstica"58, os cidadãos dos 
territórios dos quais são naturais os terroristas, e portanto poderiam servir de base social. 
Esta estratégia tal como Criado a definiou estaria destinada a incrementar a mobilização social da 
população basca, em favor do grupo terrorista. Nesta investigação ele não distingue as diferentes 
fases históricas, mas nós depois de termos lido outros autores pensamos que os postulados de 
Criado poderiam ser compatíveis com as teorias de outros peritos em terrorismo basco; e segundo a 
nossa opinião, o contributo de Criado pertenceria, portanto, à estratégia mantida a partir do ano 
2000. Embora ganhar apoios sociais tenha sido um objetivo da ETA desde o começo, é ainda mais 
forte esta necessidade quando a sua estratégia vira para a via política, e precisa do apoio do cidadão, 
mensurável mediante votos. Assim, concordamos com Criado, mas apenas em alguns aspeitos. Da 
mesma maneira que precisamos de complementar os postulados teóricos de investigadores como 
Sánchez-Cuenca, dado que a sua investigação finaliza no ano 1999; e nós necessitamos de dar 
resposta às perguntas que têm surgido a partir dos últimos acontecimentos de 2011. Por isso, tal  
como dissemos, é a combinação destas diferentes teorias que nos interessa desenvolver; é uma 
abordagem inédita,  e  está aberta a comentários e argumentos teóricos que a apoiem ou a rejeitem. 
 
Esta estratégia que define Criado como a combinação estratégica de tréguas e violência, situámo-la 
na quarta fase; a qual está orientada para a consecução dos objetivos, através da via política, 
alterando de maneira conveniente o uso da violência, e o anúncio das tréguas.  Para nós, esta fase 
termina com o anúncio do cessar definitivo da violência; anunciado através de um comunicado, a 20 
de outubro de 2011. Apartir desse momento, começaria uma nova fase; a fase da extinção do 
conflito, onde as negociações são permanentes, e se discutem as condições para finalizar com a 
organização; fase na qual estamos envolvidos atualmente. 
Portanto, depois de explicar brevemente em que consistem as cinco fases que temos defendido, 
vamos centrar a nossa atenção na terceira e quarta fases, as quais merecem importância já que 
foram as chaves para avançar na resolução do conflito, além de oferecer uma perspetiva política 
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interessante. 
 
Desenvolvimento dos postulados teóricos e planeamento das primeiras hipóteses 
 Já observámos que desde 1998, ano em que a ETA decide declarar a primeira trégua indefinida, 
acontece uma viragem para a via política em detrimento da via armada, que tinha sido a principal 
durante os anos oitenta e noventa. Como alguns historiadores têm explicado ao longo dos anos 
sessenta, setenta e oitenta, são mesmo numerosas as cisões que tiveram lugar dentro da organizaçãa 
ETArra, durante as Assembleias. No começo, essas cisões foram ideológicas, estando divididas 
entre os partidários da linha marxista e a facção nacionalista; derivando posteriormente para 
questões mais estratégicas. Entanto que alguns grupos saídos das cisões decidiram incorporar-se na 
via política convencional, abandonando a violência e integrando-se em grupos políticos legais, com 
a chegada da democracia. 
Embora consideremos que a própria história da ETA é realmente interessante e tem relevância por si 
própria, a extensão deste trabalho obriga-nos a avançar e simplesmente fazer referência de maneira 
breve à história da ETA, sem a qual não seria possível compreender o resto desta investigação. 
Como já observámos, produz-se uma viragem para a via política, e uma pergunta a seguir seria, por 
que é importante para um grupo terrorista conseguir apoio social? Não é suficiente pressionar o 
governo, e provocar medo no resto dos cidadãos? 
Depois de ter revisto a literatura existente, a resposta é que sem uma sólida base social que a apoie, 
um grupo terrorista não poderia nunca estar numa posição suficentemente forte para negociar com o 
governo alvo. Isto é relevante porque, dependendo da força da posição para negociar, será mais 
provável que o governo ceda aos pedidos do grupo terrorista, ou pelo contrário, menos provável. 
Segundo as conclusões de Criado (2011) a estratégia seguida pela organizaçãa ETA tem combinado 
a violência e a declaração de tréguas convenientes, para aumentar a base social do grupo, e assim 
conseguir apoio eleitoral. Já que, embora a ETA use a luta armada como via política, sempre 
considerou que a luta armada e política estão ligadas, de forma que este segundo público, é mesmo 
importante, já que dele obterá votos nas eleições, que reforçarão o braço político da organização, e  
colocarão o próprio grupo terrorista numa posição mais forte para pressionar o governo, ao qual 
exigem concessões. 
Dado que a ETA conhece o sistema democrático, no qual participa, e a dinâmica de negociação; e 
por isso mesmo sabe que um alto nível de apoio social significa um maior apoio eleitoral, ou seja 
mais votos, de forma que a organização armada estaria numa situação mais forte para negociar com 
o governo espanhol, e assim seria mais provável atingir os seus objetivos políticos. Portanto vemos 
uma clara ligação entre a via política e a via armada, quando o uso da violência é usado como 
método ou estratégia para influenciar resultados eleitorais.   
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Tal como a mais recente investigação, neste âmbito, mostra59, quando um grupo terrorista declara 
uma trégua, e o processo de negociação com o governo está aberto, a base social do grupo terá um 
incentivo para se mobilizar a favor da organização armada. Um incentivo que não existia 
anteriormente, e portanto, poderíamos esperar um maior número de votos nas eleições se 
confirmássemos esta afirmação, com um caso concreto. Além disso, segundo Dickson e Bueno de 
Mesquita (citados em Criado 2011), durante um processo de negociação, a organização terrorista 
poderia atrair novos simpatizantes, por exemplo de setores mais moderados que partilhassem os 
mesmos fins políticos, mas que não gostassem da violência. Assim, segundo esse trabalho, se 
houver uma trégua, o apoio social ao braço político da ETA aumentará. De maneira que, 
poderíamos testar, mediante dados estatísticos, através dos resultados eleitorais, se a citada hipótese 
é verdadeira ou não. 
Por outro lado, é interessante assinalar, tal como afirma Criado (2011) que, o estabelecimento de 
convenientes tréguas incrementa o apoio social ao grupo terrorista; também adverte sobre o efeito 
adverso ao rompê-las. Este último facto é percebido pela sociedade como um fracasso das 
negociações com o governo, o qual faz com que a estratégia terrorista perca credibilidade, e 
portanto a organização terrorista fique mais débil, sem tantos apoios sociais. 
Sendo assim, se no período das tréguas deveríamos encontrar um maior apoio social, traduzido em 
votos, após a rotura de uma trégua deveria descer o número de votos nas eleições como reflexo da 
diminuição do apoio social. 
Portanto uma outra hipóteses seria; se a ETA rompesse uma trégua antes das eleições, desceria o 
número de votos do partido considerado o braço político da organização. 
É preciso assinalar que, para testar estas hipóteses, mediante dados estatísticos, é necessário 
delimitar as afirmações temporalmente para sermos capazes de as quantificar. Assim a primeira 
hipótese seria: 
H1: Se houver uma trégua declarada pela ETA prévia às eleições, num espaço nunca maior dos seis 
meses, imediatamente anteriores às eleições, e não for quebrada quando estas eleições tiverem 
lugar; aumentará o número de votos para o braço político da ETA. 
H2: Se uma trégua for quebrada durante as eleições, ou nos seis meses imediatamente anteriores, 
diminuirá o número de votos para o braço político da ETA. 
Estas seriam as hipóteses em relação às tréguas; mas como temos assumido a ideia de Criado, de 
que a estratégia da ETA é composta pela conveniente combinação de tréguas e violência, devemos 
articular hipóteses de acordo com o segundo fator, a violência exercida pela ETA. 
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Se considerássemos que o cidadão médio é moderado,60 poderíamos articular uma terceira hipótese 
em relação ao grau de violência exercida, e ao apoio social que uma organização terrorista deveria 
esperar.  Por exemplo, se o nível de violência for muito baixo antes das eleições, seria lógico 
esperar que aumentassem os votos no braço político da organização armada; e ao contrário, se 
houver múltiplos assassinatos, anteriormente às eleições, o número de votos diminuirá. 
Assim, devemos articular cuidadosamente esta hipótese e delimitá-la para a testar estatisticamente. 
H3: Se o número de vítimas mortais for muito alto durante as eleições ou nos seis meses 
imediatamente anteriores, os votos no braço político da ETA diminuirão. 
No entanto, estas afirmações, aparentemente lógicas, poderiam não ser verdadeiras já que segundo 
Criado (2011) um aumento da violência poderia ser considerado como um alto grau de compromiso 
com a causa, por parte do grupo terrorista, o qual gera um maior apoio social. Também afirma que a 
violência poderia ser interpretada pelos cidadãos como um sinal de força da organização armada, e 
criar assim a imagem de que se encontra numa situação favorável à negociação com o governo, 
dada a sua capacidade em cometer atentados.  Pela divergência dos argumentos, achamos pertinente 
comprovar a hipótese 3 através de dados estatísticos, utilizando os dados das eleições, tanto locais e 
regionais como gerais, para medir o apoio social, com os votos obtidos pelo braço político da ETA; 
além de os colocar em relação com o nível de violência. 
E por último, tendo em conta que dentro do terrorsimo doméstico a ETA é um dos grupos terroristas 
europeus que há mais tempo tem estado a atentar, não conseguimos responder à seguinte pergunta: 
por que é que não chegaram o governo espanhol e o grupo terrorista ETA a nenhum acordo durante 
40 anos? Pode dever-se à natureza da reivindicação? E assim apresentamos outra das hipóteses de 
trabalho: 
H4: Se a reivindicação política da ETA não tivesse sido territorial, teria sido mais fácil alcançar um 
acordo com o governo. 
 
2.3. As hipóteses: Planeamento e análise 
 
2.3.1. Articulação das hipóteses 
As hipóteses já foram apresentadas previamente, em relação ao marco teórico do qual nascem, mas 
voltamos a simplificá-las, de maneira esquemática para as recapitularmos. 
 
H1: Se houver uma trégua declarada pela ETA, antes das eleições, num espaço nunca superior aos 
seis meses imediatamente anteriores às eleições, e não for quebrada quando houver eleições; 
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aumentará o número de votos para o braço político da ETA. 
H2: Se uma trégua for quebrada durante as eleições, ou nos seis meses imediatamente anteriores, 
diminuirá o número de votos para o braço político da ETA. 
H3: Se o número de vítimas mortais for muito alto durante as eleições ou nos seis meses 
imediatamente anteriores, os votos para o braço político da ETA diminuirão. 
H4: Se a reivindicação política da ETA não tivesse sido territorial, teria sido mais fácil alcançar um 
acordo com o governo. 
Devemos assinalar que para comprovar as quatro primeiras hipóteses o método escolhido é a análise 
estatística, sendo só a última hipótese testada de maneira qualitativa. 
2.3.2. O método de comprovação das hipóteses 
2.3.2.1. A construção do modelo de análise 
 
O modelo a seguir, neste trabalho, é misto, já que precisamos do modelo hipotético dedutivo para 
analisar a realidade concreta do território basco, a partir dos postulados teóricos estabelecidos pelos 
peritos que interpretaram a realidade anteriormente; utilizando agora as suas conclusões como ponto 
de partida para a nossa investigação. 
Também, vamos aplicar o método hipotético indutivo, para a construção de um modelo de análise a 
partir da observação da realidade basca; e estes indicadores seriam de natureza empírica dado que 
vamos usar o método estatístico para testar algumas das hipóteses quantitativamente, com variáveis 
mensuráveis como os dados extraídos dos processos eleitorais. 
Para testar as hipóteses empiricamente, utilizámos os dados eleitorais desde a primeira vez que o 
Herri Batasuna (HB) participou em eleições democráticas, após a ditadura franquista, em 1979; até 
às últimas eleições gerais que tiveram lugar em novembro de 2011, com o objetivo de quantificar 
objetivamente o apoio eleitoral do HB. 
 
2.3.2.1.1. Conceitos úteis 
 
Como já explicámos anteriormente, vamos fazer uma recapitulação simples sobre quais são os 
conceitos, nos quais nos baseámos para a investigação. Nós tomámos como premissa que a ETA é 
um ator racional. Segundo esta lógica as suas ações devem estar orientadas à consecução de um fim, 
e, como a literatura académica tem mencionado, estes fins são sempre políticos. Portanto, temos a 
primeira premissa de um comportamento racional; e a seguir com esse raciocínio, a persecução de 
um objetivo político que é o fim, para o qual é essencial uma estratégia. 
A estratégia da organizaçãa ETA é mista, utilizando a combinação de violência e tréguas. As tréguas 
são estrategicamente anunciadas quando a organização terrorista está suficientemente fortalecida 
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para abrir um processo de negociação com o governo alvo. Estas três são as premissas principais a 
partir das que começámos a articular a nossa teoria. E os conceitos que nos permitem articular 
posteriormente as hipóteses com base neles são os seguintes: 
1. A violência exercida pela organização terrorista ETA 
2. A existência ou não de um cessar temporário da violência 
3. O apoio social da ETA 
4.. O processo de negociação com o governo 
5. Dificuldades do processo de negociação (que impedem de chegar a um acordo) 
 
Estas expressões, representam as ideias a partir das quais vamos construir a teoria. A teoria une 
estes conceitos entre eles, e cria proposições derivadas das premissas principais, que já  assinalámos 
anteriormente. Na articulação das hipóteses vemos a maneira pela qual estas propisições estão 
relacionadas entre si. Neste caso, as nossas hipóteses mostram relações de covariância, dado que 
dois conceitos tendem a mudar simultaneamente. Este tipo de relação causal indica que as 
mudanças produzidas num ou mais conceitos farão com que um ou vários conceitos mudem. 
 É importante conhecer que estas relações de covariância causal entre os conceitos são possíveis só 
se estas 4 condições61 estiverem presentes ao mesmo tempo:a causa e o efeito mudam 
conjuntamente, a causa antecede o efeito, existe de facto um vínculo causal entre a causa e o efeito, 
e esta covariância existente não é devida a uma relação simultânea com um terceiro factor que faz 
com que os dois conceitos variem, já que isto é denominado "relação espúria". 
Por outro lado, é preciso dizer que nas ciências sociais é difícil encontrar fenómenos que se devam 
apenas a uma causa, por isso a natureza multifatorial dos fenómenos sociais dificulta a verificação 
da existência de uma relação de covariância causal, dado que podemos encontrar alguns dados que 
não apoiam a teoria, e este facto pode ser devido a qualquer outra causa externa à investigação. 
 
2.3.2.1.2. As variáveis, os indicadores, e os valores obtidos 
 
Uma vez apresentados os conceitos com os quais vamos elaborar a nossa teoria, precisamos de 
selecionar fenónemos observáveis para representar os conceitos que frequentemente são abstratos. 
Este processo denomina-se operacionalização; e serve para expressar as nossas expetativas em 
forma de hipóteses, para o que precisamos de variáveis. Assim, vemos que a violência exercida pela 
organização terrorista ETA é um conceito abstrato; por isso precisamos de converter esse conceito 
numa variável empiricamente observável e assim proceder à medição, e conhecer quando houve um 
                                                 
61Ver Manheim, J. B.e Rich, R. C., 1988. 
O terrorismo internacional e o terrorismo doméstico: o caso da ETA 
 
61 
 
alto grau de violência, e quando não houve. 
Portanto, o "grau de violência" seria a variável através da qual poderíamos medir um conceito mais 
abstrato, o conceito de violência. Por outro lado, é preciso também converter a variável "grau de 
violência" em termos de um instrumento de medida que fosse útil para obter indicações 
normalizadas sobre o grau no qual a violência foi exercida. Para isso, é necessário um indicador, 
que neste caso seria a violência, representada em vítimas mortais; e os dados obtidos deste 
indicador seriam os valores da variável. 
Recapitulando, para o conceito "violência exercida pela ETA", a variável seria "grau de violência", 
o indicador seria o "número de vítimas mortais por ano" e os valores seriam o "número de vítimas 
mortais por ano em cifras". Assim, transformámos um conceito abstrato em dados totalmente 
mensuráveis. 
O mesmo acontece com o resto dos conceitos com que elaboramos a teoria. Para ser possível a sua 
análise estatistica tivemos que converter estas ideias abstratas em indicadores capazes de gerar 
dados rigorosos. É relevante que estes indicadores mantenham o máximo grau de significado do 
conceito que representam, e que o façam da maneira mais fiável possível. Explicaremos agora de 
forma breve, a operacionalização do conceito "existência dum cessar temporário da violência". 
Neste caso, a variável é simples, "trégua ou não trégua"; e o indicador seria a "existência ou não de 
uma trégua, declarada durante as eleições ou durante os seis meses prévios ao processo eleitoral". 
Como esta variável "trégua ou não trégua" apenas pode ser submetida a uma medição nominal, 
dadas as suas características, os valores outorgados para a realização da análise são puramente 
simbólicos, sendo 0 quando não houver trégua, e 1 quando houver. 
O mesmo processo é aplicado ao conceito abstrato do "apoio social à ETA". Este conceito é 
especialmente importante porque dele deriva a nossa variável dependente. O que queremos estudar 
através das hipóteses é como os conceitos de "violência exercida pela ETA" e o "cessar temporário 
da violência" ou, como a estratégia mantida pela ETA durante a fase de virágem para a via política 
tem influenciado o apoio social à organização terrorista. Portanto, para sermos capazes de observar 
a relação que se subjaz a esses conceitos, tivemos que os operacionalizar e converter em variáveis 
que fossem empiricamente mensuráveis, como já desenvolvemos anteriormente. Portanto só faltaria 
explicar a operacionalização do conceito abstrato que gerará a nossa variável dependente. 
  A variável observável seria os "votos obtidos pelo braço político da ETA", para que fosse 
mensurável o apoio social ao grupo terrorista, através dos votos. O indicador desta variável seria o 
"número de votos obtido pelo partido político considerado o braço político da ETA nas diferentes 
eleições: locais, autónomas, e gerais". E por último, os valores desta variável são os "números que 
representam os votos" nos diferentes processos eleitorais, registados de acordo com outra variável, 
o tempo. 
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Também, em relação ao método seguido, seria relevante assinalar como  temos realizado outro 
processo; convertemos esta variável dependente, que seria de medição de intervalo, numa variável 
de medição ordinal, utilizando os dados não dos votos totais obtidos, mas das percentagens que 
esses votos representam, para que fosse mais simples a análise, e mais compreensível  num 
diagrama de linhas. 
2.3.2.2. Bases de dados utilizadas para a análise 
 
Dado que o que vamos pôr em relação é o apoio social à ETA (variável dependente), medida através 
dos votos obtidos pelo braço político da organização, mediante a estratégia mantida pelo grupo, 
procurando observar uma relação causa-efeito; a variável dependente será o "número de votos", e 
como variáveis independentes temos as variáveis que já comentámos previamente no ponto 
"variáveis, indicadores e valores"; como se há uma trégua no momento das eleições, se houve uma 
trégua só uns meses antes das eleições, ou o grau de violência nos meses imediatamente anteriores 
às referidas. Além destas variáveis independentes é importante conhecer que para a elaboração desta 
investigação trabalhámos com três bases de dados diferentes, portanto teremos muitas e diversas 
variáveis, mas sempre serão especificadas na epígrafe da análise empírica das variáveis, antes de 
chegar aos resultados obtidos. 
 
Uma das bases de dados que temos utilizado foi publicada no Journal of Peace Research em 2011, 
após a elaboração de um trabalho de investigação sobre a quantidade e qualidade dos ataques de 
terrorismo doméstico, dentro da Europa Ocidental; The Domestic Terrorism Victims Dataset62. Um 
dos problemas encontrados é o facto da compilação dos dados terminar no ano 2005, o qual faz com 
que nós tenhamos tido que procurar o resto da informação até 2011 noutras bases de dados, sempre 
de fontes fidedignas. Outra questão que se pode levantar é que a informação de Itália, Alemanha, 
Reino Unido, Espanha,... aparece misturada e poderia ser confusa, mas isto, pode não gerar 
dificuldades, com a utilização de um programa de análise estatística através do qual possamos 
selecionar e isolar os dados dos quais vamos precisar. Contudo, é preciso reconhecer que todas as 
bases de dados, que temos consultado para este trabalho, têm sido de grande ajuda, e que é mesmo 
necessário, após a conclusão de um trabalho científico, os autores chegarem a difundir as 
conclusões, para que outros investigadores possam avançar em futuras análises de fenómenos, e não 
conceber a investigação como um trabalho individual, mas sim comunitária, para o crescimento da 
comunidade científica, e de toda a sociedade. É por isso que precisamos de reconhecer o contributo  
do Instituto Juan March neste sentido, dado que fornece gratuitamente o acesso às bases de dados 
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elaboradas por peritos, o qual faz com que estas fontes de dados sejam de alta qualidade; o que 
permite a qualquer pessoa interessada, no estudo do terrorismo, conhecer dados a partir dos quais 
uma análise empírica é muito mais simples, dado que conta com uma boa compilação prévia, e 
permite, ao mesmo tempo, observar as conclusões às quais chegaram anteriormente investigadores 
que trabalharam sobre essa matéria. Para maior informação, sobre esta base de dados, que está 
disponível on-line, podemos consultar o codebook , no anexo 4. 
 
A segunda base de dados compila informação sobre as vítimas da ETA e os atentados nos quais 
faleceram. Foi elaborada também pelo  Instituto Juan March, sendo um Instituto no qual trabalham 
numerosos investigadores em matéria terrorista, e dele podemos consultar a informação que 
publicam on-line, de livre acesso, para refletir sobre as conclusões às quais têm chegado os peritos 
do Instituto, além de nos conceder a oportunidade de usar as suas bases de dados, para futuras 
investigações. Esta segunda base de dados é elaborada também pela equipa de De la Calle e 
Sánchez-Cuenca, e centra-se apenas no caso das vítimas da ETA, fornecendo numerosos detalhes 
sobre o ataque terrorista no qual morreram. Também colocámos o codebook desta base de dados no 
anexo 5,  poder ser consultada.   
Por fim, a terceira base de dados foi criada por nós para a elaboração deste trabalho, dado que as 
outras que encontrámos, apesar de fornecer informação muito detalhada e ordenada, não 
compilavam todas as variáveis que nós precisávamos para poder testar as hipóteses que nós 
tínhamos formulado. Assim, criámos uma folha de dados com a informação precisa para podermos 
relacionar as nossas variáveis. É a fase de compilação de dados e posterior criação de uma base de 
dados a que temos dedicado mais tempo. Embora não seja um trabalho visível a posteriori, foi 
preciso selecionar com cuidado todos os dados, em primeiro lugar através das fontes das quais 
íamos extraindo a informação. Por outro lado, para isso foi preciso também o estudo do programa 
estatístico “Stata SE”, e tratar a informação com todo o rigor necessário para não dar lugar a erros 
no tratamento dos dados. As nossas fontes para recompilar os dados foram: o Ministério do Interior 
espanhol, o Governo basco, o "Instituto Nacional de Estadística, o "Instituto Vasco de Estadística", 
anuários disponíveis on-line do diário “El País”, o Instituto Juan March, e os dados publicados em 
investigações de revistas académicas, como pode ser consultado na bibliografia. 
 
2.3.2.3. A observação 
 
Através das operações de observação do investigador, as hipóteses e os conceitos são submetidos à 
prova dos factos, e confrontados com os dados observáveis. Neste caso, vamos observar os 
resultados das eleições espanholas,-tanto a nível municipal, como autónomo e estatal, desde as 
O terrorismo internacional e o terrorismo doméstico: o caso da ETA 
 
64 
 
primeiras em que o partido político HB se candidatou (sendo o partido que tinha uma ligação de 
interesses com a ETA) até às últimas eleições que tiveram lugar em 2011. É preciso assinalar que 
devido aos problemas legais que o braço político da organização terrorista teve, dado que nunca 
condenou o exercício da violência, e posteriormente foi demonstrada a sua vinculação com a ETA, 
desde as eleições de 1979, nas quais se apresentou pela primeira vez com o nome de HB, até às 
últimas em que participou dentro de uma coligação formada pela ezker abertzalea, AMAIUR. O 
braço político da ETA tem mudado de nome em várias ocasiões, por isso encontrámos durante estes 
últimos trinta anos de democracia espanhola, diferentes nomes para fazer referência ao mesmo. 
Neste sentido, o campo de observaçao são as eleições espanholas, desde as primeiras que houve em 
democracia após a morte do ditador Francisco Franco, até às últimas legislativas gerais, que tiveram 
lugar em novembro de 2011. 
Em relação ao método de observação, a técnica de recolha foi, em primeiro lugar, uma revisão das 
bases de dados fornecidas, tanto por fontes de orgãos oficiais como por outros investigadores que 
criaram a sua própria base de dados, para testar as hipóteses de trabalho que tinham. 
Posteriormente, como tínhamos que pôr em relação os votos-resultados das eleições- e a violência, 
tivemos que recorrer à criação da nossa própria base de dados, a partir dos dados fornecidos por 
fontes fidedignas, dado que era imprescindível, para testar as nossas hipóteses. Este facto dificultou 
em muito a nossa investigação, pois a elaboração de uma base de dados no formato adequado, e 
com o rigor necessário a uma análise científica, leva muito tempo a ser realizada; tempo que é um 
bem limitado na elaboração de um projeto de mestrado, já que tem que se adequar a uma forma e a 
um tempo específicos. 
 
2.3.2.4. Sistematização e análise da informação 
 
Em relação aos dados fornecidos pelos peritos da Fundação Juan March, os investigadores que 
criaram a base de dados, sobre vítimas mortais da ETA, ressaltam a seguinte informação para 
esclarecer quais foram as fontes das quais obtiveram os dados necessários para a elaboração da sua 
investigação. Recorreram a fontes de informação diversas. Uma parte delas foi próxima à esquerda 
abertzale como o CD-ROM Euskal Herria y la Libertad. Historia de ETA, de Landa, com uma 
detalhada cronologia das ações da ETA; como a cronologia do diário EGIN que abarca o período 
entre 1977 e 1982. Também eles recorreram à informação compilada pelo diário EL PAÍS, neste 
caso utilizáram os dados sobre as vítimas mortais a partir do ano 1976. Por outro lado, usaram a 
informação fornecida por uma fonte próxima à extrema direita, Equipo D, como eles assinalam, 
para o período entre 1973 e 1983; além de que reconheceram ter consultado quase todas as fontes 
secundárias disponíveis sobre as vítimas da ETA. É importante saber que quando a autoria do crime 
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não foi suficientemente clara esse dado não foi utilizado para a elaboração dessa base de dados. 
Para um maior esclarecimento em relação à metodologia seguida por Sánchez-Cuenca e De la Calle 
na elaboração da base de dados, sobre as vítimas da ETA, dispomos de mais informação em 
anexo63. 
As hipóteses que são testadas quantitativamente seguem rigurosamente o método científico, desde a 
recolha até à própria análise, a qual foi realizada pelo programa de análise estatístico “StataSE” com 
a ajuda do departamento de Ciência Política do Trinity College. Desta forma, a interpretação dos 
resultados foi realizada com a supervisão do professor Jeffrey Weber, que orientou a aplicação do 
método quantitativo no trabalho. 
Em relação à hipótese que segue o método qualitativo, o processo baseou-se no contraste entre uma 
hipótese inicial e os contributos teóricos desenvolvidos por autores de diferentes nacionalidades, 
dedicados, desde há anos ao estudo do terrorismo. O processo consistia em observar a frequência 
com que encontrávamos provas que apoiassem as nossas previsões iniciais, mediante o confronto da 
teoria. 
 
2.3.3.  A Análise empírica das hipóteses 
 
Após apresentar as hipóteses, a metodologia a seguir e as bases de dados que forneceram a 
informação, passamos finalmente à análise das hipóteses, que permitem uma explicação empírica 
através de dados estatísticos. 
H1: Se houver uma trégua declarada pela ETA, prévia às eleições, num espaço nunca maior dos seis 
meses imediatamente anteriores às eleições, e não for quebrada quando tiveram lugar as eleições; 
aumentará o número de votos para o braço político da ETA. 
H2: Se uma trégua for quebrada durante as eleições, ou nos seis meses imediatamente anteriores, 
diminuirá o número de votos para o braço político da ETA. 
 
Para comprovar as duas hipóteses, dado que estão relacionadas, vamos elaborar um gráfico simples 
mediante a base de dados que organizámos, a partir dos dados fornecidos pelo Governo Basco, e 
pelo Ministério do Internior do Governo de Espanha, em relação aos dados eleitorais. E para 
analisar o número de vítimas mortais, contámos com as bases de dados do Instituto Juan March, 
além do próprio Ministério do Interior, e de outras entidades com as quais temos comparado os 
dados antes de os usar. 
NOTA : Para a elaboração destes gráficos, usámos as percentagens que correspondem aos votos em 
relação às candidaturas, e não dos votos válidos; isto foi precisso porque os resultados das eleições 
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municipais apenas são fornecidos pelo Governo Basco, e as percentagens disponíveis têm como 
base as candidaturas; portanto tivemos que usar esta percentagem e não a fornecida pelo 
Departamento do Interior do Governo de Espanha, dos votos válidos, porque este Departamento não 
tinha os resultados das eleições municipais. Assim para manter o mesmo tipo de percentagem em 
toda a análise foi preciso usar a percentagem de voto em relação às candidaturas.  Estas 
percentagens representam o braço político da ETA, de modo que os números correspondem a 
diferentes partidos políticos, dado que a maioria  destes partidos têm tido ao longo do tempo 
diversos problemas com a legalidade, o que levou à mudança de nome em várias ocasiões. Este é 
um dado importante, já que embora tenhamos analisado os dados sobre o qualificativo de "braço 
político" da ETA, de facto o nome do partido muda. Para um maior esclarecimento, em relação aos 
dados utilizados para a realização dos gráficos que comprovam esta hipótese, ver o anexo 7. 
 
Para a comprovação da primeira hipótese, elaborámos um gráfico no qual observamos a 
percentagem de votos do partido que nas eleições era o braço político da ETA. A saber: Herri 
Batasuna (HB), Euskal Herritarrok (EH), PCTV-EHAK, EAE-ANV, Bildu, e AMAIUR. 
Neste caso, as percentagens correspondem às eleições gerais legislativas espanholas dos anos: 1979, 
1982, 1986, 1989, 1993, 1996, 2000, 2004, 2008 e 2011.  
Antes de começar a comentar o gráfico 8 é preciso assinalar que a queda do ano 2000 se deve ao 
pedido da formação política EH de abstenção dos seus votantes, ressaltando que não houve nenhum 
voto, nem sequer um, nessas eleições. Isto é relevante já que pode dar lugar a interpretar de maneira 
errada o gráfico, por causa do pico. Também devemos considerar que carecemos de dados para os 
anos 2004 e 2008, dado que os problemas da formação política Batasuna com a legalidade fizeram 
com que não estivesse presente em duas eleições gerais (2004 e 2008), embora durante esses anos 
participasse nas eleições autónomas e municipais. 
Assim, a partir de 1999, ano no qual fixámos o começo da quarta fase histórica, a qual corresponde 
à viragem para a via política, apenas contamos com dados relativos às eleições legislativas gerais, 
dado que só temos dados de 2000 e 2011. No entanto, observamos claramente como o facto de ter 
abandonado a violência parece determinante para os cidadãos na hora de votar no partido político 
que apoia a ETA. Assim, vemos como em 2011, a coligação nacionalista AMAIUR, formada por 
vários grupos políticos da Ezker Abertzale obteve 24.39% dos votos das candidaturas -dentro do 
território do País Basco-, número nunca antes alcançado nas eleições gerais espanholas. De maneira 
que podemos afirmar que aqueles votantes partidários da independência do País Basco não apoiam 
a violência exercida pela ETA e lhe outorgam o seu voto apenas quando é declarada uma trégua. 
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Gráfico 8 Eleições Gerais: percentagem de voto e existência de uma trégua 
Se observarmos agora o gráfico dos resultados das eleições autónomas, gráfico 9, verificamos que, 
quando há trégua durante os processos eleitorais, a percentagem de votos do braço político da ETA 
é mais alta; representada pelo círculo vermelho. Assim, declarada uma trégua nesse mesmo ano, 
apenas uns meses antes, em outubro de 1998, o HB agrupado na coligação do EH, obteve 17.91% 
dos votos; uma das percentagens mais notáveis da história da esquerda abertzale nas eleições 
autónomas. Contudo, nas seguintes eleições autónomas, que tiveram lugar em 2001, esta 
percentagem desceu 10.12%, um dos resultados mais baixos da história eleitoral da esquerda 
abertzale; após o rompimento da trégua anterior. Portanto, verifica-se novamente como na quarta 
fase estratégica da ETA, desde o ano 1999, a combinação de tréguas e violência foi efetiva, obtendo 
uma percentagem notoriamente maior quando as eleições foram celebradas durante o período da 
trégua. 
 
Gráfico 9 Eleições Autónomas: percentagem de voto e existência de uma trégua 
O terrorismo internacional e o terrorismo doméstico: o caso da ETA 
 
68 
 
 
Igual nos gráficos anteriores, neste último, relativo aos resultados das eleições municipais, gráfico 
10, observámos como o facto de ter declarado uma trégua pouco antes do processo eleitoral, 
favorece claramente o braço político da ETA. Assim, observamos como em 1999 e 2011 a 
percentagem é muito maior do que nas eleições de 2007, onde não houve trégua, e onde apenas 
houve vítimas mortáis nesse ano, a percentagem foi  7.56%. Além disso, esta descida também 
poderia estar relacionada com os problemas legais que não permitiram ao braço político da ETA se 
apresentar nas eleições de 2003; e apenas em 2007 tiveram de novo representação através do EAE-
ANV. 
 
Gráfico 10 Eleições municipais: percentagem de voto e existência de uma trégua 
 
Contudo, este apoio social em termos de votos, quando é declarada uma trégua, não é apenas 
consequência da eliminação da violência, senão dum processo mais complexo. Quando uma trégua 
é declarada por uma organização terrorista, começa uma negociação entre a organização e o 
governo; de maneira que os cidadãos que partilham com essa organização as mesmas metas 
políticas encontram, nessa altura incentivos para se mobilizar em favor da causa; e assim, mediante 
o apoio social, fortalecer a posição da organização terrorista frente ao governo alvo, na mesa das 
negociações. 
Agora com o seguinte gráfico 11, que é apenas uma síntese dos três que já temos aprensentado, 
comparamos se existem diferências em relação ao tipo de eleição. Mas como já comentámos, 
verifica-se que a oportuna declaração de tréguas para iniciar um processo de negociação com o 
governo alvo é possitivo para a organização ETA, dado que os cidadãos que partilham as mesmas 
metas políticas e condenam a violência encontram agora motivos para votar no partido que melhor 
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representa os interesses da organização, aumentando assim o número de votos, como vemos no 
gráfico em vermelho.  
 
Gráfico 11 Comparativo dos três tipos de eleições, quando houve ou não uma trégua 
 
No caso da segunda hipótese, temos encontrado alguns problemas para a testar estatisticamente, 
devido à falta de dados disponíveis, com estas características: 
- Dados após o ano 1999: estamos a considerar que após o rompimento da primeira trégua 
indefinida, em novembro de 1999, a estratégia da ETA volta-se para a via política, e por isso 
estamos a analisar esse período, que seria o quarto, segundo a nossa classificação. 
- Dados das eleições que coincidam com um recente rompimento de uma trégua, nunca mais de seis 
meses antes das eleições. 
Para conhecer as percentagens exatas e os anos, nos quais além de eleições, houve uma quebra da 
trégua, ver anexo 8.  
Observamos que a especificidade dos dados que queremos comparar fazem com que seja difícil 
obter diversos valores, para os indicadores que temos. Além disso, deparámo-nos com outro 
problema: devemos separar os dados que poderiam ser resultado de outro fenómeno, e como já 
dissemos anteriormente, no caso dos fenómenos sociais, as causas são sempre multifactoriais 
tornando mais complexa a sua análise, por isso devemos analisar os resultados com cautela. 
Tendo em conta tudo isso, observamos que a linha que une os pontos azuis mostra as percentagens 
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dos votos obtidos pelo braço político da ETA, quando durante as eleições não há uma trégua; 
enquanto que a outra, com círculos vermelhos, mostra as mesmas percentagens quando no momento 
das eleições a trégua é quebrada. 
 
 
Gráfico 12 Eleições Gerais: percentagem de voto e rompimento de uma trégua 
 
Observamos que não podemos chegar a uma conclusão plausível através dos dados extraídos das 
eleições legislativas gerais, porque a partir do ano 2000 até ao ano 2011, apenas temos uma 
observação, correspondente ao ano 2000, e esse valor não é real, já que é influenciado pela 
abstenção, que foi reclamada pela esker abertzale, para mobilizar os seus simpatizantes contra a 
participação nas eleições legislativas estatais. Por este motivo, não podemos extrair nenhuma 
conclusão dos dados fornecidos pelas eleições gerais, com o fim de comparar a percentagem de 
voto entre as eleições nas quais uma trégua está terminada e outras nas quais não há trégua. 
 
No caso das eleições autónomas, para o Parlamento Basco, observando o gráfico 13, descobrimos 
que não existem dados para umas eleições autónomas nas quais uma trégua fosse quebrada; não há 
linha que una círculos vermelhos, portanto não é válida esta informação para a confirmação da 
hipótese, dado que não temos valores suficientes. 
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Gráfico 13 Eleições Autónomas: percentagem de voto e rompimento de uma trégua 
 
Mas finalmente encontramos valores significativos para testar esta segunda hipótese, através dos 
dados das eleições municipais do País Basco. 
 
 
Gráfico 14 Eleições Municipais: percentagem de voto e rompimento de uma trégua 
 
Observamos como o ponto vermelho representa a percentagem de voto do braço político da ETA, 
quando nas eleições a trégua é quebrada. Assim, observamos que, no ano 2007, a coincidir com o 
rompimento de uma trégua, a percentagem de voto desce de maneira significativa, até alcançar o 
valor mais baixo de toda a sua trajetória. Após o rompimento da trégua, a percentagem de voto 
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obtido é 7.56%, apresentando uma enorme queda desde as eleições anteriores de junho de 1999, nas 
que obtiveram 19.91%, quando a trégua indefinida ainda estava em vigor, percentagem que não 
aparece no presente gráfico 14, já que nele apenas estamos a comparar os dados entre as eleições 
nas quais não houve trégua, e as que sofreram o recente rompimento da mesma. No entanto, para 
compararmos entre os valores do gráfico, vemos como uma cruz azul representa 14.63% dos votos 
no ano 1995, embora este período fosse anterior à fase de viragem para a via política. Uma vez que 
estudámos, os dados estatísticos apenas em relação à quarta fase estratégica da ETA, tal como 
definimos anteriormente, o resto das percentagens não são consideradas como valores do nosso 
indicador, já que se situam fora do nosso período de estudo. 
 
Portanto, e apesar da dificuldade em obter numerosos valores, dadas as situações específicas que 
precisávamos de comparar, para a confirmação da segunda hipótese; podemos afirmar que o facto 
de celebrar eleições, quando uma trégua foi quebrada recentemente pela ETA, gera uma descida dos 
votos do seu braço político. Isto é mais evidente comparado com as percentagens dos votos quando 
no momento das eleições a trégua está em vigor; mas simplesmente em comparação com a ausência 
de trégua, observamos que o facto de romper uma trégua antes das eleições é um fator negativo para 
a organização terrorista, embora não disponhamos de numerosos valores que o apoiem. 
Assim, a nossa análise concorda com a teoria de Criado (2011) quem assinala que o facto de 
quebrar uma trégua terá um efeito negativo na constituição da base social do grupo terrorista; já que 
será percebido pelos simpatizantes da organização como um fracasso. Fracasso na negociação com 
o governo, o que poderia gerar uma perda de votos nas seguintes eleições ao considerar que outras 
agrupações políticas poderiam defender melhor, as suas reivindicações políticas, numa negociação 
futura com o governo do qual esperam concessões. 
 
A seguir, a hipótese três já não está relacionada com as tréguas, mas com o nível de violência 
exercido pela ETA. 
 
Metodologia empregue 
Dado que o objetivo é analisar a relação que existe entre duas variáveis, o grau de violência 
exercido e os votos obtidos pelo braço político da ETA, o programa de análise estatístico STATA, 
estudado durante o período no Trinity College, analisa a correlação entre varias variáveis gerando 
gráficos, de maneira que podemos ver esta relação simplesmente observando os gráficos criados. 
Este grau de relação, entre duas variáveis chama-se correlação. Para a representação gráfica, 
utilizaremos diferentes tipos de gráficos, os mais apropiados para cada tipo de dados. Para ver os 
dados com os quais elaboramos os seguintes gráficos, podemos consultar os anexos do presente 
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trabalho.  
 
Processo de operacionalização das variáveis 
Para a análise dividimos a variável independente grau de violência em cinco níveis, sendo o nível 0 
o mais baixo, e o 4 o mais alto. Para isso trocamos o indicador de medição de intervalo, número de 
vítimas, pelo indicador ordinal grau de violência, já que seria mais simples para o observar 
graficamente. É importante ressaltar que não perdemos nenhum dado, e embora agora vejamos 
representado o grau de violência divido em cinco valores, representados pelos números: 0, 1, 2, 3, e 
4; compilámos a informação anual sobre o número exato de vítimas mortais. Dado que para o 
indicador grau de violência não mantemos a mesma distância entre as suas categorias, é importante 
conhecer qual foi o nosso critério para agrupar os valores. Depois de tê-lo consultado com 
Professores de Ciência Política, decidémos que não era preciso manter a mesma distância (em 
cifras) entre as categorias, senão que esta distância fosse significativa; assim, agrupamos o número 
total de vítimas mortais em 5 categorias em relação à percentagem existente; quer dizer, segundo a 
frequência com a qual se dá a mesma cifra de vítimas (número cardinal). 
Contudo para a elaboração de alguns gráficos também mantemos a variável número de vítimas, com 
a cifra original.  
A seguir vamos definir estas cinco categorias, nas quais agrupamos o número de vítimas mortais. 
Graus de violência que representam o número de vítimas mortais nos seis meses prévios às 
eleições:  
0: representa a ausência de vítimas mortais 
1: de 1 a 4 vítimas mortais 
2: de 5 a 10 vítimas mortais 
3: de 11 a 20 vítimas mortais 
4: de 21 a 60 vítimas mortais 
 
Portanto, vamos voltar à terceira hipótese: 
H3: Se o número de vítimas mortais for muito alto durante as eleições ou nos seis meses 
imediatamente anteriores, os votos para o braço político da ETA diminuirão. 
 
Pela expressão muito alto, entendemos o grau 3 e 4 de violência, tal como o temos definido 
anteriormente; contudo em cada gráfico definimos os valores que utilizamos para evitar 
ambigüidades. 
 
 É importante ter em conta que devemos comprovar a hipótese, se isso realmente acontece em todas 
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as eleições, desde a mudança da estratégia por parte da ETA, a partir de 1995, especificamente após 
1999, ficando mais centrada a estratégia na obtenção de apoio social dentro da população basca, 
para constituir uma base que sirva para reforçar a sua posição frente ao governo alvo, na mesa das 
negociações. Contudo, apenas consideramos observações fiáveis do indicador, aquelas obtidas a 
partir de 1998, ano no qual a ETA declarou a primeira trégua indefinida. Mas como em aquela 
altura houve uma trégua até 1999, não consideramos os dados até esse período dado que se houve 
uma trégua não houve violência no mesmo período, e nestes gráficos estamos a observar a relação 
entre o nível de violência e a percentagem de votos obtidos no País Basco. 
Vamos comprovar com os gráficos se existe uma correlação entre os votos obtidos pelo braço 
político da ETA e o nível de violência exercida pela organização terrorista. Os seguintes gráficos 
apresentam os dados disponíveis desde as primeiras eleições democráticas, após a morte do general 
Franco, até as últimas eleições de 2011. Portanto temos três gráficos, que correspondem às eleições 
gerais, ao Parlamento basco, e municipais, as quais mostram a relação que existe a violência 
exercida pela organização terrorista ETA, e a percentagem de votos que obteve nas diferentes 
eleições os partidos considerados o seu braço político.  
O gráfico 15 simplesmente mostra os graus de violência que vamos utilizar nos seguintes gráficos, e 
as suas equivalências, em número de vítimas mortais dentro dos seis meses prévios às eleições; 
além de revelar a frequência com que estes graus de violência tiveram lugar. 
 
Gráfico 15 Graus de violência: Grau de violência e equivalência em número de vítimas 
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Gráfico 16 Relação entre a percentagem de voto e a violência exercida 
 
Observámos, no gráfico 16, que os pontos encontram-se bastante dispersos, portanto o modelo não 
é capaz de predizer o comportamento da variável dependente, o que implica que não existe uma 
correlação fiável, para estas duas variáveis. Mas o relevante é, porquê é que isto acontece? Porquê é 
que não existe, como poderiamos supor, uma relação inversamente proporcional entre violência e 
votos? Estas são as perguntas às que tentamos dar resposta nas seguintes páginas, mediante o uso 
dos dados disponíveis.  
 
Vamos observar primeiro de maneira individualizada, a relação existente entre a violência exercida 
pela organização terrorista ETA e a percentagem de votos obtidos pelo seu braço político, em cada 
tipo de eleição. Começamos com a análise das eleições gerais, em relação a estas variáveis, 
utilizando o número real de vítimas mortais durante os seis meses imediatamente anteriores aos 
processos eleitorais. Posteriormente observaremos os gráficos, em relação ao grau de violência 
exercido, segundo a categorização realizada anteriormente para a variável de intervalo número de 
vítimas mortais nos seis meses prévios às eleições. Para conhecer exatamente os dados com os 
quais elaborámos os presentes gráficos, ver anexos. 
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Gráfico 17 Eleições Gerais: Número de vítimas mortais e percentagem de voto 
 
Tomando os dados desde as primeiras eleições Gerais de 1979, tal como mostra o gráfico 17; 
observamos que não existe uma correlação inversa (como tinhamos assumido nesta terceira 
hipótese) entre a percentagem dos votos obtidos, e a violência exercida dentro dos 6 meses 
imediatamente anteriores às eleições. Já desde a observação deste primeiro gráfico percebemos o 
problema que vai limitar a nossa análise, a falta de observações disponíveis em relação ao nível de 
violência apartir de 1998.  
De maneira que é dificil extrair alguma conclusão com os dados disponíveis já que apenas 
contamos apartir de 1998 com 4 eleições gerais, até o ano 2011; e além de ser poucas não existem 
dados para várias delas dado que o partido considerado como o braço político da ETA esteve 
ilegalizado, como aconteceu em 2004 e 2008. Além disso, embora houve mais dois processos 
eleitorais gerais dentro desse período de estratégia da ETA dirigida à população, no ano 2000 foi a 
própria formação política, Euskal Herritarrok, quem pediu aos cidadãos bascos a abstenção; 
portanto a queda desse ano não é real. E por último, também não podemos considerar os resultados  
eleitorais de 2011 em relação à violência porque após outubro de 2011, começa outra fase 
estratégica da ETA, fase de resolução do conflito pelo qual uma trégua geral e indefinida estava 
declarada no momento das eleições. 
No caso das eleições ao Parlamento Basco, encontramos o mesmo resultado após a análise 
estatística. 
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Gráfico 18 Eleições ao Parlamento Basco: Número de vítimas mortais e percentagem de voto 
 
Observando agora o gráfico 18, concluimos que existe uma correlação possitiva débil e, portanto, 
não serve de suporte para a nossa hipótese. O que acontece é que apenas contamos com duas 
observações, duas eleições nas quais a violência prévia foi muito alta, como nas eleições de 1980 
nas quais o partido HB alcançou 16.55% dos votos; mas esta observação fica fora do período da 
quarta fase estratégica da organização terrorista, portanto não consideramos válido o valor obtido. 
Portanto centrando a atenção no período, o qual os historiadores denominaram como viragem à via 
política, apartir da declaração da primeira trégua indefinida de 1998, observamos os dados relativos 
às eleições ao Parlamento Basco de 1998, na qual houve uma trégua declarada que manteve-se 
durante o processo eleitoral; obtendo assim uma das cifras mais altas da história das eleições 
autónomas; a descida do ano 2001, no qual após o rompimento da trégua exerimentou uma 
relevante queda, desde 17.91% dos votos até 10.12% nas eleições de 2001, com 10 vítimas mortais 
nos6 meses imediatamente anteriores; em essa altura a ezker abertzale se apresenta reagrupada na 
formação PCTV-EHAK. Posteriormente em 2005 vemos uma recuperação da percentagem de voto, 
12.44%, com 0 vítimas mortais no período dos 6 meses prévios às eleições. Assim que apartir de 
1999, vemos como nas eleições ao Parlamento Basco, um menor número de vítimas mortais nos 6 
meses imeditamente ateriores às eleições têm um efeito possitivo na percentagem de voto para o 
braço político da ETA; embora não é suficiente para generalizar dadao que desde 1999 até agora 
não contamos com observações suficientes como para extrapolar os resultados. Por isso, devido à 
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falta de dados para fazer uma comparação sólida, seria fácil cometer um erro de interpretação se 
tratássemos de generalizar os resultados de estas observações. Assim, devemos observar os dados 
dos que dispomos das eleições municipais, gráfico 19, para comprovarmos se delas se pode concluir 
alguma tendência. 
 
Gráfico 19 Eleições Municipais: Grau de violência e percentagem de voto 
 
O que deste gráfico inferimos é que quando as vítimas foram zero, como em 1999 e 2011, a 
percentagem de voto foi maior. Mas isto não relaciona o nível de violência e a participação 
cidadana nas urnas, dado que se a violência foi zero, significa que houve bem uma trégua ou uma 
ausência de violência; portanto não há observações suficientes durante o último período estratégico 
da ETA para relacionar o nível de violência exercido com uma estratégia dirigida à população. Não 
entanto, poderiamos assinalar que isto acontece porque o meio utilizado pela ETA para mobiliza os 
cidadãos não é a violência (em diferentes níveis) senão a declaração oportuna de tréguas e o seu 
rompimento. 
Assim, observamos que o exercício da violência pertenece a uma fase estratégia anterior da vida da 
ETA, dirigida ao governo alvo; denominada Guerra de desgaste, que teve lugar entre 1978 e 1998. 
Portanto afirmamos que esta análise estatística revela a importância da subdivisão feita pelos 
historiadores peritos na história da ETA, que sentaram as bases dos períodos estratégicos da vida 
desta organização terrorista. Embora eles não explicassem quais foram os grupos alvos dessas 
estratégias e não utilizaram o método quantitativo para apoiar os seus postulados teóricos. 
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Por isso observamos agora o seguinte gráfico, número 20, que mostra à esquerda as percentagens de 
voto nos diferentes processos eleitorais quando a violência exercida pela ETA foi alta (segundo a 
nossa classificaçao) e à direita as mesmas percentagens quando a violência foi baixa.  
O único que podemos inferir é que a violênca exercida pela organização terrorista (nos 6 meses 
prévios às eleições) foi notávelmente maior desde 1978 até os anos noventa; a coincidir com a fase 
que os historidaores denominaram Guerra de Desgaste. Por isso observamos como a violência 
exercida durante esses anos não formava parte de uma estratégia dirigida à população (audiência 
doméstca dos terroristas) senão a outra “audiência” o governo espanhol, alvo da estratégia da ETA. 
Assim de 1978 até que a ETA perdiu capacidade organizativa após a detenção de vários dos seus 
máximos dirigentes em Bidart, França; o número de vítimas mortais anual era altíssimo (chegando a 
alcançar as 93 vítimas mortais em 1980), já que a estratégia consitia em colocar o máximo número 
de vítimas possíveis sobre a mesa de negociação para pressionar o governo alvo a ceder às 
reivindicações. Após a citada perda de capacidade organizativa da organização, a ETA radicaliza as 
suas ações, dado que não tem capacidade para colocar um maior número de vítimas mortais, e tenta 
através da seleção de vítimas comover ao máximo possível a sociedade; tal como têm explicado 
peritos na matéria.  
Assim, concluimos que apenas apartir de 1998, quando a estatégia da ETA vira à via política, somos 
capazes de analisar o impato que tiveram as suas ações na movilização da população basca, da que 
esperava obter um apoio social que fosse a base do terrorismo. 
 
Gráfico 20 Percentagem de voto e grau de violencia nos 6 meses prévios às eleições 
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Em síntese, isto que temos observado através dos gráficos não nos surpreende dado que os 
historiadores peritos na história da ETA já tinham mencionado a divisão da estratégia da 
organização terrorista em várias fases; e apenas a partir de 1998, com a primeira trégua indefinida, é 
que a estratégia da ETA faz uma viragem para a via política; por isso nas hipóteses nas quais 
relacionamos os votos com violência e tréguas, apenas existirá uma correlação entre ambas as 
variáveis após 1998. 
Por isso, não podemos afirmar a existência de uma correlação negativa, entre o número de votos 
obtidos pelo braço político da ETA, e o grau de violência exercido pelo grupo terrorista, a partir das 
primeiras eleições. Dada a existência desta divisão dá história estratégica da ETA, vamos analisar a 
relação entre a percentagem de votos e o número de vítimas mortais, para os anos posteriores a 
1998, data na qual os historiadores estão de acordo que começa uma nova fase centrada na política. 
Assim, tendo em conta que procurámos dados após 1998, sem trégua declarada, com o braço 
político da ETA legalizado, e sem abstenção; apenas contamos com três dados fiáveis (2001, 2005, 
e 2007) os quais não são suficientes para extrair nenhuma conclusão dada a falta de observações 
existentes com as caracterísicas necesárias para a comprovação desta terceira hipótese, desde 1998 
até 2011.  
 
Depois de ter observado os gráficos após a análise poderiamos voltar para dar resposta à primeira 
pergunta que surgia como ponto de partida desta terceira hipóteses: Porquê é que não existe, como 
podíamos supor, uma relação inversamente proporcional entre violência e votos?  
Isto acontece porque a violência exercida, é um meio para atingir fins que correspondem a outra 
fase estratégica da história da ETA, e que portanto não pode ser analisada ao longo da história sem 
distinções. Assim afirmamos a existência de uma estratégia orientado ao governo alvo, desde o 
começo da existência da ETA, até o ano 1998, ano no qual vai mudar o “alvo“ da sua estratégia. A 
partir de 1998, o público alvo da ETA não é o governo espanhol (embora seja sempre o alvo final 
dado que é o único ator social com capacidade para otorgar as consessões que a organização 
reivindica) senão a própria população basca. Isto acontece em um contexto histórico específico, 
explicado no epígrafe da história da ETA, quando a organização percebe que sem o apoio social dos 
cidadãos bascos as suas reivindicações nunca serão tidas em conta pelo governo, e que em 
democracia é a população o único ator capaz de mudar o estado das coisas, e não diferentes grupos 
organizados pela força. Assim produze-se uma viragem da ETA hacia a via política em 1995, e após 
a tentativa de criar um frente nacionalista sem fisuras, dentro do séio do País Basco, com o objetivo 
de criar uma situação social insostenível; a organização ETA comprova que o resto dos partidos 
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políticos (a excepção do seu próprio braço político) não está dsposto a romper definitivamente com 
o marco institucional espanhol, pelo que muda nuevamente a sua estratégia; e esta vez a redirige à 
população basca, utilizando como meio a declaração e ruptura de tréguas, para que quando uma 
trégua estiver declarada a população tivesse um incentivo para se mobilizar e assim reforzar a 
posição da ETA na mesa de negociação com o governo espanhol (alvo final da estratégia). 
É por isto que não encontramos uma relação forte entre o número de votos e a violência exercida, 
dado que esta violência pertenecia auma outra estratégia dirigida ao governo mas não à população, 
portanto não podemos afirmar a existência de uma relação inversa entre violência e apoio social, 
embora sim possamos afirmar que a estratégia de combinação de diferentes níveis de violência 
correspondia a outra fase história da vida da ETA, e formava parte de uma estratégia da qual o alvo 
era o governo espanhol.  
Portanto, no relativo à população basca, apenas aparece como objetivo alvo da estratégia terrorista 
nos últimos anos de vida da organização. E o meio utilizado para provocar a movilização dos 
cidadãos foi a oportuna declaração e rompimento das tréguas declaradas pela ETA, com o fim de 
mobilizar os cidadãos bascos nas urnas, como fica verificado segundo a análise estatística realizada, 
em relação às percentagens de voto obtidas. 
Por outro lado, é mportante lembrar-nos de que não podemos explicar os fenómenos sociais de 
maneira uni-fatorial, dado que os problemas sociais são complexos, podem ser analisados desde 
diversas vertentes, e dependem de inumeraveis fatores que interagem entre si.  
 
Por fim, a última hipótese será testada de maneira qualitativa, já que a natureza da pergunta permite 
que possa ser respondida mediante a confirmação da hipótese prévia, com a literatura existente 
sobre terrorismo e negociação, aplicada às relações internacionais. 
H4: Se a reivindicação política da ETA não tivesse sido territorial teria sido mais fácil alcançar um 
acordo com o governo. 
Como já tínhamos mencionado no capítulo segundo, no qual expusemos os postulados teóricos nos 
quais nos temos baseado, para Fearon existem cinco argumentos racionais para explicar por que 
razão dois oponentes, sejam quais forem, não conseguem chegar a um acordo, solução sempre mais 
favorável para ambos os dois; já que como ele afirmou, a luta é sempre costosa a posteriori. 
Portanto, assumindo desde o início que lidamos com, atores racionais, algum impedimento haverá 
para não tomar a saída mais vantajosa para todos, o que seria o comportamento racional mais 
lógico. Assim, estes são de maneira esquematizada os cinco argumentos racionais que Fearon 
(1995: 381) estabeleceu como causas da luta armada: 
1. A anarquia; 
2. Os benefícios esperados são maiores do que os custos previstos; 
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3. Uma guerra preventiva racional; 
4. Um erro de cálculo racional devido à falta de informação; 
5. Um erro racional de cálculo ou uma falta de acordo sobre o poder relativo de cada um dos 
atores envolvidos no conflito. 
Estas seriam as causas dum conflito armado; e este autor expõe em termos racionais, quais são os 
fatores que fazem com que estes conflitos se perpetuem ao longo do tempo, embora fosse mais 
simples e mais vantajoso para ambas as partes um acordo. Portanto estes são os três fatores que se 
opõem ao acordo: a informação assimétrica que possuem os atores, o problema de chegarem a um 
compromiso fiável, e a indivisibilidadedos assuntos sobre os quais se negoceia. 
Assim, aqui apresentamos esquematizada a teoria de Fearon, que se poderia desenvolver ao longo 
de várias páginas. Porém, para testar a quarta hipótese, e dado que nas negociações entre a ETA e o 
governo, o que se debate é a independência de Euskadi; e já que isto significa que discutem sobre 
um assunto indivisível que é o território do País Basco, pensamos oportuno analisar as dificuldades, 
para alcançarem um acordo pacífico, sobre a ideia da indivisibilidade dos bens. 
Antes de começarmos, poderíamos colocar a seguinte questão: Esta indivisibilidade é uma 
característica da natureza do bem sobre o qual se negoceia? Mas, se nos basearmos na investigação 
de Fearon, ele  responde a esta questão, afirmando que a causa desta indivisibilidade está na política 
doméstica e noutros mecanismos, mais do que na própria natureza do assunto. 
No caso da secessão de Eskadi, esta indivisibilidade territorial encontra-se na Constituição 
espanhola, aprovada em dezembro de 1978, após a morte de Franco, redigida durante a transição 
para a democracia. 
O Artigo Segundo do Título Preliminar da Constituição de 1978, trata da unidade da Nação, e do 
direito à autonomia: 
La Constitución se fundamenta en la indisoluble unidad de la Nación española, patria común e indivisible de 
todos los españoles, y reconoce y garantiza el derecho a la autonomía de las nacionalidades y regiones que la 
integran y la solidaridad entre todas ellas. 
 
Igualmente o Artigo Terceiro deste Título Preliminar, faz menção às diferentes línguas que são 
faladas em Espanha, e reconhece-as como línguas oficiais, conjuntamente com o castelhano, nas 
respetivas Comunidades Autónomas, de acordo com os Estatutos de Autonomia. Além de que são 
consideradas como património cultural, objeto de respeito e proteção. Também dentro deste Título 
Preliminar, o Artigo Quarto refere-se às bandeiras espanhola e às das Comunidades Autónomas. Os 
Estatutos poderão reconhecer bandeiras próprias às Comunidades Autónomas, e estas serão 
utilizadas junto com a bandeira espanhola nos edifícios públicos e nos atos oficiais. De seguida, no 
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Título VIII, Da Organização Territorial do Estado, Capítulo I, Princípios Gerais; volta a tratar o 
tema das autonomias, tal como no Capítulo III do Título VIII, Das Comunidades Autónomas, o qual 
se centra completamente no autogoverno das autonomias, e na elaboração dos Estatutos de 
Autonomia, assim como nas competências das Comunidades Autónomas disponíveis no artigo 148. 
Já no artigo 156 é mencionada a autonomia financeira das Comunidades Autónomas, os recursos 
financeiros e o fundo de compensação interterritorial, mencionado no artigo 158 do citado Título 
VIII. Contudo, o mais importante para o nosso trabalho, é o adjetivo "indissolúvel" da unidade da 
Nação; de maneira que a constituição enquanto que recolhe e defende uns amplos direitos 
autónomos, fecha a porta a possíveis reivindicações independentistas a partir do artigo segundo do 
Título Preliminar. 
No entanto, é preciso conhecer que na Disposição Adicional Primeira desta Constituição se 
encontram protegidos os direitos históricos dos territórios forais64, com base na legislação de 1841. 
Assim, agora tanto a Comunidade Autónoma de Navarra, como a Comunidade Autónoma Basca 
mantêm uma independência tributária, fiscal e civil; facto que as diferencia do resto das 
Comunidades Autónomas de Espanha; porque além das competências recolhidas no Capítulo III do 
Título VIII, mantêm estas especifidades devido ao título de territórios forais. 
E para terminar esta anotação, sobre o marco legal no qual se encontram as reivindicações políticas 
dos grupos independentistas, verificamos que além da Constituição, o Estatuto de Autonomia do 
País Basco de 1979, e a Lei Orgânica de Reintegração e Melhoria do Regime Foral de Navarra de 
1982; são as normas que regulam o autogoverno nestas duas Comunidades Autónomas. É 
necessário conhecer a sua existência, mas se estudássemos apenas a legislação atual, já teríamos 
material suficiente para redigir uma tese de mestrado inteira; por isso, não podemos aprofundar 
mais este aspecto tão interessante do conflito. De maneira que, retomando a nossa hipótese, e a 
teoria de James Fearon, se considerarmos que um conflito armado nunca é vantajoso a posteriori 
sempre existe uma amplitude de negociação entre um limite menor e um maior, no qual os sujeitos 
se podem encontrar. Contudo, se eles sabem que o conflito não é eficaz, por que é que lutam? E 
Fearon (1995: 388) também propõe uma tese  que explica isto com base em três respostas: 
1. Os Estados fazem estimativas conflituosas sobre a probabilidade de obter uma vitória, e se 
ambos são otimistas sobre as suas possibilidades, isto pode dificultar a amplitude do espaço 
de negociação; 
2. Os Estados são "risco-neutrais" sobre os assuntos. Contudo, os líderes não gostam de fazer 
apostas quando o lado perigoso do risco é perder um conflito, o que parece possível dado 
que os líderes de Estado desejam manter território, e poder; 
                                                 
64Antigos Reinho de Navarra e Províncias bascas  -Comunidade Foral de Navarra e Comunidade Autónoma do País 
Basco atualmente-, que regiam-se por leis consuetudinárias. 
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3. Esta amplitude do espaço de negociação, permanente para alcançar acordos pacíficos, entre 
as duas forças é mensurável, de 0 a 1. Os assuntos a discutir são perfeitamente divisíveis, e 
sempre há acordos possíveis através da negociação. 
Mas que acontece quando a natureza de um assunto faz dele um bem indivisível? Para Fearon 
(1995: 389) isto não é  empiricamente plausível. Por que a natureza de um assunto não o converte 
em indivisível? 
A maioria dos assuntos sobre os quais negociam os Estados são bastante complexos, têm muitas 
dimensões, e permitem vários acordos possíveis. 
Se os Estados pudessem simplesmente pagar a cada um, um montante ou ceder  um bem, ou fazer 
algum tipo de troca ou ligação com outro assunto; isto faria com que qualquer bem fosse 
perfeitamente divisível. Fearon, para apoiar esta ideia, baseia-se em exemplos da própria história; 
assim ressalta que antes da era dos nacionalismos, os príncipes com frequência vendiam, 
compravam, e dividiam a terra.  Durante os séculos XIX e XX, os líderes não podiam dividir, nem 
negociar com o território tão facilmente como antes, devido em parte às consequências da política 
doméstica com o surgimento do nacionalismo. 
Se alguma coisa sobre a natureza de um assunto significasse que só se poderia estabelecer um 
acordo em dois caminhos; então algum tipo de alternância ou distribuição aleatória  entre as duas 
soluções poderia, em princípio, servir para alcançar acordos intermédios. Criando acordos 
intermédios, mediante dinheiro, com ligação a outros temas, ou com alguma alteração da 
reivindicação inicial; parece difícil que os Estados não consigam alcançar acordos pacíficos 
mediante a via da negociação. 
É complexo aplicar a teoria de Fearon ao caso das negociações entre o governo espanhol e a ETA. 
Mas de acuerdo com estes postulados teóricos não é a própria natureza do bem o que faz de um 
território indivisível, mas a própria política doméstica do país no qual se encontra o território. E 
como a Consituição espanhola de 1978 afirma a indivisibilidade da Nação, como um princípio 
fundamental, como mencionámos anteriormente, isto dificulta enormemente qualquer negociação 
territorial. 
Por outro lado, o facto do território ser atualmente um elemento tão avaliado, e do qual os 
governantes não estão dispostos a se desprender facilmente, é outra das causas que dificulta 
qualquer concessão territorial. Este sentimento de pertença e afinco para com o território é a causa 
do conceito dos Estados-Nação, que apareceram com a era dos nacionalismos nos séculos XIX e 
XX. Isto provocou que território e Nação ficassem unidos indissoluvelmente, junto com o conceito 
de identidade. Mas como já tínhamos anunciado anteriormente, neste trabalho não é possível 
debater o problema da identidade, dentro de Euskadi; já que pela complexidade intrínseca ao 
fenómeno social no qual ainda estamos imersos, seria tema suficiente para inspirar outro trabalho de 
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investigação. Por isso não é nossa finalidade começar a explorar esta problemática, dado que por 
razões de tempo e estrutura apenas poderíamos falar sobre isto de uma maneira muito superficial, 
que não seria apropriada para uma realidade tão complexa. 
Contudo, devido ao debate aberto hoje em dia, entorno às autonomias e ao direito à 
autodeterminação dos territórios; gostariamos de assinalar que as leis em democracia apenas são o 
marco que regula a sociedade, e que estas leis que regulam a sociedade devem ser promulgadas para 
dar respuesta às necesidades criadas no séio da sociedade e não para serem limites ou obstáculos 
para os cidadãos. Assim, formações políticas não nacionalistas, dentro da Espanha, consideram a 
opção do Estado Federal como alternativa política viável sem rompimento do marco constitucional, 
para dar respuesta às reivindicações independentistas atuais. 
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Conclusão 
1. Resultados Principais 
 
Primeiro de tudo, em relação ao grau de violência e os votos obtidos, vemos que não é possível 
extrair conclusão alguma,  sem fazermos distinção alguma entre fases históricas estratégicas 
daETA; o que revela a existência dessas mesmas fases, facto que os historiadores, peritos na 
matéria, têm defendido. 
Por isso tomámos a decisão de observar a relação entre as nossas variáveis apenas na fase de 
viragem para a via política. Devemos dizer que foi complicado comprovarmos a relação entre a 
violência e os votos, dado que tal como os historiadores têm descoberto, a estratégia da ETA divide-
se em diferentes fases ao longo do tempo, e apenas a partir de 1998 esta estratégia se foca na 
política; portanto todas as variáveis que ponham em relação votos com outra variável, deverão ser 
tidos em conta após o começo deste período. Por isso nos gráficos não observámos uma correlação 
inversa entre o grau de violênci,a e os votos obtidos pelo braço político da ETA. 
Além disso, os problemas que o braço político teve com a legalidade, fez com que não se 
apresentasse sempre às eleições, o que gerou que apenas tivessemos observações para comparar os 
dados. Assim, no gráfico da relação entre o número de vítimas e a percentagem de voto nas eleições 
gerais espanholas, observamos que não é possível concluir nada porque desde 1998 até 2012, houve 
4 eleições, mas o partido político que representa os interesses da organização terrorista apenas se 
apresentou em 2000 e 2011; o que faz com que não seja possível concluir nada de apenas duas 
observações. Além disto, existe um outro problema; em 2000 a coligação EH pedia a abstenção aos 
seus votantes, portanto o valor obtido desse ano é 0, o que provoca uma interpretação estatística 
errada. 
E finalmente, mediante os dados das eleições municipais, após 1998, observamos apenas nas 
eleições municipais vemos a existência de uma correlação inversa forte entre o número de vítimas e 
os votos do braço político da ETA. O problema reside no facto de contarmos com só três 
observações, dado que desde 1998 apenas houve três eleições municipais nas quais se apresentasse 
um partido considerado o braço político da ETA, pois como já mencionámos, nessa altura foram 
declaradas ilegais, pelo Supremo Tribunal, numerosas coligações da esquerda abertzale.  
 
No entanto, e como síntese geral da análise da terceira hipótese, poderíamos extrair que esta falta de 
correlação inversa entre a violência exercida e o número de votos, revela como a estratégia do uso 
da violência não formava parte da estratégia dos últimos anos da ETA (mais centrada na própria 
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população basca) senão que esta violència foi o meio empregado pelos terroristas numa fase 
organizativa prévia, na qual procuravam colocar o maior número de vítimas mortais na mesa de 
nagociação com o governo alvo para o pressionar e obter dele as concessões territoriais e políticas 
da ETA. Portanto o uso da violência como meio para atingir fins políticos responde à fase da 
Guerra de desgaste, cujo público alvo era o governo e não a população. É por isso que após a 
comprovação dos dados eleitorais (apoio cidadão à ETA mesurável mediante votos) não 
observamos a existência de uma correlação forte, nem sequer moderada. 
 
Por outro lado, após a análise, sim podemos concluir que existe uma relação positiva entre as 
variáveis "número de votos" obtidos e "tréguas" declaradas pela organização terrorista, das quais 
conhecemos mais dados, assim esta correlação positiva entre as variáveis é verificada e apoiada nas 
diversas observações disponíveis.   
Assim, em síntese, poderíamos concluir que, assim como o facto de declarar uma trégua, parece à 
vista dos resultados, bastante benéfico para a organização, ETA, do ponto de vista eleitoral; dado 
uma vez declarad a trégua e aberto o processo de negociação com o governo alvo a população que 
serve de base social à organizaçao encontra incentivos para se mobilizar uma vez terminada a 
violência e para reforçar a posição da organização que vai representar frente o governo as suas 
metas políticas partilhadas; não existe esta relação entre o grau de violência exercido e a 
movilização da base social da ETA, dado que como já assinalavam alguns historiadores a história 
desta organização se divide em fases estrategicas nas quais há diferentes objetivos e estratégias, 
embora a meta política final sempre seja a mesma 
Por isso, podemos apenas apoiar a hipótese da relação entre as tréguas e os votos, através de dados 
empíricos, ressaltando que o comportamento da ETA é estratégico e que esta estratégia funciona, já 
que com a declaração oportuna de tréguas e rompimentos, em momentos específicos da história, 
provoca um crescimento do apoio social à organização ETA, mensurável através dos votos. 
 
2. Conclusão final 
 
Gostávamos de esclarecer em primeiro lugar que nunca podemos ter a completa certeza de que a 
nossa teoria é verdadeira; simplesmente apresentamos um modelo teórico, que segundo o método 
de avaliação empregado, observamos que pode ser válido para a elaboração da investigação que 
temos desenvolvido. Mas é preciso confessar que nunca podemos observar todos os casos, nem 
prever como poderão mudar no futuro as relações empíricas das nossas variáveis. Portanto a teoria 
aqui exposta para nós é útil, pois permite-nos compreender melhor o fenómeno que estamos a 
estudar e encontrar observações, que estão de acordo com as hipóteses, apresentadas no início.  Mas 
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estamos abertos a que outros investigadores, apoiem ou rejeitem as conclusões às quais nós 
chegamos, depois deste tempo de trabalho, mediante a comprovação de novas hipóteses que 
respondam a outras perguntas de investigação. 
Portanto, depois de submeter as hipóteses à prova dos factos, vemos como existe uma forte relação 
entre a variável independente, trégua ou não trégua, e a dependente, votos; já que a variação da 
variável independente gera uma mudança nos valores da variável dependente; sendo assim podemos 
afirmar que entre elas existe uma relação de covariância causal, como assinalámos no capítulo 
imediatamente anterior. 
No caso da existência ou não de uma trégua durante as eleições, vemos que existe uma relação de 
covariância causal positiva, dado que comparando os dados dos três tipos de eleições, observamos 
que quando existe uma trégua produz-se um aumento da variável dependente; o número de votos do 
braço político da ETA. Assim a percentagem de voto cresce ao mesmo tempo que uma trégua é 
anunciada pela organização terrorista. 
Outra conclusão que observámos após a análise, é que o rompimento duma trégua por parte da 
ETA, imediatamente antes das eleições, gera uma descida da percentagem de votos. Outra relação 
de covariância causal existente entre ambas as variáveis. 
Por último, afirmamos que o votante médio, como já tínham confirmado outras investigações, é 
moderado. No caso do terrorismo da ETA, esta premissa não se comprova através da análise, como 
já mencionámos anteriormente. Quanto maior é o grau de violência, menor deveria ser a 
percentagem de voto obtido pelo braço político da organização terrorista. No entanto isto não se 
verifica, pois temos poucas observações das eleições nas quais o braço político da ETA tenha estado 
presente após 1998.  Assim, dado que esta terceira hipótese não é verificada, encontrámos um 
importante achado; não existe uma relação inversa entre violência exercida e votos obtidos, porque 
a violência como meio, formava parte de uma outra estratégia dirigida não à população basca, senão 
ao governo alvo. Estratégia que responde a um período anterior da vida da organização terrorista. 
De maneira que após a conclusão desta análise, poderiamos classificar a estratégia da ETA, de 
acordo ao público alvo da mesma; além dos meios que utilizou nos diferentes períodos históricos 
para atingir as suas metas políticas.  
Por isso parece lógico pensar que a estratégia da declaração oportuna das tréguas forma parte da 
tática dirigida à população; enquanto  que a violência, formaria parte de um estratagema orientado 
para o governo alvo, com a intenção de o pressionar, para a concessão das suas reivindicações 
políticas, dentro de outra fase estratégica, Guerra de desgate, como os historiadores peritos na 
história da ETA o denominaram.   
 
Por outro lado o facto de não se ter alcançado um acordo até agora com o governo espanhol, parece 
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ser devido mais à própria política doméstica do país, consignada na Constituição de 1978, na qual 
se defende a indivissibilidade da Nação espanhola; mais do que na própria natureza do assunto 
sobre o qual debatem. Neste caso, trata-se de um território, e embora seja indivissível, o acordo 
sempre poderia efetuar-se em termos de outras concessões; mas a determinação e o apreço pelo 
território fizeram com que esta luta se prolongasse até hoje. Contudo, já que as leis são 
promulgadas para dar resposta às necessidades criadas no séio das sociedades e não para serem 
limites das reivindicações sociais, desde diferentes partidos políticos não nacionalistas, estudam a 
viabilidade de alguma proposta que aglutine as posiciões de diversas sensibilidades políticas (dado 
que o Estado espanhol é caracterizado pela sua grande diversidade), e uma das mais comentadas é a 
transformação do Estado Autonómico atual a um Estado Federal.  
 
Se voltarmos para as hipóteses iniciais do trabalho; fica verificada a nossa premissa principal da 
qual partem as hipóteses e contruímos a teoria; o grupo terrorista ETA é um ator racional, e como 
tal procura fins políticos, já conhecidos, e para a sua obtenção, segue uma estratégia bem 
estruturada com o ojetivo de mobilizar a população basca a favor da sua causa, e pressionar o 
governo alvo mediante a violência, o governo estatal do qual espera concessões territoriais. 
Em outubro de 2012, terão lugar as próximas eleições autónomas do País Basco; e segundo as 
conclusões daqui extraídas, esperamos que a percentagem de votos no partido político que partilha 
com a ETA as mesmas metas políticas, se mantenha(como nas últimas eleições municipais de 2011) 
ou inclusive seria até de esperar uma subida; já que a declaração de um cessar-fogo indefinido e 
definitivo, tem provocado um espetacular crescimento do apoio popular às reivindicações da 
organização armada; como constatámos, mediante dados objetivos, que o número de votos obtidos 
pela coligação AMAIUR, nas últimas eleições gerais (as quais tiveram lugar em 2011) após o 
compromisso da ETA de abandono das armas, foi um dos melhores resultados eleitorais da esquerda 
abertzale, da história da democracia.  
 
De maneira que, em nosso entender, o futuro da ETA, é o seu desaparecimento ao qual já estamos 
assistindo atualmente; já que as suas reivindicações estão cada vez mais perto de se tornarem 
realidade pela via política, devido ao apoio dos cidadãos bascos, dada a elevada percentegam de 
apoio eleitoral que têm atualmente os partidos da esqueda abertzale, que partilham com a ETA os 
mesmos fins políticos. Portanto, como atores racionais, já não precisam de nenhuma outra estratégia 
da qual forme parte a violência, para atingir estes fins políticos. 
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ANEXO 1 PROGRAMA DE MÁXIMOS COMPOSTO POR SETE PONTOS REDATADOS PELA  
KOORDINADORA  ABERTZALE SOZIALISTA (KAS) EM 1976 
  
1. Establecimiento de libertades democráticas. 
2. Amnistía. 
3. Adopción de medidas destinadas a mejorar las condiciones de vida de las masas 
populares y en particular de la clase obrera. 
4. Disolución de los cuerpos represivos. 
5. Reconocimiento de la Soberanía Nacional de Euskadi, lo que conlleva el derecho 
del pueblo vasco a disponer con entera libertad de su destino nacional y la 
creación de un Estado propio. 
6. Establecimiento inmediato y a título provisional de un Estatuto de Autonomía 
que surta efecto en Araba, Gipuzkoa, Nafarroa y Bizkaia. 
7. Constitución, en el marco de tal Estatuto, de un Gobierno Provisional de 
Euskadi. 
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ANEXO 2 PROGRAMA DE MÍNIMOS REDUCIDO A CINCO PONTOS 
ALTERNATIVA KAS DE 1978 
 
1. Amnistía Total. 
2. Legalización de todos los partidos políticos, incluidos los independentistas sin 
necesidad de rebajar sus estatutos. 
3. Expulsión de Euskadi de la Guardia Civil, Policía Armada y Cuerpo General de Policía. 
4. Adopción de medidas para mejorar las condiciones de vida y trabajo de las masas 
populares y especialmente de la clase obrera. Satisfacción de sus aspiraciones 
sociales y económicas inmediatas expresadas por sus organismos representativos. 
5. Estatuto de Autonomía que cuando menos abarque los siguientes requisitos: 
• Reconocimiento de la Soberanía nacional de Euskadi. Derecho de 
autodeterminación, incluido el derecho a la creación de un estado propio. 
• El euskara lengua oficial, prioritaria de Euskadi. 
• Las fuerzas de defensa ciudadana que sustituyan a las actuales represivas serán 
creadas por el Gobierno vasco y dependientes únicamente de él. 
• Las fuerzas armadas acuarteladas en Euskadi, estarán bajo control del Gobierno 
Vasco. 
• El pueblo vasco poseerá poderes suficientes como para dotarse de las estructuras 
económicas, sociales y políticas que considere más convenientes para su progreso y 
bienestar, así como para realizar cualquier transformación autónoma de las mismas». 
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ANEXO 3 ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA DA ETA DE 1995 
 
La propuesta básica para la negociación política que surge de la actualización de la "Alternativa 
KAS", la "Alternativa Democrática para Euskal Herria", tiene dos marcos de negociación diferentes: 
uno entre ETA y el Estado español; y otro que corresponde a todos los ciudadanos vascos, por 
medio de un proceso democrático sin límites, con la capacidad de elegir entre todas las opciones. 
El objetivo de la negociación política entre ETA y el Estado español es lograr el reconocimiento de 
Euskal Herria, imprescindible para que este proceso sea realmente democrático. Las últimas 
decisiones, sin embargo, sólo le corresponden, de forma indelegable, a la sociedad vasca. 
Esta propuesta para la negociación política que presenta ETA para superar el actual carácter de la 
confrontación entre Euskal Herria y el Estado español es un instrumento a disposición de la 
sociedad vasca. 
En la medida en que haya condiciones nuevas y medios democráticos, ETA adecuará su actividad a 
la nueva situación del conflicto, sin abandonar sus objetivos políticos últimos, la independencia de 
Euskal Herria y la lucha a favor de una sociedad basada en la justicia social. En la medida en que se 
pacte y desarrolle esta propuesta se conseguirá superar el conflicto armado entre Euskal Herria y el 
Estado español. 
 
A pactar entre ETA y el Estado español: 
Si el Estado español aceptase las cuestiones planteadas, para que se inicie en Euskal Herria un 
proceso democrático, ETA anunciaría un alto el fuego. 
El reconocimiento de Euskal Herria. El reconocimiento del derecho de autodeterminación y la 
unidad territorial. 
• El derecho de autodeterminación no es una posición política, sino un derecho democrático 
que nos corresponde como pueblo. Aunque la decisión sobre cuándo, cómo y para qué se 
desarrolla ese derecho corresponde a los ciudadanos vascos, hay que asegurar el reconocimiento 
del derecho, porque es imprescindible para que Euskal Herria decida su futuro con total libertad. 
• El reconocimiento de Euskal Herria exige superar la actual división territorial, aceptando la 
unidad territorial y levantando las fronteras institucionales. Cómo se concreta la unidad territorial, 
cómo se estructura Euskal Herria... será la decisión soberana de Euskal Herria. 
 
El respeto del resultado del proceso democrático que se abrirá en Euskal Herria 
• No se le pueden poner límites a la palabra del pueblo. Por lo tanto, el Estado español debe 
aceptar que respetará el desarrollo de ese proceso democrático y sus resultados, sean los 
que sean. 
• La condición mínima para canalizar ese proceso democrático es que todos los ciudadanos 
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puedan participar en él sin presión alguna. Por lo tanto, para ese proceso democrático es 
imprescindible una amnistía general, posibilitando la excarcelación de todos los presos y el 
regreso de todos los huidos. 
• Es igualmente imprescindible arbitrar medidas para que las Fuerzas Armadas españolas no 
influyan en ese proceso. 
A debatir y pactar entre los ciudadanos vascos: 
• En el proceso democrático que hay que extender para decidir las cuestiones que sólo 
competen a los ciudadanos vascos tienen que participar sindicatos, asociaciones, 
movimientos sociales, partidos, instituciones y, en definitiva, toda la sociedad, definiendo 
las opciones y los marcos de discusión y acuerdo adecuados para ello. 
• A lo largo de ese proceso, tendrían que concretarse, como mínimo, estos temas: el 
desarrollo del derecho de autodeterminación (formulación, metodología, opciones, 
plazos...; la formulación y el proceso de construcción de la unidad territorial; las relaciones 
entre toda Euskal Herria; las competencias de la nueva organización institucional que se va 
a pactar, sin ningún tipo de límite preconcebido; la planificación socio-económica; la 
desmilitarización, y la composición y carácter de las fuerzas policiales); los derechos 
educativos; las libertades democráticas... 
 
 
Fonte disponível on-line: http://www.contrastant.net/docum/alternativa_demo.htm 
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ANEXO 4 A BASE DE DADOS DAS VÍTIMAS DE TERRORISMO DOMÉSTICO 
 (DTV) DATASET CODEBOOK 
Versão 2009 
 
DTV Project (www.march.es/dtv)  
The creation of the DTV dataset was part of the three-year project SEJ2006-12462 financed by the 
Spanish Ministry of Education 
 
Centre for Advanced Study in the Social Sciences (Juan March Institute), Madrid 
(www.march.es/ceacs) 
 
The DTV dataset was constructed by: 
Luis de la Calle (Juan March Institute, Madrid) 
Ignacio Sánchez-Cuenca (Juan March Institute and Complutense University, Madrid) 
With the collaboration of research assistants: 
Maider Guridi 
Macarena Lescornez 
 
1. Introduction 
 
The present dataset contains all the killings by domestic terrorist groups in Western European 
countries during the period 1965-2005. The unit of observation is the victim, not the attack. We 
include all victims in Europe as long as there is information about the political orientation of the 
killing and/or information about the group responsible for the killing. We only consider to be vic-
tims of terrorist violence those deaths that are a direct consequence of a terrorist attack. For in-
stance, we exclude people who die of a heart attack that could be related to terrorist attacks. Ter-
rorists who die manipulating their own explosives are also excluded, because they are not consid-
ered victims (no one kills them). However, terrorists who are killed by members of their own or-
ganization or by rival organizations are included. 
The operational criterion that it is used to distinguish terrorist killings from other killings is the 
following: terrorist violence is that carried out by underground groups with political motivations. 
This excludes killings by underground groups without political motivations (e.g. the mafia, narco 
groups) and killings by organizations that liberate territory from a state’s control and become 
guerrilla insurgencies, as they have different dynamics of violence to that of underground groups. 
For a more elaborate discussion on this actor-based concept of terrorism, see Sánchez-Cuenca and 
De la Calle (2009). 
Domestic -as opposed to inter or transnational- terrorism, means in the present context that the 
nationality of the terrorists is that of the country in which they attack, regardless of the nationality 
of the victim (Engene 2007: 111-2). There are a few cases in which some terrorist groups such as 
the PIRA, ETA, and the Red Army Fraction acted outside their national borders. Although these few 
cases do not strictly fit the previous definition, we have introduced them for the sake of compre-
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hensiveness. If the researcher is interested in identifying these cases, it can be easily done by cross 
tabulating the country (2.9) and the authorship (2.10) variables. 
Regarding the sources and the procedures that were followed to collect the data, see Section 4 
below on sources. In the codebook we usually refer to terrorist groups by their acronyms. The Ap-
pendix contains information about these acronyms, including the full name of the groups (in their 
vernacular languages as well as in English), country in which they were based, their ideological 
type, and their total number of killings. 
 
2. Variables 
2.1. Id 
Identification number for each victim. 
2.2 Year2 
Year of the attack. 
2.3. Month 
Month of the attack. 
2.4. Day 
Day of the attack. 
2.5. Name 
Last and first names of the victim, when available. Only in 95 cases (0.98%) we did not 
find information about the name of the victim, though there was sufficient information 
about the killing to be sure that it had occurred. 
2.6. Gender 
Gender of the victim. 
0. Male 
1. Female. 
2.7. Age 
Age of the victim. 
2 With regard to the date of the attack (year / month / day), we report the day on which the at-
tack took place, even if the victim died some time later as a result of the attack. In a few excep-
tional cases, there may be a lapse of several years between the attack and the eventual death. We 
include these cases where there is evidence (forensic or judicial) that connects the attack with the 
posterior death. 
2.8. City 
String variable. City in which the attack took place. Sometimes the killing occurs in a road, or in the 
countryside. In those cases, the closest municipality is used. When there was no information about 
the municipality, information about the county or province, if available, was used. 
2.9. Country 
The country in which the attack took place: 
10. Austria 
11. Belgium 
12. Denmark 
13. France 
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14. Finland 
15. Germany 
16. Greece 
17. Iceland 
18. Ireland 
19. Italy 
20. Luxembourg 
21. Netherlands 
22. Norway 
23. Portugal 
24. Spain 
25. Sweden 
26. Switzerland 
27. United Kingdom 
2.10. Authorship 
This variable refers to the group responsible for the killing. The list of codes and some basic infor-
mation about the groups appears in the Appendix. The first two numbers of the authorship code 
correspond to the country the terrorist group belongs to. Thus, Spain has code 24 and the code for 
ETA-m is 24001. 
In a few cases, we were able to identify the ideological orientation of the terrorist killing, but were 
unable to attribute it to a particular group. In those few cases, we refer generically to the ideologi-
cal family to which the perpetrators belong, always specifying the country of origin (for instance, 
Neo-Nazi activists (Sweden), or Basque nationalists (Spain)). 
2.11. Violencetype 
We have distinguished three forms of political violence: organized terrorism, diffuse terrorism and 
politically-motivated urban violence. The boundary is sometimes blurred, but it was necessary to 
make a distinction. “Organized terrorism” refers to those killings carried out by organizations, 
which are planned to a certain degree. There is an organizational structure whose leadership plans 
and claims responsibility for the attacks carried out by its members. The typical technique of vio-
lence in this case is the bomb. 
Then we have “diffuse terrorism”, that is, those killings carried out by groups without a hierar-
chical organization. The organization is fully horizontal; it may be a network of activists or cells. 
This is typically the case in neo-Nazi, racist groups, but also in some leftist groups whose ideologi-
cal beliefs lead them to renounce a hierarchical organization. These groups are usually less lethal 
than those that are fully organized. Finally, there is “street political violence”, which includes more 
or less “spontaneous” killings carried out by mobs or gangs.3 TIpically, a non-planned incident 
sparks a violent reaction that ends up in a killing. The technology of violence these groups use is 
rudimentary: very often, the victims are stabbed or beaten rather than shot or killed by a bomb 
explosion. 
0. Urban political violence 
1. Diffuse terrorism 
2. Organized Terrorism 
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2.12. Ideology 
This variable codifies the ideological orientation of the perpetrators. For a more detailed discus-
sion of these categories, see Sánchez-Cuenca and De la Calle (2009). 
0. Vigilante (against secession) 
1. Nationalist (pro-secession) 
2. Extreme-left 
3. Extreme-right 
4. Neo-Nazi 
2.13. Method 
Technique used by the terrorists to kill the victim. 
1. Shooting 
2. Bomb (plus mortars, mines, parcel bombs, etc.) 
3. Car bomb 
4. Others (stabbing, beating, etc. –no firearms) 
2.14. Deathtoll 
3 We exclude cases without a clear political orientation, such as killings perpetrated by social out-
casts, gangs, or sports hooligans, motivated by revenge or for the mere sake of violence. 
Number of people killed in the terrorist attack. See also 2.19. 
2.15. Claim 
This variable contains information on whether the attack was claimed for or not. It may happen 
that, under certain circumstances, the attack develops in such a way that the claim is unnecessary 
(for instance, if a terrorist is killed in the attack, or arrested after it, or if the attack is executed in 
such a way that leaves no doubt about authorship. All these cases are codified as “yes”. It might be 
described as a “claim by default”.) 
1. Yes 
2. No 
3. False 
4. Multiple 
2.16. Status 
Status of the victim. One problem with the status variable is that of people who change status. For 
instance, a member of the police who has retired and is killed in a terrorist attack. If the person 
was killed because he or she was in the police in the past, then this person is classified as police 
even if at the time of the killing they were not part of the police any longer. If, on the other hand, 
the person dies in an indiscriminate attack or as a collateral victim, then the person is classified 
under the category “other civilians”. The final decision, therefore, is context-based. However, 
these “complicated” cases occur rarely. 
1. Military 
2. Police (including private security guards) 
3. Paramilitaries (and former paramilitaries) 
4. Politicians and public officials 
5. Entrepreneurs 
6. Other civilians 
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2.17. Selectivity 
This variable measures the degree of selectivity of the attack in the following way. 
1. Individual (selective) killings (behaviour based) 
2. State killing (security forces and State officials) 
3. Social group killing (social traits) 
4. Society killing 
5. Collateral killing 
6. Mistake 
4 In many countries, the State authorizes private agents to bear arms and to do policing activities. 
We include all private police activities as part of the security forces. 
This classification merits some clarification, as the scheme we develop is original. De la Calle and 
Sánchez-Cuenca (forthcoming) contains a more thorough discussion. A brief explanation about 
each category is provided below. 
· Individual killings are behaviour based. That means that terrorists targeted the victim because of 
her behaviour rather than due to her job or social characteristics (for instance, a Catholic person 
killed by the PIRA because the terrorists think that the target was an informer, or an entrepreneur 
killed by ETA because he or she did not pay the extortion money demanded by the terrorists). 
We codified killings as “individual” or “selective” when there was some evidence that the target 
was chosen because of some particular behaviour. We include someone in this category when 
there is judicial evidence, statements by relatives of the victim, or accusations made by the terror-
ists against the victim. If terrorists kill members of their own potential support constituency (e.g. 
Catholics targeted by Republican armed groups) and there is no good information to discern the 
reason for the attack, then we assume in these cases that terrorists had information to carry out 
the attack on a “selective” basis. 
· Next we consider attacks aimed at particular groups of society regardless of the specific behav-
iour of their members. We distinguish two broad groups: attacks against individuals working for 
the state (“state-based” killings), and individuals targeted because they held some specific social 
traits -such as religion, ideology or ethnicity- that terrorists consider inimical to their goals (“social-
group based” or “sectarian”). Killings of individuals who work for the State are codified as "State-
based” killings. Police forces, military, judges, prison officers and government officials, -that is, 
decision-makers, civil-servants and members of the security forces- are included in this category. 
One exception is when terrorists make intra-group distinctions. For instance, if terrorists only at-
tack a segment of the political spectrum consistently defined by their specific “socialbased” traits, 
then we consider those killed politicians as "social-group" killings and not “State-based” ones. (See 
Section 3 below for a more detailed explanation). 
· We have next the killings of those individuals who belong to social groups characterized by ideo-
logical or religious features. In this case, the victim is targeted neither because of her behaviour 
nor because of her job; she is targeted because she belongs to a social group that terrorists see as 
contrary to their interests. Thus, terrorists can consider an individual’s membership within an eth-
nic group or an ideological movement as a relevant trait that justifies her killing regardless of the 
salience this trait has for the victim. Hence, attacks against social groups bear a sectarian compo-
nent, since the targets are selected independently of the particular stance of the victim against the 
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terrorists. A special case is that of “paramilitaries”. As we do not consider “paramilitary” activity as 
a job on its own, the killing of paramilitaries carried out by terrorist organizations is coded as “so-
cial group” killings. 
· We code as “society” killings those attacks which are aimed at any member of society, regardless 
of her behaviour, job, or social traits. The paradigmatic example is a bomb exploding in a train sta-
tion or a public square. This category can be regarded as a default one when the target is not de-
fined by any of the other categories (behaviour, state job, or social group); then it is a society kill-
ing. Nevertheless, the boundary between “social-group” targets and “society” ones is sometimes 
blurred. Only when we have been unable to find a clear indication that the attack is aimed at a 
particular (ideological, ethnic) group do we codify it as a “society” killing. 
· Collateral killings are the unintended result of attacks aimed at another target. 
Thus, we code an attack as “collateral” when there is good information to rule out that the victim 
was the target of the terrorists, or when we know that the target was someone else. 
· Finally, mistakes are attacks where the terrorists recognize they targeted the wrong person due 
to an intelligence failure. Unlike “collateral” killings, the victim in this case was indeed the target of 
the attack, but she was wrongly selected. 
2.18. Strategy 
This variable measures the strategic goal of the attack 
1. Influence 
2. Sectarian 
3. Security 
The following comments are in order. 
· We leave out collateral victims and mistakes, since they are unplanned killings from the view-
point of the terrorists. These are missing values in the strategy variable. 
· Based on the distinction between influence and security killings (McCormick 
2003), we examine in each case whether the attack was aimed at achieving influence (i.e., the ca-
pacity to pursue the goal that the organization seeks to achieve) or at providing security (i.e., the 
capacity of the terrorist group to reproduce and expand, which requires avoiding denunciations, 
fighting against competitor and inimical groups, obtaining finances, and gaining new recruits and 
more generally social support). Individual or selective attacks are all classified as security killings. 
By contrast, State and society killings are classified as influence-seeking. The problematic case is 
that of “social-group” killings, which have both elements of security and influence. Hence, we have 
reserved a special category for this mixed case –the sectarian goal.  
2.19. Attack 
This is a numeric code for each attack. The numeric value is arbitrary; it is merely instrumental for 
grouping together all killings that come from the same attack. In fact, most attacks only have one 
victim, but in some case a single attack may cause many fatalities. This variable is useful to 
calculate the mean number of fatalities per attack in different terrorist organizations. More 
importantly, this variable may be used to change the unit of observation of the dataset, replacing 
killings by attacks. As many other datasets are attack-based, some researchers may be interested 
in transforming the DTV into an attack-based dataset. 
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ANEXO 5 BASE DE DADOS DAS VÍTIMAS DA ETA, 1960-2006. 
CODEBOOK 
 
The Victims of ETA dataset contains information about all fatalities caused by Basque nationalist 
terrorist organizations for the period 1960-2006 (834 people killed in the whole period). It does 
not include killings in the context of street violence. To be included, the killing must be imputed to 
some organization.  
This dataset is more precise and offers more information than other existing lists and datasets.  
The unit of observation is the fatality. Yet, data can be aggregated through attacks, in which case 
the resulting unit of analysis is the attack.  
To quote the dataset, please use this reference:  
Luis de la Calle and Ignacio Sánchez-Cuenca, The Victims of ETA Dataset. 2007. 
http://www.march.es/ceacs/proyectos/dtv  
 
VARIABLES  
ID: An identification number attached to each victim, in chronological order.  
ATTACK: number of attack. If more than one victim was killed in a single attack, the number of 
attack is the same for all these victims. This variable can be used to aggregate the data by attack.  
YEAR: year of the attack, regardless of when the victim died.  
MONTH: month of the attack, regardless of when the victim died.  
DAY: day of the attack, regardless of when the victim died.  
NAME: name of the victim  
AGE: Age of the victim  
GENDER: Gender of the victim  
 Male  
 Female  
STATUS: Status of the victim  
1 Non-officer Military [Militar baja graduación]  
2 Military Officer [Militar alta graduación]  
3 Civil Guard (Military police) 
4 Spanish police  
5 Basque police (“Ertzaintza”)  
6 Local police  
7 Civilian  
8 Politician / State official  
9 Member or former member of ETA  
TOWN: String variable. Urban center closer to the attack.  
PROVINCE: String variable. Province of the attack.  
REGION: Region (Comunidad Autónoma) of the attack (or country if the attack occurred out of 
Spain).  
1 Andalucía  
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2 Aragón  
6 Cantabria  
8 Castilla León  
9 Cataluña  
10 Comunidad Valenciana  
13 Madrid  
14 Murcia  
15 Navarra  
16 País Vasco (Basque Country)  
17 La Rioja  
60 France  
 
AUTHORSHIP: ETA split at the end of 1974 in military ETA (ETAm) and political-military ETA 
(ETApm). It is considered that there is historical continuity between the original ETA and ETAm. 
Thus, pre-1975 ETA killings and those corresponding ta ETAm have the same value. Apart from 
ETAm and ETApm, there is a third relevant split: the Ant capitalist Autonomous Commandoes (CÀ). 
The “Other” category refers to three killings by minor organizations: ETApm VIII Assembly (a split 
of ETApm), Iraultza and Gatazka (a split of the CÀ).  
1 ETA/ETAm  
2 ETApm  
3 CÀ  
4 Other  
 
SELECTIVITY: Following the codification scheme of De la Calle and Sánchez-Cuenca (2007), each 
killing has been classified according to the degree of selectivity. Individual killings refer to killings 
motivated by the behaviour of the individual (not her adscriptive traits). ). State killings refer to 
the killing of any person working for the State (security forces, bureaucrats, politicians in the ad-
ministration, etc.) Society killing are killings against any member of society (in the context of such 
a society, they are indiscriminate killings). Collateral killings refer to the killing of people who were 
not the target of the attack (for example, civilians killed when a car bomb is exploded to kill mem-
bers of security forces.) Mistakes refer to the killing of the wrong person due to defective intelli-
gence (the terrorists are wrong about the identity of the victim). 
1 Individual killing (behaviour based)  
2 State killing (security forces and State officials)  
3 Social group killing  
4 Society killing  
5 Collateral killing  
6 Mistake  
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STRATEGY: Following the codification scheme of De la Calle and Sánchez-Cuenca (2007), each kill-
ing has been classified according to its strategic aim. This variable is not defined for collateral kill-
ings and mistakes in the SELECTIVITY variable (see above), since in these cases the victim was not 
killed according to a plan. Three strategic aims are considered: influence, security and sectarian-
ism. Influence killings try to provoke an answer in the audience (be it society, a part of society, or 
the State.) Security killings are those related to the reproduction and survival of the organization 
(killing of informers, internal feuds, extortion, etc.) Sectarian killings are those that were codified 
as “Social group killing” in the SELECTIVITY variable.  
1 Influence  
2 Sectarian  
3 Security  
 
CLAIMED: ETA and its various splits claim their attacks most of the time. Sometimes, the issue of 
claiming is not relevant (if the attack was a preceded by a warning, or if just after the attack the 
perpetrators are arrested). When the attack was claimed, or when claim was unnecessary, the 
variable has value 0. When the attack was not claimed, or ETA explicitly denied its involvement in 
the attack, the variable has value 1.  
TYPE OF ATTACK:  
1 Shooting  
2 Bomb  
3 Car bomb  
4 Booby trap  
5 Parcel bomb  
6 Others  
 
OPPOSITION TO ETA: Value 1 if the victim was killed in the campaign started by ETA in the mid-
nineties against those who publicly opposed terrorism. Value 0 otherwise.  
EXTORTION: Value 1 if the victim was killed in the campaign against those entrepreneurs who re-
fused to pay the extortion (the so-called “revolutionary tax”) or who were kidnapped and eventu-
ally killed due to non-payment of ransom. Value 0 otherwise. 
PRISON OFFICERS: Value 1 if the victim was killed because he or she was a prison officer. Value 0 
otherwise.  
DIRTY WAR: Value 1 if the victim was killed because of his or her (alleged by ETA) participation in 
the “dirty war” against ETA. Value 0 otherwise.  
EXTREME RIGHT: Value 1 if the victim was killed because of allegations of having extreme right 
ideology. Value 0 otherwise.  
LEMONIZ: Value 1 if the person was killed in ETA’s campaign against the nuclear power station of 
Lemoniz. Value 0 otherwise.  
INFORMERS: Value 1 if the person was killed under the allegation that he or she was an informer. 
Value 0 otherwise.  
DRUGS: Value 1 if the person was killed under the allegation that he or she was involved in drug 
trafficking. Value 0 otherwise. 
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SOURCES  
A full description of all the sources that have been checked can be found in Calleja and Sánchez-
Cuenca (2006: 167-84). Moreover, the authors explain why they have excluded some cases that 
are included in the list of victims in other sources and why they have included some cases that are 
not usually included.  
Basically, the information comes from newspapers (ABC and El País), the on-line list of the Aso-
ciación de Víctimas del Terrorismo (www.avt.org), the on-line list of the Basque Government (inte-
rior.euskadi.net/datvt), the list prepared by the Ministry of Interior (reproduced in Pulgar 2004), 
and information prepared by ETA and its civil and political associations (for instance, ETA’s internal 
document in Basque with a very complete relation of attacks, see Agencia Vasco Press 2004).  
REFERENCES  
Agencia Vasco Press. 2004. Crónica de documentación y actualidad (# 1176). Bilbao.  
Calleja, José María and Ignacio Sánchez-Cuenca. 2006. La derrota de ETA. De la primera víctima a 
la última. Madrid: Adhara.  
De la Calle, Luis and Ignacio Sánchez-Cuenca. 2007. “Killing for Something? A New Approach to the 
Analysis of Target Selection in Terrorist Organizations.” Madrid: Juan March Institute. [accessible 
at the “papers” section of the website].  
Pulgar, Belén. 2004. Víctimas del Terrorismo, 1968-2004. Madrid: Dykinson.  
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ANEXO 6 JUSTIFICAÇÃO METODOLÓGICA DA BASE DE DADOS DAS VÍTIMAS MORTAIS DA 
ETA, ELABORADA POR: DE LA CALLE E SÁNCHEZ-CUENCA 
 
 
 
 
Extraído da Revista Espanhola de Ciência Política. Nº 10. Abril, 2004, p 79. 
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ANEXO 7 TABELAS EM RELAÇÃO ÀS PERCENTAGENS DE VOTO E A EXISTÊNCIA OU NÃO DE UMA 
TRÉGUA NOS DIFERENTES PROCESSOS ELEITORAIS 
ELEIÇÕES GERAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua sim/não Braço 
político 
1979 15,02 não HB 
1982 14,78 não HB 
1986 17,78 não HB 
1989 16,98 não HB 
1993 14,83 não HB 
1996 12,46 não HB 
2000 0 não EH 
2004 - não ilegalizado 
2008 - não ilegalizado 
2011 24,39 sim Amaiur 
 
ELEIÇÕES AUTÓNOMAS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua  
Sim/Não 
Braço 
Político 
1980 16,55 não HB 
1984 14,65 não HB 
1986 17,47 não HB 
1990 18,33 não HB 
1994 16,29 não HB 
1998 17,91 sim EH 
2001 10,12 não PTCT-EHAK 
2005 12,44 não PTCT-EHAK 
2009 - não Bildu 
 
ELEIÇÕES MUNICIPAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua  
Sim/Não 
Braço 
Político 
1979 15,61 não HB 
1983 13,72 não HB 
1987 19,26 não HB 
1991 17,48 não HB 
1995 14,63 não HB 
1999 19,91 sim EH 
2003 - não ilegalizado 
2007 7,56 não EAE-ANV 
2011 26,03 sim Bildu 
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ANEXO 8 PERCENTAGENS DE VOTO E EXISTÊNCIA OU NÃO DE UMA TRÉGUA QUEBRADA NOS 
DIFERENTES PROCESSOS ELEITORAIS 
ELEIÇÕES GERAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua quebrada 
Sem trégua 
Braço 
político 
1979 15,02 Sem trégua HB 
1982 14,78 Trégua quebrada HB 
1986 17,78 Sem trégua HB 
1989 16,98 Trégua quebrada HB 
1993 14,83 Trégua quebrada HB 
1996 12,46 Sem trégua HB 
2000 0 Trégua quebrada EH 
2004 - - ilegalizado 
2008 - - ilegalizado 
2011 24,39 - Amaiur 
 
ELEIÇÕES AUTÓNOMAS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua quebrada 
Sem trégua 
Braço 
Político 
1980 16,55 Sem trégua HB 
1984 14,65 Sem trégua HB 
1986 17,47 Sem trégua HB 
1990 18,33 Sem trégua HB 
1994 16,29 Sem trégua HB 
1998 17,91 - EH 
2001 10,12 - PTCT-EHAK 
2005 12,44 Sem trégua PTCT-EHAK 
2009 - - Bildu 
 
ELEIÇÕES MUNICIPAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua quebrada 
Sem trégua 
Braço 
Político 
1979 15,61 Sem trégua HB 
1983 13,72 - HB 
1987 19,26 Sem trégua HB 
1991 17,48 Sem trégua HB 
1995 14,63 Sem trégua HB 
1999 19,91 - EH 
2003 - - Ilegalizado 
2007 7,56 Trégua quebrada EAE-ANV 
2011 26,03 - Bildu 
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ANEXO 9  TABELAS EM RELAÇÃO ÀS PERCENTAGENS DE VOTO DO BRAÇO POLÍTICO DA ETA E O 
GRAU DE VIOLÊNCIA EXERCID0 (NOS 6 MESES PRÉVIOS ÀS ELEIÇÕES) 
ELEIÇÕES GERAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua Grau 
violência 
1979 15,02 Não 4 
1982 14,78 Não 4 
1986 17,78 Não 3 
1989 16,98 Não 3 
1993 14,83 Não 1 
1996 12,46 Não 2 
2000 0 Não 1 
2004 - Não 0 
2008 - Não 1 
2011 24,39 Sim 0 
 
ELEIÇÕES AUTÓNOMAS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua Grau 
violência 
1980 16,55 Não 4 
1984 14,65 Não 3 
1986 17,47 Não 4 
1990 18,33 Não 2 
1994 16,29 Não 2 
1998 17,91 Sim 1 
2001 10,12 Não 2 
2005 12,44 Não 0 
2009 - Não 1 
 
ELEIÇÕES MUNICIPAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Trégua Grau 
violência 
1979 15,61 Não 4 
1983 13,72 Não 3 
1987 19,26 Não 2 
1991 17,48 Não 3 
1995 14,63 Não 2 
1999 19,91 Sim 0 
2003 - Não 1 
2007 7,56 Não 1 
2011 26,03 Sim 0 
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ANEXO 10 TABELAS EM RELAÇÃO ÀS PERCENTAGENS DE VOTO E O NÚMERO DE VÍTIMAS 
MORTAIS ANUAL, E OS NOMES DO BRAÇO POLÍTICO DA ETA 
ELEIÇÕES GERAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Nº vítimas Braço 
político 
1979 15,02 86 HB 
1982 14,78 41 HB 
1986 17,78 41 HB 
1989 16,98 19 HB 
1993 14,83 14 HB 
1996 12,46 5 HB 
2000 0 23 EH 
2004 - 0 - 
2008 - 2 - 
2011 24,39 0 Amaiur 
 
ELEIÇÕES AUTÓNOMAS 
Ano  Percentagem 
voto 
Nº vítimas Braço 
Político 
1980 16,55 93 HB 
1984 14,65 32 HB 
1986 17,47 41 HB 
1990 18,33 25 HB 
1994 16,29 13 HB 
1998 17,91 6 EH 
2001 10,12 15 PTCT-EHAK 
2005 12,44 0 PTCT-EHAK 
2009 - 3 Bildu 
 
ELEIÇÕES MUNICIPAIS 
Ano  Percentagem 
voto 
Nº vítimas Braço 
Político 
1979 15,61 86 HB 
1983 13,72 44 HB 
1987 19,26 41 HB 
1991 17,48 46 HB 
1995 14,63 15 HB 
1999 19,91 0 EH 
2003 - 3 - 
2007 7,56 2 EAE-ANV 
2011 26,03 0 Bildu 
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